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Montadoras tentam influenciar governo
em disputa por mercado no Brasil

Estados Unidos compram 8% de todo
o petróleo vendido pela Petrobras
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Trump assina decreto que aplica sobretaxa
de 50% sobre produtos brasileiros

Bônus Itaipu dará desconto
médio de R$ 11,59 na
conta de luz de agosto
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Comercial
Compra:   5,60
Venda:      5,60

Turismo
Compra:   5,63
Venda:      5,81

Compra:    6,43
Venda:       6,43
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Esporte

O terceiro dia do Rally dos
Sertões 2025 reafirmou o alto
nível da competição. Na ter-
ça-feira (29), Rodrigo Varela
e o navegador Matheus Ma-
zzei conquistaram sua primei-
ra vitória da edição ao lide-
rar a especial de 290 km en-
tre Januária (MG) e Bom Je-
sus  da Lapa (BA) com
4h55min15s04.  O tempo foi
44 segundos mais rápido que
o marcado pela dupla Zé Hé-
lio e Ramon Sacilotti, da equi-
pe HPS, que ficou em segun-
do lugar.                   Página 8

Atual campeão geral com o
Esporte Clube Pinheiros, o atle-
tismo de São Paulo busca mais
um resultado positivo no 44º
Troféu Brasil Interclubes de
Atletismo Loterias Caixa, que
começa nesta quinta-feira, dia
31, e prossegue até domingo (3)
na pista do Centro de Treina-
mento Paralímpico Brasileiro, na
Rodovia Imigrantes, km 11,5 -
Vila Guarani - SP. O estado con-
tará com 373 atletas, muitos
deles destaques do cenário na-

São Paulo chega forte para o
44º Troféu Brasil Interclubes
de Atletismo Loterias Caixa

cional, e tem tudo para brigar
pelo topo do pódio nas pro-
vas e na classificação geral.

O evento contará com
854 competidores (497 mas-
culino e 383 feminino), de
148 clubes, de 22 estados
mais o Distrito Federal. O
que há de melhor na modali-
dade estará reunido nestes
quatro dias de competição,
com muitos atletas de clubes
filiados à Federação Paulista
de Atletismo (FPA). Página 8

Rodrigo Varela vence terceiro
dia no Rally dos Sertões
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Rodrigo Varela conquistou vitória na terceira etapa

Rafael Suzuki está confirma-
do neste fim de semana na quarta
etapa do GT World Challenge
Sprint Europa. O piloto vai divi-
dir novamente o cockpit do As-
ton Martin #270 da equipe belga
Comtoyou com Ricardo Baptista,
desta vez na tradicional pista de
Magny-Cours, na França.

Rafael Suzuki volta à
Europa pronto para o
desafio de Magny-Cours
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Aston Martin em ação
Suzuki havia ficado fora da

última etapa, na Itália, por conta
de um conflito no calendário, mas
agora está pronto para acelerar
no maior grid da história do GT
World Challenge Sprint em Mag-
ny-Cours: são 40 carros inscritos,
12 só na categoria Bronze Cup de
Suzuki e Baptista.          Página 8

26ª edição da Copa Brasil de
Kart dá a largada para disputas

do Grupo 2 em Aracaju
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Depois do sucesso do Grupo 1, chegou a hora do Grupo 2
A 26ª edição da Copa Brasil de

Kart segue no Kartódromo Emer-
son Fittipaldi, em Aracaju (SE),
com a disputa do Grupo 2 até sá-
bado (dia 2), quando acontecerão
as Finais e serão conhecidos mais
nove campeões nacionais.

Organizada pela Confede-
ração Brasileira de Automobi-
lismo (CBA), a edição de 2025
tem a parceria da Federação
Sergipana de Automobilismo
(FSA) e já revelou no último
domingo (27) 11 campeões (con-

fira os nomes abaixo).
Nesta quarta-feira (30), tive-

ram início os treinos livres para
as categorias Mini, Novato, Sê-
nior AM X30, F4 Júnior, OK N
Master, Super Sênior, Grand Su-
per Sênior / 60+ e F4 Graduado.
No total dos dois grupos, a 26ª
edição somou 265 inscrições.
Veja a lista completa: https://
www.d ropbox . com/sc l / f i /
uo74jjpuwwh3v16dkvqn2/Lis-
ta-de-Inscritos-Copa-Brasil-
Aracaju.xlsx?rlkey=mrs5v3wvx085qd
4lhygc8u2x7&st=wbjljxk5&dl=0 

As atividades seguem na quin-
ta-feira (31) com as tomadas de
tempo. Na sexta-feira (1), aconte-
cerão as baterias classificatórias
e, no sábado (2), a programação
das Finais começa às 10h20 com a
Solenidade de Abertura e transmis-
são ao vivo no Youtube CBA Kart
(https://www.youtube.com/
@cba_kart).                     Página 8

O presidente dos Estados
Unidos, Donald Trump, assi-
nou um decreto que
implementa uma tarifa adicio-
nal de 40% sobre o Brasil, ele-
vando o valor total da tarifa
para 50%, informou a Casa
Branca em comunicado publi-
cado nesta quarta-feira (30).

As taxas entrarão em vi-
gor em sete dias. O decreto
isenta determinados alimen-
tos, minérios e produtos de
energia e aviação civil, entre
outros.

A medida visa “lidar com
as políticas, práticas e ações
recentes do governo brasilei-
ro que constituem uma amea-

ça incomum e extraordinária
à segurança nacional, à políti-
ca externa e à economia dos
Estados Unidos”, diz o comu-
nicado sobre a assinatura do
decreto.

O texto não faz qualquer
menção ao comércio bilateral
entre Brasil e EUA. Não há
uma única referência a supe-
rávit, déficit ou volume de tro-
cas entre os dois países.

A medida havia sido anun-
ciada pelo presidente dos
Estados Unidos, Donald
Trump, no dia 9 de julho. É
a maior tarifa entre as anun-
ciadas para países que ex-
portam ao país.     Página 3
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Processo
seletivo para

contratar
 professores
do Ensino

Médio
Técnico

está aberto até
11 de agosto

As inscrições do processo
seletivo simplificado para ca-
dastro de cerca de 5 mil vagas
para professores dos cursos do
itinerário de formação técnica
e profissional do Ensino Mé-
dio para 2026 está aberto até o
dia 11 de agosto. A inscrição
acontece exclusivamente pelo
site da Fundação Getúlio Var-
gas (FGV): https://conhecimen-
to. fgv.br/concursos/se-
ducsp25.

Há oportunidades nas 91
diretorias regionais de ensino
da Secretaria da Educação do
Estado de São Paulo (Seduc-SP).
Podem participar profissionais
com formação em cursos de li-
cenciatura, bacharelado ou tec-
nólogos, além de especialistas
com notório saber e técnicos com
experiência comprovada, confor-
me critérios estabelecidos na
Deliberação CEE nº 207/2022.

A remuneração é de R$
5.565,00 para carga de 40 horas
semanais, com possibilidade de
jornada proporcional. A contra-
tação é por tempo determinado.
O edital completo está publica-
do no Diário Oficial do Estado.

O processo seletivo abran-
ge seis eixos tecnológicos com
vagas para os cursos técnicos
que serão ofertados na rede es-
tadual em 2026. As áreas con-
templadas são: gestão e negó-
cios (administração, logística e
vendas), saúde (enfermagem e
farmácia), tecnologia da infor-
mação (ciência de dados e de-
senvolvimento de sistemas e
robótica), recursos naturais
(agronegócio), turismo, hospi-
talidade e lazer (hospedagem)
e controle e processos indus-
triais (eletrônica) e demais com-
ponentes curriculares de natu-
reza técnica que compõem os
demais itinerários ofertados
pela Seduc-SP.

Cada uma das 91 diretorias
de ensino oferece um conjunto
específico de eixos, de acordo
com a demanda e pesquisa de
interesse dos estudantes. A lis-
ta completa com os cursos por
diretoria está disponível no
anexo VI do edital.     Página 2

Embraer escapa do tarifaço
e ações disparam
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Inflação do aluguel fecha
julho em 0,77%, 3º mês

seguido de queda

Governo Central tem
déficit primário de

R$ 44,296 bi em junho

O Índice Geral de Preços no
Mercado (IGP-M), também co-
nhecido como inflação do aluguel,
fechou julho em -0,77%, marcan-
do o terceiro mês seguido de de-

flação % quando os preços ficam,
em média, mais baratos. Dos sete
meses de 2025, esse foi o quarto
com resultado negativo. Em junho,
a queda foi 1,67%.        Página 3
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Governo de SP investe R$ 3,1 bi
em 44 novos trens para o Metrô
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O Governo de São Paulo as-
sinou um contrato internacio-
nal de R$ 3,1 bilhões para o for-
necimento de 44 novos trens
para o Metrô. Os veículos aten-
derão a expansão da Linha 2-
Verde, da Vila Prudente à Penha,
e as linhas 1-Azul e 3-Vermelha.
A empresa chinesa CRRC, que
venceu a licitação internacional,
será responsável pela fabrica-
ção dos trens. O primeiro trem
deve ser entregue em 21 meses.

Os novos equipamentos se-
rão mais rápidos e modernos,
permitindo redução do interva-
lo de circulação, melhora no
conforto dos passageiros e au-
mento da confiabilidade do sis-
tema. Com capacidade para
transportar até 1,8 mil passagei-

ros por trem, os veículos terão
motores de alta performance
com velocidade máxima de 100
km/h, além de um modelo gan-
gway, que prevê passagem li-
vre entre os carros.

Além disso, os novos trens
contam com sistemas de opera-
ção totalmente automatizados,
câmeras com 168 horas de gra-
vação e comunicação direta
com o Centro de Controle Ope-
racional (CCO). Todos os car-
ros terão portas USB para re-
carga de dispositivos móveis e
sistema de ar-condicionado com
controle automático de tempe-
ratura. O financiamento do con-
trato foi feito junto ao Banco
Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social (BNDES).

Do ponto de vista ambien-
tal, os trens também trazem
avanços: a estrutura será feita
em aço inoxidável, mais leve e
resistente, e a frenagem será em
grande parte elétrica, reduzin-
do o consumo de energia e o
desgaste de componentes. Ha-
verá ainda sistemas de detec-
ção e combate a incêndios, com
sensores ópticos e dispositivos
de nebulização.

Parte da produção deve ser

feita em Araraquara, no interior
de São Paulo, em fábrica da
CRRC. O empreendimento deve
contar com um investimento de
R$ 50 milhões e geração estima-
da de 100 empregos. Como pri-
meira parte do contrato, técni-
cos do Metrô de São Paulo em-
barcaram nesta segunda-feira
(28) à China para iniciar o pla-
no de trabalho com a CRRC.
Todos os 44 deverão estar dis-
poníveis para operação dentro

de 60 meses.
Com investimentos previs-

tos de mais de R$ 190 bilhões,
o programa SP nos Trilhos reú-
ne mais de 40 projetos voltados
à infraestrutura ferroviária, in-
cluindo trens metropolitanos e
serviços intercidades. As inici-
ativas abrangem mais de 1 mil
quilômetros de trilhos na Gran-
de São Paulo, no interior e no
litoral do estado, com potenci-
al para gerar cerca de 150 mil

empregos. Entre as ações pre-
vistas, está a modernização da
frota atual e a aquisição de
aproximadamente 400 novos
trens nos próximos dez anos.
O programa contempla tanto
as linhas em operação quanto
os futuros projetos, reforçan-
do o compromisso do Gover-
no de São Paulo com a amplia-
ção do transporte sobre tri-
lhos e a melhoria da mobilidade
urbana. (Governo de SP)

Obras do Rodoanel Norte
alcançam 51% de execução

As obras do trecho norte do
Rodoanel Mário Covas (SP-021),
realizadas pelo Governo do Es-
tado de São Paulo por meio de
Parceria Público-Privada (PPP),
atingiram 51% de execução no
mês de junho. Retomadas com
seis meses de antecedência em re-
lação ao prazo contratual, as in-
tervenções no trecho entre as ro-
dovias Fernão Dias e Presidente
Dutra, que será entregue no se-
gundo semestre deste ano, já al-
cançam 76% de avanço. Já o se-
gundo trecho, entre a Rodovia
Fernão Dias e a Avenida Raimun-
do Pereira de Magalhães — na li-
gação com o trecho oeste do Ro-
doanel —, está 39% concluído.

“A retomada do Rodoanel
Norte é um compromisso que es-
tamos cumprindo de forma rigo-
rosa. A obra avança dentro do
cronograma e representa um
marco na mobilidade da Região
Metropolitana de São Paulo,
com geração de empregos, atra-
ção de investimentos e uso de
tecnologia de ponta em monito-
ramento, segurança e engenha-
ria viária”, destacou Rafael Be-
nini, secretário de Parcerias em
Investimentos do Estado.

As obras nos dois trechos
ocorrem de forma simultânea
para garantir o cumprimento do
cronograma: o primeiro trecho

será entregue no segundo se-
mestre de 2025, e o segundo, no
segundo semestre de 2026. Du-
rante os trabalhos, serão gera-
dos 10 mil empregos diretos e
indiretos. Atualmente, cerca de
5 mil profissionais atuam nas
frentes de trabalho. A concessi-
onária Via SP Serra, responsável
pela execução, também promo-
ve treinamentos e capacitação
de profissionais, além de contra-
tar jovens aprendizes por meio
do Serviço Nacional de Apren-
dizagem Industrial (Senai).

Após seis anos de paralisa-
ção, as obras foram retomadas
em abril de 2024. Sua conclusão
trará benefícios significativos,
como a redução de congestio-
namentos e a retirada de veícu-
los pesados das marginais, o
que contribuirá para a melhoria
da qualidade do ar, a redução do
tempo de viagem e o acesso mais
eficiente ao Porto de Santos.

Com investimento total de
aproximadamente R$ 3,4 bilhões,
sendo R$ 1,35 bilhão aportado
pelo Estado de São Paulo e R$ 2
bilhões pela concessionária, a
obra do Rodoanel Norte é coor-
denada pela Secretaria de Par-
cerias em Investimentos do Es-
tado de São Paulo (SPI), respon-
sável por estruturar e acompa-
nhar projetos de concessão e

PPPs no estado, com fiscaliza-
ção da Agência de Transportes
do Estado de São Paulo (Ar-
tesp). A iniciativa reforça o com-
promisso do Governo do Esta-
do com a modernização da in-
fraestrutura viária, a geração de
empregos e a melhoria da quali-
dade de vida da população.

Com o programa São Paulo pra
Toda Obra, o Estado leva benefí-
cios reais aos moradores de to-
das as regiões, promovendo a
modernização de rodovias esta-
duais — públicas e concedidas
—, além de estradas vicinais. Este
é o maior programa de infraestru-
tura viária da história do Estado,
com um investimento que soma
R$ 30 bilhões em obras entregues,
em andamento e a iniciar, em ro-
dovias públicas e concedidas.

A iniciativa, que deve ser
ampliada, contempla 22,3 mil
quilômetros — o equivalente
a uma viagem de São Paulo até
o Japão.  As in tervenções
abrangem grandes rodovias,
estradas estaduais, concedi-
das e vicinais. Pela primeira
vez, mais de 1,5 mil obras pú-
blicas e privadas se comple-
mentam, impulsionando o de-
senvolvimento do Estado.

O impacto no mercado de tra-
balho também é expressivo: cerca
de 250 mil empregos — um núme-
ro superior à população de cida-
des médias do interior, como Ara-
çatuba, que tem cerca de 200 mil
habitantes. Além disso, o progra-
ma beneficia 8 em cada 10 municí-
pios paulistas e alcança mais de
540 cidades. (Governo de SP)
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Processo seletivo para contratar
 professores do Ensino Médio Técnico

está aberto até 11 de agosto
As inscrições do processo

seletivo simplificado para cadas-
tro de cerca de 5 mil vagas para
professores dos cursos do itine-
rário de formação técnica e pro-
fissional do Ensino Médio para
2026 está aberto até o dia 11 de
agosto. A inscrição acontece ex-
clusivamente pelo site da Funda-
ção Getúlio Vargas (FGV): https:/
/conhecimento.fgv.br/concur-
sos/seducsp25.

Há oportunidades nas 91 di-
retorias regionais de ensino da
Secretaria da Educação do Esta-
do de São Paulo (Seduc-SP). Po-
dem participar profissionais com
formação em cursos de licencia-
tura, bacharelado ou tecnólogos,
além de especialistas com notó-
rio saber e técnicos com experi-
ência comprovada, conforme cri-
térios estabelecidos na Delibera-
ção CEE nº 207/2022.

A remuneração é de R$
5.565,00 para carga de 40 horas
semanais, com possibilidade de
jornada proporcional. A contra-
tação é por tempo determinado.
O edital completo está publicado
no Diário Oficial do Estado.

O processo seletivo abrange
seis eixos tecnológicos com va-
gas para os cursos técnicos que
serão ofertados na rede estadual
em 2026. As áreas contempladas
são: gestão e negócios (adminis-
tração, logística e vendas), saú-
de (enfermagem e farmácia), tec-
nologia da informação (ciência de
dados e desenvolvimento de sis-
temas e robótica), recursos natu-
rais (agronegócio), turismo, hos-
pitalidade e lazer (hospedagem) e
controle e processos industriais
(eletrônica) e demais componen-
tes curriculares de natureza técni-
ca que compõem os demais itine-

rários ofertados pela Seduc-SP.
Cada uma das 91 diretorias de

ensino oferece um conjunto es-
pecífico de eixos, de acordo com
a demanda e pesquisa de inte-
resse dos estudantes. A lista
completa com os cursos por di-
retoria está disponível no anexo
VI do edital.

O processo seletivo simplifica-
do é organizado em quatro etapas:

Prova objetiva (30 questões
— 10 de conhecimentos pedagó-
gicos e 20 específicos do eixo
escolhido);

Prova discursiva (1 questão,
com valor de até 20 pontos, so-
bre conteúdos gerais e específi-
cos da área escolhida);

Prova prática (vídeo de 5 a 7
minutos simulando uma aula, com
temas definidos pela Seduc-SP);

A prova discursiva, de cará-
ter eliminatório, vai avaliar a ca-

pacidade do candidato em inter-
pretar, argumentar e redigir tex-
tos na norma culta da língua
portuguesa, com base em te-
mas ligados ao perfil do pro-
fessor de educação profissio-
nal, práticas pedagógicas e co-
nhecimentos técnicos especí-
ficos de cada eixo.

As provas objetiva e discur-
siva serão aplicadas no dia 28 de
setembro nos 77 municípios-sede
das diretorias de ensino. Os can-
didatos têm entre 18 de agosto e
15 de setembro para enviar à ban-
ca os vídeos da prova prática.

Os profissionais devem esco-
lher, no momento da inscrição, até
duas diretorias de ensino para
fins de contratação, além de um
ou dois eixos de prova — desde
que os horários não coincidam.

A taxa de inscrição é de R$
49,00. Candidatos

Prefeitura promoverá mutirão de emprego com
mais de 250 vagas exclusivas para mulheres
Mês contará com ações vol-

tadas à empregabilidade e à au-
tonomia econômica do público
feminino, iniciativas que ajudam
a romper o ciclo da violência do-
méstica e familiar

Para marcar o Agosto Lilás,
mês de conscientização pelo fim
da violência contra a mulher, a Pre-
feitura de São Paulo promoverá na
próxima quarta-feira (6/8), das 9h
às 16h, na Casa da Mulher Brasi-
leira, o mutirão de emprego Con-
trata SP – Tem Saída, com mais de
250 vagas exclusivas.

A iniciativa, realizada por
meio do Cate – Centro de Apoio
ao Trabalho e Empreendedoris-
mo,  busca promover a inserção
de mulheres em situação de vio-
lência doméstica e familiar no
mercado de trabalho, conectan-
do as candidatas às vagas de
emprego disponibilizadas por
empresas que integram a ação,
além de companhias apoiadoras
deste movimento. São oportuni-
dades, em sua maioria, para as
áreas de comércio e serviços.

Somente no ramo da alimen-
tação, por exemplo, mais de 150

vagas estão abertas, com opor-
tunidades para os cargos de co-
zinheira, auxiliar de cozinha e fun-
ções operacionais.

As mulheres interessadas em
participar devem se inscrever até
5 de agosto, por meio do Portal
Cate. No dia da seleção, é neces-
sário apresentar RG, CPF, carteira
de trabalho (física ou digital) e
currículo atualizado.

A data também marca os sete
anos de atuação do programa
Tem Saída na cidade, iniciativa
que visa promover a autonomia
econômica da mulher como for-
ma de romper o ciclo da violência
doméstica. A semana reverencia
a Lei Maria da Penha, sanciona-
da em 7 de agosto de 2006.

Além do mutirão, o Contrata
SP – Tem Saída terá uma progra-
mação estendida ao longo de
agosto, com ações em todas as
regiões da cidade. Serão realizadas
atividades do Cate Móvel e da Ade
Sampa, agência voltada ao apoio
ao empreendedorismo na cidade,
que levará oficinas de qualificação,
rodas de conversa, palestras, en-
tre outros. O Fashion Sampa, pro-

grama municipal voltado ao fo-
mento da moda, também oferecerá
uma oficina ao público.

Entre os destaques da pro-
gramação estão as oficinas de
cuidadora de idosos, alonga-
mento de unhas, cabeleireiro,
crochê e culinária. Também se-
rão promovidas palestras que
visam o fortalecimento e o desen-
volvimento das mulheres.

Essas ações ocorrerão em lo-
cais como Cidade Tiradentes,
Itaquera, Brasilândia, Limão,
Água Branca e outros. A iniciati-
va é coordenada pela Secretaria
Municipal de Desenvolvimento
Econômico e Trabalho, em par-
ceria com as secretarias munici-
pais de Assistência e Desenvol-
vimento Social e de Direitos Hu-
manos e Cidadania.

Lançado em agosto de 2018,
o programa Tem Saída é uma po-
lítica pública voltada à autono-
mia financeira e empregabilidade
de mulheres em situação de vio-
lência doméstica e familiar.

O programa é uma ação lide-
rada pela Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Econômico e

Trabalho, em parceria com as se-
cretarias municipais de Seguran-
ça Urbana, de Direitos Humanos
e Cidadania e de Assistência e
Desenvolvimento Social, junta-
mente com o Ministério Público,
Defensoria Pública, Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo e
a Ordem dos Advogados do Bra-
sil (OAB-SP).

Desde a criação do programa,
já foram emitidos 2.591 ofícios por
órgãos de justiça solicitando aten-
dimento especializado. Nesse pe-
ríodo, 1.080 mulheres foram cadas-
tradas no programa; destas, mais
de 300 foram formalmente inseri-
das no mercado de trabalho.

O Tem Saída conta com o
apoio de empresas privadas, que
viabilizam vagas exclusivas ou
prioritárias para essas mulheres,
como Pernambucanas, CBS Ser-
viços, Bonin Engenharia, Diago-
nal Consultoria, SP Fashion
Week, entre outras. Esse conjun-
to de esforços tem como objeti-
vo incentivá-las a romper o ciclo
da violência, conquistando sua
autonomia financeira por meio do
trabalho. (Prefeitura de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Histórias do velho mundo : cristãos vereadores(as) vão de-

monstrar - a partir do caso Trump EUA - que podem lutar pelas
Verdades de DEUS, uma vez que já vivem as guerras profetizadas
na literatura bíblica ?

.
PREFEITURA (São Paulo)
Histórias do velho mundo : cristão e prefeito Ricardo Nunes

vai demonstrar - a partir do caso Trump EUA - que pode lutar pelas
Verdades de DEUS, uma vez que já vive as guerras profetizadas na
literatura bíblica ?

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Histórias do velho mundo :  cristãos deputados(as) vão de-

monstrar - a partir do caso Trump EUA - que podem lutar pelas
Verdades de DEUS, uma vez que já vivem as guerras profetizadas
na literatura bíblica ?

.
GOVERNO (São Paulo)
Histórias do velho mundo : cristão e governador Tarcísio Frei-

tas vai demonstrar - a partir do caso Trump EUA - que pode lutar
pelas Verdades de DEUS, uma vez que já vive as guerras profetiza-
das na literatura bíblica ?

.
CONGRESSO (Brasil)
Histórias do velho mundo : cristãos deputados(as) e

senadores(as) vão demonstrar - a partir do caso Trump EUA - que
podem lutar pelas Verdades de DEUS, uma vez que já vivem as
guerras profetizadas na literatura bíblica ?

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Histórias do velho mundo : cristão e presidente Lula / vice

Alckmin vão demonstrar - a partir do caso Trump EUA - que po-
dem lutar pelas Verdades de DEUS, uma vez que já vivem as guer-
ras profetizadas na literatura bíblica ?

.
PARTIDOS (Brasil)
Histórias do velho mundo : cristãos e donos(as) das legendas

vão demonstrar - a partir do caso Trump EUA - que podem lutar
pelas Verdades de DEUS, uma vez que já vivem as guerras profe-
tizadas na literatura bíblica ?

.
JUSTIÇAS  (Brasil)
Histórias do velho mundo : cristão e juiz no Supremo, Alexan-

dre Moraes vai demonstrar - a partir do caso Trump EUA - que
pode lutar pelas Verdades de DEUS, uma vez que já vive as guer-
ras profetizadas na literatura bíblica ?

.
ANO 33
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa [brasileira] desde 1993, nossa coluna [diária] de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de
Honra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência
das Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal
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O presidente dos Estados
Unidos, Donald Trump, assinou
um decreto que implementa uma
tarifa adicional de 40% sobre o
Brasil, elevando o valor total da
tarifa para 50%, informou a Casa
Branca em comunicado publica-
do nesta quarta-feira (30).

As taxas entrarão em vigor em
sete dias. O decreto isenta deter-
minados alimentos, minérios e
produtos de energia e aviação
civil, entre outros.

A medida visa “lidar com as
políticas, práticas e ações recen-
tes do governo brasileiro que
constituem uma ameaça incomum

e extraordinária à segurança na-
cional, à política externa e à eco-
nomia dos Estados Unidos”, diz
o comunicado sobre a assinatu-
ra do decreto.

O texto não faz qualquer men-
ção ao comércio bilateral entre Bra-
sil e EUA. Não há uma única refe-
rência a superávit, déficit ou volu-
me de trocas entre os dois países.

A medida havia sido anunci-
ada pelo presidente dos Estados
Unidos, Donald Trump, no dia 9
de julho. É a maior tarifa entre as
anunciadas para países que ex-
portam ao país.

Segundo Trump, a sobretaxa

é imposta, em parte, devido aos
“ataques insidiosos do Brasil às
eleições livres e aos direitos fun-
damentais de liberdade de ex-
pressão dos americanos”.

O comunicado volta a citar o
processo contra o ex-presidente
Jair Bolsonaro (PL) e diz que o go-
verno brasileiro pratica “persegui-
ção, intimidação, assédio, censura
e acusação politicamente motiva-
das”, o que constituiria graves vi-
olações aos direitos humanos.

O texto cita nominalmente o
ministro Alexandre de Moraes, a
quem Trump acusa de intimidar
opositores e impor censura a

empresas dos EUA. Ele também
menciona o congelamento de ati-
vos de uma companhia america-
na como forma de coerção.

Produtos importados pelos
EUA do Brasil serão sobretaxa-
dos em 50%. Ou seja, além das
tarifas de importação já cobradas,
haverá cobrança de 50%.

Um exemplo é o caso do eta-
nol, de acordo com interlocuto-
res. Os americanos impunham
uma tarifa de 2,5% ao produto,
elevada a 12,5% após a sobreta-
xa de 10%. Com o novo anúncio,
a porcentagem sobe a 52,5% em
agosto. (Folhapress)

Bônus Itaipu dará desconto médio de
R$ 11,59 na conta de luz de agosto

Na conta de luz de agosto, os
brasileiros vão receber o Bônus
de Itaipu, um desconto médio de
R$ 11,59 na fatura. Esse alívio vai
compensar a cobrança extra da
bandeira vermelha patamar 2. Se-
rão beneficiados 80,8 milhões de
consumidores.

O Bônus de Itaipu represen-
ta a distribuição do saldo positi-
vo na Conta de Comercialização
de Energia Elétrica da Itaipu. Esse
dinheiro é o excedente entre re-
ceitas e despesas da hidrelétrica
binacional, que gera energia a
partir da usina em Foz do Iguaçu,
na fronteira entre o Brasil e o Pa-
raguai, ao longo do Rio Paraná.

O montante a ser distribuído
é referente a 2024 e alcança R$
936,8 milhões. Esse dinheiro é a
soma de R$ 883 milhões do saldo
positivo do ano passado e R$
53,7 milhões de rentabilidade des-
se valor até 18 de julho deste ano.

Os valores são informados
pela Empresa Brasileira de Parti-
cipações em Energia Nuclear e
Binacional S.A. (ENBPar) à Agên-
cia Nacional de Energia Elétrica
(Aneel), que decide sobre quan-
to será devolvido aos consumi-

dores.
A ENBPar é a estatal que ad-

ministra os contratos de Itaipu, e
a Aneel é o órgão regulador do
setor elétrico no país.

O bônus seria ainda maior se
a Aneel não tivesse reservado da
Conta Itaipu R$ 360 milhões para
uma reserva técnica financeira da
ENBPar.

Quem recebe
O Bônus de Itaipu é credita-

do na conta de agosto dos con-
sumidores residenciais e rurais
do Sistema Interligado Nacional
(SIN) que tiveram consumo in-
ferior a 350 quilowatts-hora
(kWh) em ao menos um mês de
2024. O valor a ser creditado na
fatura é proporcional ao consu-
mo desses meses que não che-
garam a 350 kWh.

A Aneel determinou que a ta-
rifa-bônus é de R$ 0,00817809/
kWh. A agência aponta também
que o consumo médio dos clien-
tes beneficiados é de 118 kWh.
Dessa forma, o desconto equiva-
le à tarifa-bônus multiplicada pelo
gasto mensal do endereço e por
12 meses, chegando a R$ 11,59

(consumo médio: 0,00817809 x
118 x 12 = 11,59).

São as distribuidoras locais
de energia que apuram os valo-
res individuais. O crédito ficará
discriminado como Bônus Itaipu
– art. 21 da Lei 10.438/2002.

O crédito do Bônus de Itaipu
em agosto vai compensar a ban-
deira vermelha patamar 2, taxa
adicional de R$ 7,87 a cada 100
kW/h consumidos. A cobrança
extra é determinada pela Aneel
para custear usinas termelétricas
em tempos de baixa nos reserva-
tórios das hidrelétricas. O adici-
onal é necessário, pois a energia
gerada pelas termelétricas é mais
cara que a hidrelétrica.

Dessa forma, um consumidor
que tenha consumo médio de 100
kW/h, por exemplo, terá bônus de
R$ 9,81 (tarifa-bônus em reais X
100 kWh X 12 meses), superando
a bandeira vermelha 2 (R$ 7,87).

Residual em 2026
O Bônus de Itaipu comumen-

te é creditado uma vez por ano,
mas este ano foi uma exceção,
com dois episódios de descon-
to. O primeiro em janeiro, referen-

te a 2023.
Tanto o desconto de janeiro,

de R$ 13,98 para uma família com
consumo médio de 100kWh,
como o de agosto, foram mais al-
tos do que o normal, segundo o
Diretor-Financeiro de Itaipu, An-
dré Pepitone.

Isso porque de 2023 a 2024, a
Conta Itaipu recebeu devolução
de dinheiro que tinha sido retira-
do para que as distribuidoras uti-
lizassem em 2021 e 2022, de for-
ma a evitar os reajustes tarifários
naqueles anos, como medida ex-
traordinária para enfrentamento
da pandemia da covid-19.

“Como esse dinheiro é do
consumidor, em algum momento
tinha que ser devolvido”, explica
o diretor-financeiro, acrescentan-
do que, a partir de 2026, não ha-
verá mais dinheiro a ser devolvi-
do pelas distribuidoras.

“Vai voltar a lógica normal da
conta. Não é para ter bônus. Se
tiver, é um residual por diferença
de cotação de dólar ou de gera-
ção, algo em torno de R$ 40 mi-
lhões, R$ 50 milhões, R$ 80 mi-
lhões, não mais que isso”, esti-
ma. (Agência Brasil)

O governo estuda uma
nova edição do programa De-
senrola Brasil, disse o ministro
do Empreendedorismo, da Mi-
croempresa e da Empresa de
Pequeno Porte, Márcio França,
nesta quarta-feira (30), durante
entrevista a emissoras de rádio
no programa Bom Dia, Minis-
tro, da Empresa Brasil de Co-
municação (EBC).

“Estamos trabalhando jun-
to com o Ministério da Fazen-
da”, detalhou França.

“Conversei com o ministro
[Fernando] Haddad recente-
mente. Claro que esse assunto
do tarifaço [norte-americano
sobre produtos brasileiros]
acabou atrapalhando um pou-
co a sequência das coisas, mas

Nova edição do
programa Desenrola
Brasil está em estudo

pelo governo
eles estão pensando em um
Desenrola novo, que possa aju-
dar os empresários que não
conseguiram ser contempla-
dos”, acrescentou.

França lembrou ainda que,
na primeira edição do progra-
ma, foram negociados R$ 7,5
bilhões por meio de um total de
183 mil operações, em que “122
mil empresas conseguiram de-
senrolar suas contas”.

“Se sair o [novo] Desen-
rola, aproveite. Você vai ao
banco, vai a quem você está
devendo, seja lá quem for. O
desconto é de 90% ou 95%. É
uma chance meio que única,
difícil acontecer de novo” ,
destacou o ministro.  (Agên-
cia Brasil)

As ações da Embraer dis-
param após produtos da empre-
sa serem poupados da tarifa
adicional imposta pelo gover-
no de Donald Trump nesta
quarta-feira (30).

Por volta de 15h57, os papéis
tinham alta de 10%, a R$ 76. Na
Bolsa de Valores de Nova York,
os ADRs (recibos de ações) da
fabricante de aeronaves dispara-
ram 9,70%, a US$ 54,57.

Foram retirados da sobretaxa
de 50% itens como turborreato-
res e turbinas para aeronaves e
artigos de aviação civil.

O dólar tem leve alta ante o
real, subindo 0,13%, R$ 5,77. Já o
Ibovespa ganha 0,57%, a 132.486
pontos

O presidente dos Estados
Unidos assinou um decreto que
implementa uma tarifa adicional
de 40% sobre o Brasil, elevando

Ações da Embraer
disparam após EUA

abrirem exceções
para aeronaves

o valor total da tarifa para 50%,
informou a Casa Branca em co-
municado.

As taxas entrarão em vigor em
sete dias. O decreto (íntegra, em
inglês) isenta determinados ali-
mentos, minérios e produtos de
energia e aviação civil, entre cen-
tenas de outros.

A medida visa “lidar com as
políticas, práticas e ações recen-
tes do governo brasileiro que
constituem uma ameaça incomum
e extraordinária à segurança na-
cional, à política externa e à eco-
nomia dos Estados Unidos”, diz
o comunicado sobre a assinatu-
ra do decreto.

O decreto cita o nome de
Jair Bolsonaro (PL) e diz que
ele sofre perseguição do minis-
tro Alexandre de Moraes, do
STF (Supremo Tribunal Fede-
ral). (Folhapress)

O Índice Geral de Preços no
Mercado (IGP-M), também co-
nhecido como inflação do alu-
guel, fechou julho em -0,77%,
marcando o terceiro mês segui-
do de deflação % quando os
preços ficam, em média, mais
baratos. Dos sete meses de
2025, esse foi o quarto com re-
sultado negativo. Em junho, a
queda foi 1,67%. 

A última vez que o IGP-M
apresentou sequência de mais de
dois esses seguidos de deflação
foi de abril a agosto de 2023. No
acumulado de 12 meses, o IGP-
M soma 2,96%, menor patamar
desde junho de 2024 (2,45%). Em
março de 2025, o indicador che-
gou a 8,58%, apontando, desde
então, trajetória de queda. Em ju-
lho do ano passado, o índice ti-
nha marcado 0,61%.

Os dados foram divulgados
nesta quarta-feira (30) pelo Ins-
tituto Brasileiro de Economia
(Ibre) da Fundação Getulio Var-
gas (FGV).

A FGV leva em conta três
componentes para apurar o IGP-
M. O maior peso é o Índice de
Preços ao Produtor Amplo (IPA),
que mede a inflação sentida pe-
los produtores e responde por
60% do IGP-M cheio.

Em julho, o IPA apresentou
deflação de 1,29%, puxado para
baixo principalmente pelo café
em grão (-22,52%), minério de
ferro (-1,86%), milhão em grão (-
7,54%) e batata-inglesa (-
29,63%).

Outro componente do IGP-
M é o Índice de Preços ao Con-

Inflação do aluguel
fecha julho em 0,77%,
3º mês seguido de queda

sumidor (IPC), que responde por
30% do indicador. Em julho, o
IPC subiu 0,27%. Os itens que
mais pressionaram para cima fo-
ram a conta de luz (2,74%) e pas-
sagens aéreas (6,29%), que cos-
tumam ser mais procuradas em
mês de férias escolares.

Em julho, assim como no mês
anterior, a conta de energia teve
a bandeira tarifária vermelha pa-
tamar 1, determinada pelo gover-
no para custear usinas termelé-
tricas em tempos de baixa nos re-
servatórios das hidrelétricas. A
bandeira exerce cobrança adicio-
nal de R$ 4,46 a cada 100 quilo-
watts-hora (kWh) consumidos.

O terceiro componente me-
dido pela FGV é o Índice Nacio-
nal de Custo da Construção
(INCC), que subiu 0,91% no mês.
Dentro do INCC, materiais, equi-
pamentos e serviços subiram
0,86%, enquanto o custo da mão
de obra ficou 0,99% mais alto.

Inflação do aluguel
O IGP-M é conhecido como

inflação do aluguel porque o
acumulado de 12 meses costu-
ma ser base para cálculo de rea-
juste anual de contratos imobili-
ários. Além disso, o indexador é
utilizado para reajustar algumas
tarifas públicas e serviços es-
senciais.

A FGV faz a coleta de preços
em Belo Horizonte, Brasília, Por-
to Alegre, Recife, Rio de Janei-
ro, São Paulo e Salvador. O perí-
odo de levantamento do IGP-M
foi 21 de junho a 20 de julho.
(Agência Brasil)

Montadoras tentam influenciar governo
em disputa por mercado no Brasil

Uma disputa pelo mercado
brasileiro entre as principais
montadoras de carros que atu-
am no país colocou, de um lado,
a fabricante chinesa BYD, com
presença cada vez maior no Bra-
sil, contra as montadoras Toyo-
ta, General Motors, Volkswagem
e Stellantis.

Nesta semana, essas mon-
tadoras representadas pela As-
sociação Nacional dos Fabri-
cantes de Veículos Automoto-
res (Anfavea), com mais de sete
décadas de atuação no Brasil,
divulgaram carta enviada, ain-
da em junho, para o presidente
Luiz Inácio Lula da Silva.

As empresas alegam que in-
vestimentos e empregos estari-
am em risco caso o governo aco-
lha a um pleito da fabricante chi-
nesa para reduzir, temporariamen-
te, a tarifa para importação de
carros desmontados de veículos
elétricos ou híbridos.

“Ao contrário do que querem
fazer crer, a importação de con-
juntos de partes de peças não
será uma etapa de transição
para um novo modelo de indus-
trialização, mas representará
um padrão operacional que
tenderá a se consolidar e pre-
valecer, reduzindo a abrangên-
cia do processo produtivo na-
cional”, diz a carta enviada a
Lula e divulgada em uma rede
social pelo presidente da Vo-
lkswagem, Ciro Possobom.

A carta destacou que a indús-
tria planeja investir R$ 180 bilhões
nos próximos anos. “Esse ciclo
virtuoso de fortalecimento da in-
dústria nacional será colocado
em risco e sofrerá forte abalo se
for aprovado o incentivo à impor-
tação de veículos desmontados
para serem acabados no país”, diz
ainda a carta.

Em nota encaminhada à
Agência Brasil, a fabricante chi-
nesa BYD disse que a posição
das montadoras da Anfavea é
uma reação contra a inovação e a
abertura do mercado do Brasil.

“É uma espécie de chantagem

emocional com verniz corporati-
vo, repetida há décadas pelos
barões da indústria para prote-
ger um modelo de negócio que
deixou o consumidor brasileiro
como último da fila da moderni-
dade. A ironia é que enquanto
as cartas se empilham em Brasí-
lia, os consumidores já tomaram
sua decisão”, provocou a com-
panhia.

Ainda segundo a BYD, o que
as concorrentes chamam de prá-
tica desleal é apenas concorrên-
cia. “Agora, chega uma empresa
chinesa que acelera fábrica, bai-
xa preço e coloca carro elétrico
na garagem da classe média, e os
dinossauros surtam”, completou.

Camex
O Comitê-Executivo de Ges-

tão (Gecex) da Câmara de Comér-
cio Exterior (Camex), ligado ao
Ministério de Desenvolvimento,
Indústria e Comércio (MDIC),
discute nesta quarta-feira (30), em
reunião extraordinária, os pleitos
das montadoras.

De um lado, as montadoras
tradicionais reunidas em torno da
Anfavea querem antecipar, de
2028 para 2026, a elevação das
tarifas de importação para carros
elétricos desmontados, o que
poderia prejudicar a BYD.

De outro lado, a fabricante
chinesa pede a redução tempo-
rária do imposto de importação
de veículos desmontados ale-
gando que precisam de tempo

para nacionalizar a produção.

BYD
Segundo a BYD, a redução

temporária de imposto solicitada
pela companhia é razoável uma
vez que não faz sentido aplicar o
mesmo nível de tributação sobre
veículos 100% prontos trazidos
do exterior e sobre veículos que
são montados no país.

“Isso não é nenhuma novi-
dade, outras montadoras já ado-
taram a mesma prática antes de
ter a produção completa local. O
incômodo das concorrentes não
tem a ver com impostos, nem
com montagem, nem com em-
pregos. Tem a ver com a perda
de protagonismo. Com o fato de
que um novo player chegou
oferecendo mais e cobrando
menos”, completou.

A BYD sustenta que a redu-
ção das tarifas seria temporária,
apenas enquanto a companhia
não completa as obras da Fábri-
ca em Camaçari (BA). “Em menos
de um ano e meio, já está finali-
zando a primeira etapa das obras
da fábrica em Camaçari (BA).
Tudo dentro do planejamento
desde o começo”, disse.

Fabricação local
O vice-presidente e ministro

do Desenvolvimento, Indústria e
Comércio (MDIC), Geraldo Alck-
min, explicou que o governo reu-
nido na Camex vai discutir possí-
veis mudanças na fase de transi-

ção para a elevação das tarifas
de importação de carros elétricos
ou híbridos.

Alckmin disse que, em 2023,
quando Lula assumiu, a alíquota
de importação de veículos pron-
tos do exterior era de 35% e de
veículos elétricos e híbridos era
de 0%. Por isso, o governo deci-
diu fazer uma transição para aca-
bar com a isenção aos poucos,
ano a ano, até chegar aos 35% de
imposto cobrado dos demais ve-
ículos importados.

“Faça sua fábrica no Brasil,
fabrique no Brasil, porque a alí-
quota vai ser igual a carro em
combustão, que sempre foi de
35%, conforme a OMC [Organi-
zação Mundial da Saúde]”, disse
o vice-presidente em coletiva de
imprensa, na segunda-feira (28).

Segundo Alckmin, a estraté-
gia foi um sucesso. “Você tem
inúmeras empresas abrindo fábricas
no Brasil. Você tem a chinesa GWM,
em Indianópolis (SP), que comprou
a fábrica que estava fechada na
Mercedes-Benz. Teve a BYD em
Camaçari (BA), que adquiriu a fábri-
ca que era da Ford”, completou.

O ministro disse que uma hi-
pótese que está sendo estudada
na Camex é ampliar a cota de isen-
ção para importação porque ar-
gumenta-se que é preciso de tem-
po para nacionalizar a produção.

Uma cota que era de 50 mil
carros isentos, no primeiro ano,
cai para 40 mil no segundo, e 30
mil no terceiro ano. “Você tem um
imposto crescente e uma cota
decrescente”, explicou.

Segundo ele, a Camex pode
decidir uma solução intermediá-
ria entre o pleito da BYD e das
montadoras da Anfavea.

“Atende de um lado, anteci-
pando a alíquota de 35% para
2026, que é o pleito da Anfavea.
E, ao invés de atender o pleito de
redução tarifária, eu estabeleço
uma cota até 1º de julho de 2026.
Isso vai ser discutido no Gecex e
depois vai ser discutido na Ca-
mex, que são 10 ministérios”, fi-
nalizou. (Agência Brasil)
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Carnes, café e pescados não escapam de
sobretaxa de 50% e pedem medidas emergenciais
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Setores do agronegócio como
as indústrias de carnes, café e
pescados, que estão entre os
mais impactados pelo tarifaço de
50% imposto pelos Estados Uni-
dos, pedem negociação constan-
te e cobram medidas emergenci-
ais do governo brasileiro. A me-
dida da Trump entra em vigor 7
dias após a data da ordem, ou
seja, a partir de 6 de agosto.

"Nós dependemos do gover-
no, de diplomacia. Há um interes-
se dos órgãos americanos do se-
tor de café de buscar uma solu-
ção", diz Eduardo Heron, diretor
técnico do Cecafé (Conselho dos
Exportadores de Café do Brasil).
"O problema é que os dois go-
vernos, de ambos os países, es-
tão demorando em negociar."

Heron diz que os dados com-
provam que não haverá substi-
tuição do café brasileiro dos EUA
no curto prazo, dado o volume
das vendas ao consumidor ame-
ricano. "Não tem havido suspen-
são de embarque ou carga para-
da até o momento", comentou.

A café nacional vinha sendo
taxado em 10% pelos Estados
Unidos. Agora, vai a 50%, embo-
ra ainda possa haver espaço para
negociar essa tarifa. "O Brasil tem
34% do mercado dos Estados
Unidos. É o maior fornecedor.
Quando você olha, o segundo
maior fornecedor de café para os
Estados Unidos é a Colômbia,
que tem 20%. Nós vendemos 8
milhões de sacas para eles no ano
passado, enquanto a Colômbia
vendeu, para todo o mundo, 12
milhões de sacas. Isso significa
que ela não teria condições de
suprir a demanda dos americanos
no curto prazo", diz Heron.

Eduardo Lobo, presidente
da Abipesca (Associação Bra-
sileira da Indústria da Pesca),
disse que a situação é de aler-
ta máximo no setor e que, se
não houver linha de crédito

subsidiado e emergencial, have-
rá demissão em massa.

"O setor paralisou seus ne-
gócios de exportação. Tínhamos
a expectativa de liberação de li-
nhas de crédito, mas até agora o
governo não atuou nisso. Ou o
governo faz uma linha de crédito
urgentemente, ou vai ter uma
avalanche de fechamento de em-
presas e demissões", disse Lobo.

A Abipesca entrou com um
pedido formal ao governo brasi-
leiro para liberação de uma linha
emergencial de crédito de R$ 900
milhões, há mais de uma semana,
mas não teve retorno.

"O governo está sendo pas-
sivo neste momento, precisa dar
a mão para gente. Fiz o pedido
dos R$ 900 milhões e até agora,
nada. Se o governo não socorrer
o setor de pescados nos próxi-
mos oito dias, o setor vai come-
çar a diminuir 1 mil pessoas, a
cada 15 dias", disse.

A Abipesca tem previsão de
participar de um encontro com
o Mdci (Ministério do Desen-
volvimento, Indústria e Comér-
cio) nesta quinta-feira (31). "A
negociação, agora, é dentro do
Brasil. Com os Estados Unidos,
o cenário está dado. O que a
gente quer é linha de crédito",
comentou Lobo.

Cerca de 5 mil pessoas atuam
na indústria de pescados, além
de outros 20 mil em embarcações,
a maior parte concentrada na re-
gião Nordeste do país.

O setor pesqueiro brasileiro
movimenta cerca de R$ 20 bilhões
(R$ 110 bilhões) por ano, dos
quais aproximadamente US$ 600
milhões (R$ 3,3 bilhões) estão li-
gados às exportações. Deste to-
tal exportado, entre 70% e 80%
têm como destino os Estados
Unidos, o que torna o país o prin-
cipal mercado externo do Brasil,
já que a União Europeia mantém
grande parte de seu mercado fe-

chado desde 2017, por questões
sanitárias ligadas à rastreabilida-
de do pescado nacional.

O consumidor brasileiro con-
some cerca de 75% da tilápia que
produz, sendo 25% exportada. Os
Estados Unidos compram prati-
camente 95% dessa remessa.

No setor de carnes, o mo-
mento também é de pedir avan-
ço nas negociações e máxima
cautela. A última carta que os
produtores querem ver na mesa
é a aplicação da reciprocidade,
por entender que esta seria a
falência de qualquer possibili-
dade de negociação.

A CNA (Confederação da
Agricultura e Pecuária do Brasil)
chegou a estimar que a venda de
carnes bovinas aos EUA deve ter
uma queda estimada de 47%, en-
quanto o café pode ter uma redu-
ção de 25%.

Como mostrou a Folha de
S.Paulo, as tarifas extras já impos-
tas pelo presidente dos Estados
Unidos derrubaram a venda de
carne bovina brasileira para os
americanos, mesmo antes de en-
trar em vigor a sobretaxa de 50%,
a partir de 1º de agosto.

Em abril, mês em que Trump
passou a impor a taxação adicio-
nal de 10%, as exportações bra-
sileiras de carne para os EUA
chegaram a 47,8 mil toneladas,
conforme dados do comércio bi-
lateral são do Mdic (Ministério
do Desenvolvimento, Indústria,
Comércio e Serviços).

Em menos de três meses, po-
rém, o volume despencou: foram
registradas vendas de 27,4 mil
toneladas em maio. Em junho,
houve uma nova redução, para
18,2 mil toneladas. Neste mês,
mais um tombo, e o volume das
compras americanas chega a 9,7
mil toneladas neste momento,
uma redução de 80% sobre as
exportações de abril.

Já o preço da carne brasileira

subiu para o mercado americano.
Se em abril o valor médio pago
pelo importador era de US$ 5.200
por tonelada de carne, esse pre-
ço passou para US$ 5.400 em
maio e chegou a US$ 5.600 em
junho. Nesta semana, o valor
médio praticado está em US$
5.850, uma alta de 12%.

Algumas remessas de carne
já fechadas e que tinham os EUA
como destino chegaram a trocar
o destino portuário em território
americano, para evitar que a em-
barcação chegasse após o dia 1º.

A FPA (Frente Parlamentar da
Agropecuária) declarou que a
nova alíquota produz reflexos di-
retos e atingem o agronegócio
nacional, com impactos no câm-
bio, no consequente aumento do
custo de insumos importados e
na competitividade das exporta-
ções brasileiras.

"Diante desse cenário, a FPA
defende uma resposta firme e es-
tratégica: é momento de caute-
la, diplomacia afiada e presen-
ça ativa do Brasil na mesa de
negociações. A FPA reitera a im-
portância de fortalecer as trata-
tivas bilaterais, sem isolar o Bra-
sil perante as negociações. A
diplomacia é o caminho mais es-
tratégico para a retomada das
tratativas", declarou.

A Marfrig, uma das maiores
companhias de carne do mundo,
decidiu paralisar a produção de
seu complexo de Várzea Grande,
em Mato Grosso, destinada aos
Estados Unidos.

Conforme informações obti-
das pela Folha de S.Paulo, a em-
presa afirmou ao Mapa (Minis-
tério da Agricultura e Pecuária)
que o pedido de paralisação
temporária está ligado a moti-
vos comerciais. Não há detalha-
mento sobre o volume que dei-
xará de ser enviado ao consu-
midor americano.

De acordo com a empresa, a

paralisação da produção destina-
da ao mercado americano passou
a valer no dia 17 de julho. O re-
torno, que ainda não tem data

O plano para mitigar os efei-
tos do tarifaço imposto pelo
presidente americano Donald
Trump contra o Brasil está pron-
to e sendo refinado pelo gover-
no, afirmou nesta quarta-feira
(30) o secretário do Tesouro
Nacional, Rogério Ceron.

Ceron disse que o governo
está atento aos efeitos e preten-
de dar uma resposta racional no
pacote para permitir a estabili-
dade do cenário econômico. Ele
afirmou que o pacote deve in-
cluir medidas de crédito, mas
evitou detalhar por dizer que
não tem autorização para falar
sobre o assunto.

“Nosso trabalho foi montar
um plano de ação, então nós
temos olhado do ponto de vis-
ta de mitigação dos efeitos so-
bre a economia brasileira. Isso
está preparado, estamos aqui
refinando”, afirmou durante en-
trevista sobre o resultado do
Tesouro de junho.

Ele comparou as medidas
àquelas tomadas durante as
enchentes no Rio Grande do
Sul, no ano passado, dizendo
que as ações devem ser propor-
cionais ao efeito enfrentado.

“Posso adiantar que ele vai
ser, como nós mostramos, quan-
do enfrentamos o desastre do
Rio Grande Sul. [Vamos] fazer
coisas com racionalidade, na
medida certa para gerar o efeito

Plano para mitigar efeito de
tarifaço de Trump está pronto,

diz secretário do Tesouro
econômico proporcional de mi-
tigação daquele efeito que está
sendo enfrentado”, disse.

O secretário afirmou que o
assunto tem passado por dis-
cussões em comitê do qual a
Fazenda faz parte, envolvendo
questões técnicas e decisões do
ponto de vista político e estra-
tégico.

“Estamos atentos aos efei-
tos e com bastante técnica pen-
sando de forma razoável e com
bastante racionalidade sobre
como se preparar para permi-
tir que, enquanto esse cená-
rio não se resolva definitiva-
mente, a gente consiga ter
instrumentos à disposição
para dar o suporte na medida
necessária para que as coisas
continuem bem como estão nes-
te momento”, disse.

Segundo ele, ainda não há
uma estimativa de quando a de-
cisão sobre o pacote vai ser to-
mada para que as medidas pos-
sam ser anunciadas. Ceron afir-
mou que a decisão depende do
presidente Lula (PT).

“Não necessariamente elas
[as medidas] vão acontecer no
mesmo tempo, para também sen-
tir o avanço e a evolução do ce-
nário. Mas o plano está pronto
e, do nosso ponto de vista aqui,
está tecnicamente com as op-
ções colocadas”, disse. (Folha-
press)

Estados Unidos compram 8% de todo
o petróleo vendido pela Petrobras

De todo o petróleo exporta-
do pela Petrobras no segundo
trimestre de 2025, 8% seguiram
para os Estados Unidos. Em re-
lação a derivados de petróleo –
como diesel e querosene de avi-
ação – os americanos têm uma
participação maior: 28%.

Os dados fazem parte do re-
latório trimestral de produção e
vendas, divulgado na terça-fei-
ra (29) pela Petrobras.

Nas últimas semanas, houve
o receio de que as exportações
de petróleo brasileiro seriam ta-
xadas em 50% ao entrarem nos
Estados Unidos.

O presidente americano, Do-
nald Trump, assinou nesta quar-
ta-feira (30) uma ordem executi-
va que determina um tarifaço
contra itens provenientes do
Brasil dentro de sete dias a par-
tir desta quarta. No entanto, o
documento traça exceções,
como minérios, fertilizantes e
produtos de energia, o que in-
clui o petróleo.

O tarifaço dos demais itens
foi ordenado com a justificativa
de que o ex-presidente Jair Bol-
sonaro (2019-2022), réu no Su-

premo Tribunal Federal (STF)
por tentativa de golpe de Esta-
do, estaria sofrendo persegui-
ção política.

Os americanos também inici-
aram uma investigação interna
contra práticas comerciais do
Brasil que consideram desleais,
como o Pix.

Produto de exportação
O petróleo fechou 2024

como o principal produto da
pauta de exportações brasilei-
ras, tomando o lugar da soja.
As vendas de óleo bruto de
petróleo ou de minerais alcan-
çaram US$ 44,8 bilhões, segun-
do a Secretaria de Comércio
Exterior do Ministério do De-
senvolvimento, Indústria, Co-
mércio e Serviços. Isso faz o
petróleo bruto representar
13,3% das exportações do país.

A Petrobras é a maior produ-
tora de petróleo do país. Os da-
dos mais recentes (maio) da
Agência Nacional do Petróleo,
Gás Natural e Biocombustíveis
(ANP), agência reguladora do
setor, mostram que os campos
operados exclusivamente pela

Petrobras respondem por 22,6%
da produção de petróleo e gás.
Contando os postos operados
em consórcio, a Petrobras repre-
senta 89,30% da produção.

Em relação à exportação de
petróleo por parte da Petro-
bras, os 8% destinados aos
americanos ficam atrás da Chi-
na (54%), Europa (19%) e Ásia
exceto China (12%); e à frente
da América Latina (6%) e Áfri-
ca do Sul (2%), de acordo com
o relatório da estatal.

O percentual que seguiu
para os Estados Unidos ficou
abaixo do vendido no primeiro
trimestre de 2025 (4%) e do
mesmo período do ano passa-
do (5%).

Busca por mercados
A Petrobras contextualiza

que a China aumentou a partici-
pação nos destinos das expor-
tações (50% para 54% na com-
paração com o segundo trimes-
tre de 2024). “Consequentemen-
te, houve redução das exporta-
ções para a Europa e o restante
da Ásia, outros dois importan-
tes mercados para óleos brasi-

leiros. América Latina e EUA
aumentaram marginalmente sua
participação”, descreve o levan-
tamento.

A estatal informou ainda que
tem trabalho contínuo de desen-
volvimento de mercado para os
óleos do pré-sal, “seja pela ven-
da para novos clientes ou pela
alocação de novas correntes
para clientes existentes, como a
primeira venda ocorrida para
uma refinaria na África do Sul”.

Do volume de derivados ex-
portados, os Estados Unidos
(28%) ocupam a segunda posi-
ção, perdendo apenas para Cin-
gapura (63%). No entanto, essa
participação apresenta tendên-
cia de queda. No primeiro trimes-
tre de 2025 era 37%; no segun-
do trimestre de 2024, 50%.

Produção total
O relatório da Petrobras in-

forma ainda que, no segundo tri-
mestre de 2025, a produção de
petróleo e gás natural somou 2,9
milhões de barris, crescimento de
5% ante o primeiro trimestre e
de 8,1% na comparação com o
mesmo período de 2024. (Agên-
cia Brasil)

Negociação do tarifaço esbarrou em falta de
interlocução do governo com Casa Branca

O governo do presidente
Luiz Inácio Lula da Silva (PT) ten-
tou nos últimos dias intensificar
o diálogo com autoridades ame-
ricanas para evitar ou adiar o ta-
rifaço imposto por Donald Trump
ao Brasil, mas chocou-se com a
falta de interlocução de alto ní-
vel na Casa Branca.

Nos últimos dias, a equipe do
ministro da Fazenda, Fernando
Haddad (PT), tentou contatos
com o secretário do Tesouro,
Scott Bessent, e teve conversas
com técnicos do departamento.
Em outra frente, o vice-presiden-
te Geraldo Alckmin, que também
é ministro do Desenvolvimento,
Indústria, Comércio e Serviços,
realizou nos últimos dias duas
conversas virtuais com o secre-
tário de Comércio de Trump, Ho-
ward Lutnick.

Na terça-feira (29), William
Kimmit, um dos principais con-
selheiros de Lutnick, acompa-
nhou uma reunião de Alckmin
com os representantes de gran-

des empresas de tecnologia dos
EUA, as chamadas big techs.

E, no contato mais recente, o
ministro das Relações Exteriores,
Mauro Vieira, realizou nesta quin-
ta (31) uma viagem fora da agen-
da a Washington para se reunir
com o secretário de Estado dos
EUA, Marco Rubio.

Apesar dos contatos com os
departamentos responsáveis
pelo comércio exterior e relações
internacionais dos EUA, a avali-
ação entre auxiliares de Lula é que
nunca houve abertura na Casa
Branca -responsável pela decisão
final do tarifaço e das sanções
contra o ministro Alexandre de
Moraes, do STF (Supremo Tribu-
nal Federal).

A leitura é que a atuação do
deputado licenciado Eduardo
Bolsonaro (PL) junto a auxiliares
de Trump na defesa de sanções
contra Moraes praticamente fe-
chou todas as portas para o go-
verno Lula no centro do poder
dos EUA.

Eduardo se licenciou do
mandato e se mudou para os
Estados Unidos para pressionar
pelas sanções impostas contra
Moraes e contra a economia
brasileira. Ele vinculou qualquer
alívio na ofensiva de Trump a
uma anistia a seu pai, o ex-pre-
sidente Jair Bolsonaro (PL) -
algo que tanto o governo Lula
como o STF rejeitam.

Haddad e Bessent chegaram
a se encontrar em maio, na Cali-
fórnia. Na ocasião, o ministro
brasileiro apresentou, entre ou-
tros temas, argumentos contra
a sobretaxação de produtos bra-
sileiros -à época, o país era alvo
de tarifas nos setores do aço e
do alumínio, além de uma linear
de 10%.

Haddad pediu nova conver-
sa com Bessent há cerca de dez
dias, mas a equipe do americano
justificou que ele estava em in-
tensa agenda internacional. O
Tesouro não fechou as portas
para agendar uma conversa fu-

tura, o que foi visto como um si-
nal positivo pela Fazenda.

A participação de Kimmit na
agenda de Alckmin com as big
techs também foi lida como uma
sinalização de que existe alguma
flexibilidade por parte de Wa-
shington.

Mas, no final, o fato de Trump
ter anunciado no mesmo dia san-
ções contra Moraes e confirma-
do o tarifaço contra o Brasil mos-
tra que a decisão na Casa Branca
já estava tomada, segundo inter-
locutores do governo brasileiro
ouvidos pela reportagem.

Após Moraes ter sido incluí-
do na Lei Magnitsky, auxiliares
de Lula avaliaram que a medida
reforçava o caráter político da
sobretaxa de 50% imposta em
produtos brasileiros.

A medida também mostrava,
na avaliação de auxiliares de Lula,
que praticamente não havia dis-
posição por parte dos EUA em
negociar o tarifaço com o Brasil.
(Folhapress)

prevista para ocorrer, deverá ser
informado aos órgãos de fiscali-
zação com 72 horas de antece-
dência. (Folhapress)

Sem os dividendos de esta-
tais, as contas do Governo Cen-
tral (Tesouro Nacional, Previdên-
cia Social e Banco Central) regis-
traram déficit primário de R$
44,296 bilhões em junho. Descon-
tada a inflação, o resultado ne-
gativo é 8,6% pior que o do mes-
mo mês do ano passado, quando
as contas tinham registrado défi-
cit de R$ 38,721 bilhões.

Esse é o quarto maior déficit
para meses de junho, só perden-
do para 2023, 2021 e 2020. O va-
lor veio pior que o esperado pe-
las instituições financeiras. Se-
gundo a pesquisa Prisma Fiscal,
divulgada todos os meses pelo
Ministério da Fazenda, os ana-
listas de mercado esperavam re-
sultado negativo de R$ 39,9 bi-
lhões no mês passado.

Com o resultado negativo de
junho, as contas públicas, que re-
gistravam superávit até maio,
passaram a ficar negativas no
acumulado do ano. Nos seis pri-
meiros meses de 2025, o Gover-
no Central registra déficit primá-
rio de R$ 11,46 bilhões, o melhor
resultado para o mesmo período
desde 2015. Nos mesmos meses
do ano passado, havia déficit de
R$ 67,373 bilhões.

O resultado primário repre-
senta a diferença entre as recei-
tas e os gastos, desconsideran-
do o pagamento dos juros da dí-
vida pública. A Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO) deste ano
e o novo arcabouço fiscal esta-
belecem meta de déficit primário
zero, com margem de tolerância
de 0,25 ponto percentual do Pro-
duto Interno Bruto (PIB) para
cima ou para baixo, para o Gover-
no Central. No limite inferior da
meta, isso equivale a déficit de
até R$ 31 bilhões.

Em julho, está previsto o pa-
gamento de R$ 63 bilhões em pre-
catórios (dívidas com sentenças
judiciais definitivas). Originalmen-
te, a estimativa estava em R$ 69 bi-
lhões, mas foi revisada para baixo
após informações repassadas pe-
los tribunais ao Tesouro. Em 2024,
o governo antecipou o pagamen-
to de precatórios para fevereiro.

Segundo o Relatório Bimes-
tral de Receitas e Despesas, di-
vulgado na semana passada, o
Orçamento de 2025 prevê déficit
primário de R$ 74,1 bilhões. Ao
considerar apenas os gastos den-
tro do arcabouço, há previsão de
déficit primário de R$ 31 bilhões,
no limite inferior da meta. O mar-
co fiscal exclui R$ 26,3 bilhões de
precatórios (dívidas com senten-
ça judicial definitiva a serem pa-

Governo Central tem
déficit primário de

R$ 44,296 bi em junho
gas pelo governo).

Na comparação com junho do
ano passado, as despesas subi-
ram em ritmo maior que as recei-
tas. No mês passado, as receitas
líquidas subiram 5,2% em valo-
res nominais. Descontada a in-
flação pelo Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA), no entanto, caem 0,1%.
Pressionadas pela Previdência
Social e pelo Benefício de Pres-
tação Continuada (BPC), as des-
pesas totais subiram 7% em va-
lores nominais e 1,6% após des-
contar a inflação.

A arrecadação federal recor-
de em junho ajudou a segurar o
déficit primário. Se considerar
apenas as receitas administradas
(relativas ao pagamento de tribu-
tos), houve alta de 5,4% em ju-
nho na comparação com o mes-
mo mês do ano passado, já des-
contada a inflação.

As receitas não administra-
das pela Receita Federal, no en-
tanto, caíram 23,8% descontada
a inflação na mesma comparação.
Os principais fatores de baixa fo-
ram os pagamentos de dividen-
dos de estatais, porque, em ju-
nho do ano passado, a Petrobras
pagou R$ 4,4 bilhões ao Tesou-
ro; e o Banco do Brasil, R$ 782
milhões.

O principal fator de alta nas
despesas do governo foram os
gastos com a Previdência Social,
que subiram 5,7% acima da infla-
ção em junho na comparação com
o mesmo mês do ano passado.
Isso ocorreu por causa do au-
mento do salário mínimo e do
número de beneficiários.

Os gastos com o funcionalis-
mo público subiram 3,2% descon-
tada a inflação em junho em rela-
ção ao mesmo mês do ano pas-
sado. Isso se deve principalmen-
te à política de aumentos para os
salários dos servidores federais.
Por causa do aumento do núme-
ro de beneficiários e da política
de valorização do salário mínimo,
os gastos com o BPC subiram
11,9% acima da inflação.

As despesas obrigatórias
com controle de fluxo (que en-
globam os programas sociais)
subiram 4,3% em junho descon-
tada a inflação na comparação
com o mesmo mês do ano passa-
do. As despesas com seguro-de-
semprego subiram 31% acima da
inflação (+R$ 1,3 bilhão). Os gas-
tos com o Bolsa Família, que pas-
sam por uma revisão constante
de cadastro, caíram R$ 893 mi-
lhões (-6,1%), descontada a in-
flação.   (Agência Brasil)



Página 4 Jornal O DIA SP Edição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legalATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

QUARTA-FEIRA, 29 DE NOVEMBRO DE 2023Edição impressa produzida pelo Jornal  O Dia  SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: 
https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal

Página 5Página 5Jornal O DIA SPEdição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legal

QUARTA-FEIRA, 27 DE ABRIL DE 2023

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES
QUINTA-FEIRA, 31 DE JULHO DE 2025
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Real Arenas Empreendimentos Imobiliários S.A.
CNPJ/ME nº 09.355.015/0001-47

Relatório da administração
Apresentação: Divulgamos o relatório da administração e as demonstrações financeiras com
o relatório dos auditores independentes, referente ao exercício social findo em 31 de dezembro
de 2024. As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com o disposto na Lei das
Sociedades por Ações e os pronunciamentos, orientações e instruções emitidos pelo Comitê
de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e deliberados pelo Conselho Federal de Contabilidade
(CFC). O relatório deve ser lido em conjunto com as demonstrações financeiras e suas respec-
tivas notas explicativas. O Empreendimento: O Allianz Parque completou dez anos de opera-
ção, em 19 de novembro de 2024. Durante esses anos, o empreendimento se tornou uma refe-
rência como espaço multiuso, recebendo mais de 15.5 milhões de pessoas durante mais de
350 jogos de futebol, dentre eles 15 títulos do time da casa, 270 shows nacionais e internacio-
nais e diversos eventos corporativos, ajudando a consolidar a cidade de São Paulo como um
dos principais mercados de eventos do mundo. A localização é um de seus pontos fortes: situ-
ado entre os bairros de Perdizes e da Água Branca, o Allianz Parque fica próximo as estações
de trem e metrô e é servido por diversas linhas de ônibus. Juntos, esses modais ofertam mais
de 50 itinerários diferentes. Para facilitar a vida de quem se locomove de carro, além do estaci-
onamento da própria arena, com capacidade para até 2.000 veículos, os shoppings centers e
condomínios vizinhos ao empreendimento oferecem, em conjunto, outras 5 mil vagas. O
Allianz Parque, um dos complexos multiuso mais modernos do mundo, pode receber: • Jogos
de futebol em padrão FIFA para até 42 mil pessoas, • Grandes shows para até 48 mil pessoas,
• Eventos corporativos e shows no Allianz Parque Hall para até 12 mil pessoas e, • Eventos
corporativos e sociais em um centro de convenções para até 650 pessoas. Do total de 42 mil

assentos cobertos, pouco mais de 3 mil encontram-se nas chamadas “Áreas Premium”, distri-
buídas em dois andares exclusivos que abrigam camarotes e lounges. Os eventos
corporativos de menor porte acontecem em um edifício conectado ao estádio, o “Media Center”
que abriga auditórios, ballrooms, escritórios, estúdios e cabines de imprensa, além dos vestiá-
rios e camarins no subsolo. Toda essa infraestrutura foi planejada para oferecer a diferentes
segmentos um espaço multiuso de fato, capaz de abrigar eventos de diferentes perfis, 7 dias
por semana. Em 2024, um marco significativo foi a assinatura do acordo com a Sociedade Es-
portiva Palmeiras, formalizada em outubro. Este acordo pôs fim a uma disputa judicial que per-
durava por quase uma década, abrindo caminho para uma nova fase nas relações entre as
partes. A normalização dos vínculos fortalece a sinergia entre os negócios, criando oportunida-
des e potencializando linhas de receita conjuntas. Em 2024 mais de 2,5 milhões de pessoas
passaram pelo Allianz Parque, sendo 800 mil em jogos e 1,7 milhão em shows, foram realiza-
dos 30 jogos e 47 shows. Também foram renovados 2 patrocínios e 3 novos ingressaram. A
realização de shows e eventos de grande dimensão e um forte crescimento em todas as linhas
de receita da arena: locações, restaurantes, tour pela arena e o consumo de itens que fazem
as pessoas recordarem o momento vivido. Em abril de 2023 foi inaugurado no Rooftop do
Allianz Parque, denominado “Parque Mirante”, espaço destinado para realização de eventos
de pequeno porte, que une elegância e tecnologia, ideal para realização de eventos sociais ou
corporativos, casamento e outras festas. Operação - Jogos: Em 2024 foram realizados 30 jo-
gos de futebol da SEP (Sociedade Esportiva Palmeiras) no Allianz Parque, entre equipe profis-
sional masculina, equipe profissional feminina e da base. Vale destacar a realização de 1 jogo
de final do profissional masculino com a celebração do título de Campeão Paulista. Shows e

Eventos: 2024 contou com a realização de 47 shows, incluindo artistas e bandas internacio-
nais, como Linkin Park, Paul McCartney, Andrea Bocelli, Chris Brown, Eric Clapton, Jonas
Brothers, Slipknot, Travis Scott, Lauryn Hill, Twice, Bring Me To The Horizon, Lenny Kravitz,
Louis Tomlinson, Mariah Carey, Luis Miguel e artistas e bandas nacionais, como Maria
Bethania, Caetano Veloso, Amigos (Zezé de Camargo e Luciano, Leonardo e Chitãozinho e
Xororó), Jão, Jota Quest, Natiruts, Roberto Carlos, Soweto e Só Pra Contrariar. O ano de
2024 marcou o Allianz Parque o feito de alcançar o maior público de shows da história com
aproximadamente 1,7 milhões de pessoas. Para 2025 a agenda de shows já está cheia de
atrações, e o período deverá manter o patamar alcançado em 2024. Vale lembrar que a rea-
lização de shows e eventos é a principal alavanca para geração de receita de serviços da
arena, como A&B (alimentos e bebidas), hospitalidade, merchandising e estacionamento e
patrocínios. Patrocínios: A excelente reputação e a elevada percepção de entrega de valor
fizeram com que, durante o ano de 2024, o Allianz Parque agregasse três novos patrocina-
dores, Hellmann’s Unilever, Audiovisual Aiwa e Snacks Pepsico. A arena hoje possui um
portfólio variado para exposição das marcas, seja através de ativações diferenciadas, opor-
tunidades de consumo, espaços para que os patrocinadores realizem eventos corporativos
e entregas e serviços relacionados aos jogos, shows e eventos. A demanda de patrocínios
junta o interesse das empresas em associarem suas marcas ao Allianz Parque e incluírem
seus produtos nas experiências vividas nesses momentos, indicando o compromisso de ex-
celência da venue, de seus produtos e de seus serviços. Cadeiras & Camarotes: A ocupa-
ção das cadeiras (Passaporte, Lounge Centenário) e de camarotes passaram por um movi-
mento muito positivo ao longo de 2023, que reverberou em 2024. O ano fechou com eleva-

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Ativo circulante Notas 2024 2023

(Reapre-
sentado)

Caixa e equivalentes de caixa 4  17.733  34
Contas a receber 5  18.484  18.209
Adiantamentos a fornecedores  1.072  205
Créditos fiscais 6  1.195  1.097
Outros ativos 9  1.575  1.417
Total do ativo circulante  40.059  20.962
Ativo não circulante
Contas a receber 5  3.016  13.291
Impostos diferidos 7  175.644  24.880
Contratos de mútuos 8  -  27.620
Outros ativos 9  -  23
Imobilizado 10  465.399  488.119
Intangível 10  29  169
Total do ativo não circulante  644.088  554.102

Total do ativo  684.147  575.064

Passivo circulante Notas 2024 2023
(Reapre-
sentado)

Fornecedores 11 24.090  174.615
Empréstimos e financiamentos 12 36.917  11.601
Obrigações sociais e trabalhistas 13 2.240  4.406
Obrigações fiscais e impostos parcelados 14 4.547  19.812
Adiantamentos de clientes 15 63.229  35.458
Contratos de mútuos Passivo 8 863  796
Outros passivos 16 10.159  18.931
Total do passivo circulante  142.045  265.619
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 12 562.703  596.157
Contratos de mútuos 8  -  10.911
Impostos parcelados 14 12.932  31.126
Adiantamentos de clientes 15 66.929  19.336
Provisões para demandas judiciais 17 35.304  27.509
Total do passivo não circulante  677.868  685.039
Patrimônio líquido
Capital social 18 278.105  278.105
Adiantamento futuro aumento de capital - 37.471  -
Prejuízos acumulados  - (451.342) (653.699)
Total do patrimônio líquido  (135.766)  (375.594)
Total do passivo  684.147  575.064

Demonstrações do resultado dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Notas 2024 2023
(Reapre-
sentado)

Receita líquida 19  240.211  198.743
Custos operacionais 20  (58.542)  (46.452)
Lucro bruto 181.669  152.291
Despesas operacionais
Administrativas 21  (34.323)  (36.312)
Comerciais 22  (49.800)  (42.615)
Outras despesas/receitas operacionais, líquidas 23  32.057  (4.644)
Total (52.066)  (83.571)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 129.603  68.719
Resultado financeiro
Receitas financeiras  33.015  267
Despesas financeiras  (111.025)  (93.539)
Total 24  (78.010)  (93.272)
Lucro (Prejuízo) antes do imposto de renda
e contribuição social  51.593  (24.553)
Impostos de renda e contribuição social diferido 7  150.764  (10)
Lucro (Prejuízo) do exercício  202.357  (24.563)
Resultado por ação  0,73  (0,09)

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras
Referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

 Demonstrações Financeiras períodos findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações do resultado abrangente dos exercícios findos em 31 de dezembro
de 2024 e 2023 - (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

2024 2023
(Reapre-
sentado)

Lucro (Prejuízo) do exercício  202.357  (24.563)
Total do resultado abrangente do exercício 202.357  (24.563)

das taxas de ocupação, acima de 90% para camarotes e 70% para cadeiras, considerando
o marco do acordo com o Palmeiras e liberação das 10 mil cadeiras inferiores para vendas
por temporada nos jogos SEP. Para 2025, além de metas audaciosas para taxas de ocupa-
ção acima de 95% nos dois produtos, o desafio está em manter esse elevado patamar ao
longo de todo o ano, é um esforço de venda somado com um esforço de renovação. Restau-
rantes | Base Coworking | Tour: Tratam-se de uma grande alavanca não só de crescimen-
to, mas de diversificação das linhas de serviço, geração de receita, no aumento do público
atendido e formas de ocupação do espaço de forma contínua. Ao longo de 2024 nos Restau-
rantes – Brazza, La Coppa e Nagairô – foram mais de 73 mil pessoas visitando e consumin-
do na arena em dias de não evento. Em jogos e shows, somam-se mais de 15 mil pessoas
que estiveram desfrutando de experiências de alta qualidade em hospitalidade. Eleito pelo
público como 9º melhor destino turístico de São Paulo, o tour no Allianz Parque já recebeu
mais de meio milhão de visitantes. Além disso, a arena se manteve como a mais bem avalia-
da do país no Google Maps no quesito “experiência”, destacando-se como a principal arena
multiuso do Brasil. Adicionalmente, o Base Coworking, espaço dedicado à inovação e ao
desenvolvimento de negócios, continuou a ser um ecossistema dinâmico de profissionais,
empresas e comunidades. Durante o ano foram 309 membros cadastrados e 32 empresas
com contratos ativos contando com o suporte de 04 patrocínios fixos e participando de expe-
riências exclusivas que agregaram valor ao ambiente de trabalho colaborativo. Financeiro:
O Allianz Parque fechou o ano de 2024 com uma receita bruta de R$ 241MM (ante aos R$
200MM registrados em 2023). Para 2025 a expectativa é de apresentarmos mais um cresci-
mento expressivo em consonância com os últimos anos.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Adiantamento

 para futuro Total do
Capital aumento de Prejuízos patrimônio
social capital   acumulados líquido

Saldos em 31/12/2022
(Reapresentado)  278.105  - (629.136) (351.031)
Prejuízo do exercício  -  - (24.563) (24.563)
Saldos em 31/12/2023
(Reapresentado)  278.105  - (653.699) (375.594)
Adiantamento para
futuro aumento de capital  -  37.471  -  37.471
Lucro do exercício  -  -  202.357  202.357
Saldos em 31/12/2024  278.105  37.471 (451.342) (135.766)

1. Contexto operacional: A Companhia Real Arenas Empreendimentos Imobiliários S.A.
(“Companhia”), é uma sociedade por ações de capital fechado, com duração por prazo
indeterminado. A sede está na cidade de São Paulo, SP na Avenida Francisco Matarazzo,
1705, sala 1, Água Branca, e tem como atividade principal: i) Desenvolvimento, gerenciamento
e/ou administração do empreendimento imobiliário esportivo “Nova Arena”, nos termos da Es-
critura Pública de Constituição de Direito Real de Superfície e Outras Avenças, celebrada com
a Sociedade Esportiva Palmeiras, em 15/07/2010 e seus aditivos O prazo de duração da ex-
ploração de direito tem vigência de 30 anos, prazo este a ser contado da data de início do fun-
cionamento da Arena, as atividades operacionais iniciaram em 19 de novembro de 2014, des-
sa forma o encerramento do prazo de exploração está previsto para 19 de novembro de 2044;
ii) Locação, comodato ou qualquer forma de cessão para terceiros (a) de cadeiras do tipo cati-
va (assentos especiais “vip”), os quais detenham o direito de uso em eventos de qualquer na-
tureza, em caráter precário, para uso por período determinado; (b) da área ou parte de área
que detenha o direito de uso, para eventos de qualquer natureza, inclusive para fins de produ-
ção e realização de eventos privados, em datas determinadas, em caráter precário e temporá-
rio; (c) de espaços físicos ou virtuais para publicidade e marketing; ou (d) de área ou parte de
área que detenha o direito de uso de camarotes em eventos de qualquer natureza, em caráter
exclusivo, para uso por período determinado; iii) Cessão onerosa a terceiros de direitos intan-
gíveis que recaiam sobre a exploração comercial (a) dos direitos sobre propriedades de nome
e marca do empreendimento imobiliário esportivo “Nova Arena”, mediante a prática de conces-
são dos direitos de uso de nome e marca; ou (b) de área ou parte de área que detenha o direito
de uso; iv) Administração de estacionamento de veículos; v) Assessoria, apoio, organização,
produção e promoção de eventos de quaisquer naturezas; vi) Gerenciamento de licenças de
produtos e serviços; e vii) Agenciamento, corretagem ou intermediação de espaços físicos ou
virtuais para publicidade e marketing: a) Plano de negócios: A Companhia apresenta CCL
negativo (capital circulante líquido negativo) no montante de R$ 101.986 em 31 de dezembro
de 2024 (R$ 244.657 em 31 de dezembro de 2023), bem como, patrimônio líquido negativo de
R$ 135.766 em 31 de dezembro de 2024 (R$ 375.594 em 31 de dezembro de 2023). Os princi-
pais registros que resultam no CCL negativo são os empréstimos e financiamentos, os forne-
cedores, dívidas fiscais e adiantamento de clientes. Os empréstimos e financiamento
registrados na Companhia em 31 de dezembro de 2024 e 2023 estavam adimplentes, e os em-
préstimos e financiamentos da investidora indireta WTorre S.A, em 31 de dezembro de 2024 e
2023 estavam adimplentes. Em novembro de 2024 com a assinatura do parcelamento da tran-
sação no âmbito da PGFN (Procuradoria Geral da Fazenda Nacional), a Companhia obteve
cerca de 59% de desconto da dívida, com compensação de 70% de prejuízos fiscais e o
parcelamento do saldo devedor em 120 parcelas para demais débitos e 60 parcelas para débi-
tos previdenciários. Referente às dívidas registradas na rubrica de fornecedores, o principal
montante em 2023 era relacionado a Sociedade Esportiva Palmeiras (SEP), que em 08 de ou-
tubro de 2024 foi firmado acordo para liquidação total, conforme Nota Explicativa nº 11, com a
assinatura do acordo parte da liquidação foi efetivada com cessão de espaço, em 2024 gerou
um aumento R$ 66.000 na rubrica de adiantamento de clientes, as receitas para baixa dos adi-
antamento serão apropriadas nas competências considerando a vigência dos contratos, por-
tanto, não há exposição de caixa deste montante. Em 31 de dezembro de 2024 a Companhia
apresentou resultado positivo, fruto do plano de expansão e crescimento descrito no relatório
da administração.
2. Base de preparação das demonstrações financeiras - a) Base de apresentação: As de-
monstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil e emanadas da Lei das Sociedades por Ações - Lei no 6.404/76 alteradas pela Lei no

11.638/07 e pela Lei no 11.941/09, nos pronunciamentos, orientações e instruções emitidos
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e deliberados pelo Conselho Federal de
Contabilidade (CFC), referidos como (BR GAAP). As demonstrações financeiras do exercício
findo em 31 de dezembro de 2024, foram preparadas no pressuposto da continuidade normal
dos negócios da Companhia. A Diretoria da Companhia autorizou a conclusão das demonstra-
ções financeiras em 31 de março de 2025, considerando os eventos subsequentes ocorridos
até esta data, que tiveram efeito sobre estas demonstrações financeiras. b) Moeda funcional
e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras são apresentadas na moeda real,
que é a moeda funcional da Companhia. As demonstrações financeiras são apresentadas em
milhares de Reais e foram arredondadas para o valor mais próximo, exceto quando indicado
de outra forma. c) Uso de estimativas, julgamentos e premissas contábeis significativas:
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, esti-
mativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis da Companhia e os valores
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir des-
sas estimativas. As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas
contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações fi-
nanceiras, assim como as informações sobre as incertezas relacionadas às premissas e esti-
mativas que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material no exercício fin-
do em 31 de dezembro de 2024 estão incluídas apresentadas a seguir: Provisão para riscos
processuais: A Companhia revisa suas estimativas e premissas de maneira contínua, refletin-
do as variações no resultado de cada período, sendo sua principal provisão, os riscos proces-
suais para demandas cíveis e trabalhistas. A análise da probabilidade de perda inclui a avalia-
ção de evidências conhecidas e, principalmente a avaliação de consultores externos contrata-
dos. Impostos diferidos ativos: O imposto diferido ativo é reconhecido em relação aos preju-
ízos fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão
em que seja provável que lucros futuros tributáveis estarão disponíveis, contra os quais serão
utilizados. A Companha se utiliza de premissas e julgamentos na determinação da probabilida-
de de utilização dos prejuízos fiscais, as quais são revisadas a cada data de balanço.
3. Principais políticas e práticas contábeis - a) Instrumentos financeiros: No reconheci-
mento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao
VJORA - instrumento de dívida; ao VJORA -instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos fi-
nanceiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que
a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso
todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apre-
sentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao
custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como
mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter
ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; • Seus termos contratuais geram,
em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e
juros sobre o valor principal em aberto; • Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se
atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR; • É man-
tido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos
de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; • Seus termos contratuais geram,
em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o
valor principal em aberto. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao
custo amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. No
reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro
que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao
VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil
que de outra forma surgiria. b) Passivos financeiros não derivativos - i) Passivos financei-
ros registrados ao custo amortizado: Todos os passivos financeiros são reconhecidos na
data de negociação, na qual a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais do
instrumento. Os passivos financeiros são reconhecidos pelo valor justo acrescido de quais-
quer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, são medidos pelo custo
amortizado através do método dos juros efetivos. c) Provisões: Uma provisão é reconhecida,
em função de um evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva
que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja
exigido para liquidar a obrigação. Seus valores são apurados através do desconto dos fluxos
de caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos que reflete as avaliações atuais de
mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. d) Caixa e
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa, depósitos
bancários e investimentos financeiros com vencimento original de três meses ou menos a par-
tir da data da contratação. Limites de cheques especiais de bancos que tenham de ser pagos à
vista e que façam parte integrante da gestão de caixa da Companhia são incluídos como um
componente das disponibilidades para fins da demonstração dos fluxos de caixa. e) Contas a
receber: As contas a receber de clientes são registradas pelo valor original de direito. A provi-
são para créditos de perda esperada é estabelecida quando existe uma evidência objetiva de
que a Companhia não será capaz de cobrar todos os valores devidos de acordo com os prazos
originais das contas a receber, bem como, com base na perda esperada estimada pela
Companha. f) Resultado: Os resultados são registrados pelo regime de competência. As re-
ceitas e custos são apresentados, de acordo com o objeto social da Companhia. i) Receitas: A
NBC TG 47 estabelece uma estrutura abrangente para determinar se e quando uma receita é
reconhecida, e como a receita é mensurada. A NBC TG 47 substitui as antigas normas para o
reconhecimento de receitas, incluindo a NBC TG 30 – Receitas e a NBC TG 17 – Contratos de
Construção e interpretações relacionadas, entre outras. De acordo com a NBC TG 47, a recei-
ta é reconhecida quando o cliente obtém o controle dos bens ou serviços. A Companhia deve
determinar o momento da transferência do controle em um momento específico no tempo ou
ao longo do tempo. A NBC TG 47 estabelece um modelo de cinco etapas para contabilização
de receitas decorrentes de contratos com clientes, de tal forma que uma receita é reconhecida
por um valor que reflete a contrapartida a que uma entidade espera ter direito em troca de
transferência de bem ou serviços para um cliente. As 5 etapas são: (i) identificar os contratos
com o cliente; (ii) identificar as obrigações de desempenho do contrato; (iii) determinar o preço
da transação; (iv) alocar o preço da transação para as obrigações de desempenho do contra-
to; e (v) reconhecer a receita quando (ou à medida que) a entidade satisfaz as obrigações de
desempenho. A Companhia reconhece a receita quando os valores podem ser mensurados
com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros serão apurados e quando os
critérios específicos tiverem sidos atendidos. a.1) Identificação dos contratos: A Companhia
revisou todas as modalidades contratuais em vigor, de modo a identificar as principais cláusu-
las e demais elementos presentes nos contratos que pudessem ser relevantes na adoção da
norma contábil. a.2) Identificação da obrigação de desempenho: A Companhia avaliou os
bens e serviços prometidos no contrato com os clientes e identificou as obrigações de desem-
penho com base na promessa de transferir ao cliente: i) Bens ou serviços (ou grupo de bens
ou serviços) que sejam distintos; ii) Série de bens ou serviços distintos que sejam substancial-
mente os mesmos e que tenham o mesmo padrão de transferência para o cliente. O bem ou
serviço prometido ao cliente é distinto, se ambos os critérios a seguir forem atendidos:
a) O cliente pode beneficiar-se do bem ou serviço, seja isoladamente ou em conjunto com ou-
tros recursos que estejam prontamente disponíveis ao cliente (ou seja, o bem ou o serviço é
capaz de ser distinto); b) A promessa da Companhia de transferir o bem ou o serviço ao cliente
é separadamente identificável de outras promessas contidas no contrato (ou seja, compromis-
so para transferir o bem ou o serviço é distinto dentro do contexto do contrato). As receitas da
Companhia estão representadas por: • Naming Rights – Proveniente da exploração do di-
reto de definir as denominações oficiais e exclusivas do estádio, durante o período de 20 anos,
contados a partir da data de inauguração, a qual se caracteriza o reconhecimento ao longo do
tempo mediante a exploração do direito; • Direito de uso - Proveniente da exploração do direto
de uso dos camarotes, cadeiras (tipo Lounge 1), do espaço para locação, realização de even-
tos, shows e outros, a qual se caracteriza o reconhecimento ao longo do tempo mediante a
exploração do direito de uso; • Reembolso de gastos – Proveniente do reembolso de gastos,
incidentes durante o uso do estádio pela Sociedade Esportiva Palmeiras, nos jogos do time de
futebol e durante o uso do espaço por patrocinadores e outros, reconhecida com receita medi-
ante a prestação de contas. ii) Receitas e despesas financeiras: Basicamente, as receitas
financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras e as despesas financeiras
dos juros passivos sobre empréstimos e são reconhecidas no resultado, através do método
dos juros efetivos. As receitas e despesas financeiras que abrangem juros sobre
endividamento financeiro e que foram diretamente atribuíveis à construção ou produção de um
ativo qualificável, foram adicionados aos custos desses ativos até a data em que este ativo
estava em construção. g) Imobilizado: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histó-
rico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao
valor recuperável (Impairment) acumuladas, quando aplicável. A amortização das benfeitorias
em propriedade de terceiros é calculada pelo prazo da outorga da Superfície, correspondente
assim ao período de trinta anos.
As taxas utilizadas para a depreciação e amortização dos ativos são:
Descrição Taxas de depreciação anual
Móveis e utensílios 10%
Equipamentos de comunicação 10%
Equipamentos de informática 20%
Ferramentas 10%
Máquinas e equipamentos 10%
Benfeitorias em propriedade de terceiros 3,33%
h) Intangível: Os ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo de
aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortização acumulada e das perdas o valor recu-
perável, quando aplicável. O custo de ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de
negócios corresponde ao valor justo na data da aquisição. A vida útil de ativo intangível é ava-
liada como definida ou indefinida. Ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados ao
longo da vida útil econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável
sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. Ativos intangíveis com
vida útil indefinida não são amortizados e sim testados anualmente em relação a perdas por
redução ao valor recuperável, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa. Re-
dução ao valor recuperável (Impairment): Ativos não financeiros: Os valores contábeis
dos ativos não financeiros da Companhia, tal como, o imobilizado é revisto a cada data de
apresentação, se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, o va-
lor recuperável do ativo é determinado. O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora
de caixa é o maior entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de venda. Ao avaliar o
valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados aos seus valores presen-

tes através da taxa de desconto antes de impostos que reflita as condições vigentes de merca-
do quanto ao período de recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo. Para a
finalidade de testar o valor de recuperação dos ativos, que não podem ser testados individual-
mente, são agrupados no menor grupo de que gera entrada de caixa de uso contínuo, que são
em grande parte, independentes dos fluxos de caixa de outros ativos ou grupos de ativos
(UGC unidade geradora de caixa). i) Imposto de renda e contribuição social: Na companhia
as provisões de imposto de renda e contribuição social sobre lucro fiscal são calculadas pelo
regime de tributação Lucro Real Anual, à alíquota de 15% mais adicional de 10% sobre a par-
cela excedente a R$ 240/ano para o Imposto de Renda e 9% para a Contribuição Social. O
imposto corrente é o imposto a pagar esperado sobre o lucro tributável do exercício, a taxas de
impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das demons-
trações individuais e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteri-
ores. j) Pronunciamentos novos ou revisados: Listamos a seguir as normas contábeis que
foram publicadas a partir de 1o de janeiro de 2024: • Com vigência a partir de 1o de janeiro
de 2024, destacamos as alterações a seguir: Alterações à IAS 7 / CPC 03 – Demonstração
dos Fluxos de Caixa e CPC 40/ IFRS 7 – Instrumentos Financeiros: Divulgações – Acordos de
Financiamento de Fornecedores. As alterações acrescentam um objetivo de divulgação na IAS
7 afirmando que uma entidade deve divulgar informações sobre seus acordos de financiamen-
to de fornecedores que permitem aos usuários das demonstrações financeiras avaliar os efei-
tos desses acordos sobre os passivos e fluxos de caixa da entidade. Adicionalmente, a IFRS 7
foi alterada para acrescentar acordos de financiamento de fornecedores, como um exemplo,
dentro das exigências para divulgar informações sobre a exposição da entidade à concentra-
ção do risco de liquidez. Alteração à CPC 06 (R2) / IFRS 16 – Arrendamentos – Passivo de
Arrendamento em uma Transação de “Sale and Leaseback” . As alterações à IFRS 16 acres-
centam exigências de mensuração subsequente para transações de “sale and leaseback” que
satisfazem as exigências da IFRS 15 para fins de contabilização como venda. As alterações
requerem que o vendedor-arrendatário determine ‘pagamentos de arrendamento’ ou ‘paga-
mentos de arrendamento revisados’ de modo que o vendedor-arrendatário não reconheça um
ganho ou perda relacionado ao direito de uso retido por ele, após a data de início. • Sem vigên-
cia a partir de 1o de janeiro de 2024, novas e revisadas emitidas e ainda não vigentes:
Alterações à IAS 21 / CPC 02 – Os Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio intitulada Falta
de Conversibilidade. IFRS 18 -Apresentação e Divulgações nas Demonstrações Financeiras.
A IFRS 18 substitui a IAS 1 / CPC 26 (R1) – Apresentação das Demonstrações Financeiras,
transportando diversas das exigências no CPC 26(R1) não alteradas e complementando-as
com as novas exigências. Além disso, alguns parágrafos da CPC 26(R1) foram movidos para a
CPC 23 – Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro e IFRS 7 – Instru-
mentos Financeiros: Divulgações. O IASB, também implementou pequenas alterações na IAS
7 – Demonstração do Fluxo de Caixa e IAS 33 – Lucro por Ação. A IFRS 18 introduziu novas
exigências para: • apresentar categorias específicas e subtotais definidos na demonstração
do resultado; • apresentar divulgações sobre as medidas de desempenho definidas pela admi-
nistração (MPMs) nas notas explicativas às demonstrações financeiras; • melhorarias vincula-
das aos requisitos de agregação e desagregação de informações. IFRS 19 – Subsidiárias
sem Responsabilidade Pública: Divulgações: A IFRS 19 permite que uma subsidiária elegí-
vel forneça divulgações reduzidas ao aplicar as Normas Contábeis IFRS nas suas demonstra-
ções financeiras. A subsidiária é elegível para divulgações reduzidas se não tiver responsabili-
dade pública e sua controladora final ou qualquer controladora intermediária preparar de-
monstrações financeiras consolidadas disponíveis ao público que atendam as Normas
Contábeis IFRS. A IFRS 19 é opcional para subsidiárias elegíveis e descreve as exigências de
divulgação para subsidiárias que optam por aplicá-la. A Companhia e suas controladas avalia-
ram as alterações e não identificaram impactos significativos em decorrência dessa alteração
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2024.
4. Caixa e equivalentes de caixa: Os saldos estão representados conforme demonstrativo a
seguir:
Descrição 2024 2023
Caixa  1 1
Depósitos bancários  72 33
Aplicações financeiras 17.660 -
Saldo  17.733 34
5. Contas a receber: Os saldos estão representados conforme demonstrativo a seguir:
Descrição 2024 2023
Contas a receber - reembolso de despesas (i) 3.016 25.243
Cessão de uso - camarotes 5.743 5.275
Cessão de uso - shows e eventos 2.370 1.297
Cessão de uso - cadeiras (Lounge) 502 341
Cessão de uso - parceiros comerciais 9.493 8.932
Serviços de apoio e outras 6.056 5.655
(-) PECLD - Perdas Esperada com Créditos Liquidação Duvidosa (ii) (5.680) (15.243)
Total 21.500 31.500
Circulante 18.484 18.209
Não circulante 3.016 13.291
(i) A variação refere-se aos reembolsos de despesas com energia elétrica, água, segurança,
seguros e outros, incorridos em dias de jogos de futebol do time profissional do Palmeiras e
que eram devidos pela Sociedade Esportiva Palmeiras (SEP), os saldos foram liquidados con-
forme acordo realizado em 08 de outubro de 2024, mencionado na nota explicativa nº 11. (ii) A
variação se refere a reversão de provisão de PECLD dos títulos em aberto do SEP, com o acor-
do assinado em 08 de outubro de 2024 os títulos a receber foram liquidados, conforme menci-
onado na Nota Explicativa nº 11.
6. Créditos fiscais: Os saldos estão representados conforme demonstrativo a seguir:
Descrição 2024 2023
Crédito IRPJ/CSLL a restituir 75 182
Crédito Pis e Cofins 162 139
Outros créditos fiscais 375 193
Impostos a recuperar – Parcelamento 583 583
Total 1.195 1.097
7. Impostos diferidos: Os saldos estão representados conforme demonstrativo a seguir:
Descrição 2024 2023
IRPJ/CSLL - Prejuízo Fiscal (i) 175.644 24.880
Total 175.644 24.880
(i) A Companhia registrou créditos de prejuízos fiscais e base negativa que inicialmente seriam
utilizados para liquidação de parte dos seus débitos federais no processo de acordo de transa-
ção individual com a PGFN, previsto na Lei 13.988 de 14 de abril de 2020 e Portaria PGFN no

6.757 de 29 de julho de 2022, conforme art. 15o, inciso IV da portaria no 6.757 que foi possível
liquidar 70% dos débitos federais com prejuízos fiscais e base negativa, o acordo foi firmado
em outubro de 2024, na homologação a administração decidiu utilizar os créditos de prejuízo
fiscal da coligada WTorre Engenharia e Construção S.A, no entanto, considerando que as pro-
jeções dos próximos exercícios indicam base de cálculo positiva para IR e CS, será mantido o
registro do crédito fiscal e complementamos o crédito fiscal existente considerando aos proje-
ções de resultado até o final do contrato de concessão com o SEP (Sociedade Esportiva Pal-
meiras) que finda em outubro de 2044, o total do montante complementar é de R$ 150.764. a)
Prejuízos fiscais: O total dos prejuízos fiscais e base negativa acumulados em 31 de dezem-
bro de 2024 é de R$ 516.599 (R$ 456.205 - 2023). A empresa não registrou PIS, Cofins, IR e
CS, pois a Companhia pertence ao grupo de empresas beneficiadas com o PERSE (Programa
Emergencial de Retomada do Setor de Eventos), benefício publicado na Lei 14.148/2021, que
no artigo 4o prevê a desoneração tributária ao setor de eventos, com aplicação de alíquota
zero para PIS/Cofins/IRPJ/CSLL pelo prazo de 60 meses.
b) Reconciliação de imposto de renda e contribuição social
Descrição 2024 2023
Resultado antes do imposto de renda e
contribuição social 51.593 (24.553)
Eliminações
Ajustes na base de cálculo (i) (111.987) 10.558
Lucro presumido no período - -
Base fiscal ajustada IR/CS (60.394) (13.994)
Base fiscal ajustada IR/CS (60.394) (13.994)
(i) Os principais ajustes de exclusões realizados na apuração do exercício de 2024, refere-se
a reversão de juros sobre fornecedores em aberto no montante de R$ 74.217, conforme Nota
Explicativa no 24. (i) , reversão de PCLD no montante de R$ 11.952 conforme Nota explicativa
no 5 (ii) e desconto de parcelamento da transação PGFN e Litígio Zero no montante R$ 36.644
conforme Nota Explicativa no 14.(a).
8. Partes relacionadas e contratos de mútuos: Os saldos estão representados conforme
demonstrativo a seguir:
Ativo não circulante Vencimento 2024 2023

(Reapre-
sentado)

Real Entretenimento e Participações S.A. (i) 2024  - 21.847
WT Participações Ltda. (ii) 2024  - 4.495
WTorre S.A. e demais. (ii) 2024  - 1.278
Total   - 27.620
Passivo não circulante Vencimento 2024 2023
Arthur Vicentin Neto (iii) 2025 863 1.697
WTorre Entretenimento Participações Ltda. (ii) 2024 - 770
WT Live Entretenimento Participações Ltda. e demais (ii) 2024 - 140
Gentile Sansson Participações e Empreendimentos. (iv) 2024 - 9.100
Total  863 11.707
Circulante  863 796
Não circulante  - 10.911
(i) Contrato de mútuo firmado com a única sócia e controladora. Em 09 de outubro de 2024, o
mútuo foi liquidado, com o montante destinado para liquidação do acordo financeiro com a So-
ciedade Esportiva Palmeiras, conforme Nota Explicativa nº 11; (ii) Empresa cujo sócio é parte
relacionada e os contratos de mútuo não contemplam encargos financeiros, foram liquidados
no exercício de 2024; (iii) Contrato de mútuo com terceiros (não parte relacionada), o qual con-
templam encargos financeiros aplicado a taxa de juros de 14% a.a., acrescida da variação
mensal do IPCA, a liquidação do montante deverá ocorrer até 10 de novembro de 2025.(iv) Em
dezembro de 2024, a investidora direta Real Entretenimento conforme contrato de assunção
de dívida, assumiu o saldo do contrato de mútuo com a Gentile Sansson Participações e Em-
preendimentos, ato seguinte, a WTorre S.A, investidora direta da Real Entretenimento, através
de contrato de assunção de dívida, assume a posição no contrato de mútuo como devedora a
Gentile Sansson Participações e Empreendimentos. Desta forma, a companhia passa a deter
um saldo devedor a sua investidora direta Real Entretenimento, que está representado na ru-
brica de aporte para futuro aumento de capital. a) Remuneração dos administradores: No
exercício de 2024 os administradores estão representados pelo montante de R$ 4.641 (R$
4.043 – 2023).
9. Outros ativos
Descrição 2024 2023
Depósitos e bloqueios judiciais (i) - 23
Despesas antecipadas (ii) 897 722
Contas a receber e outros (iii) 678 695
Total 1.575 1.440
Circulante 1.575 1.417
Não circulante - 23
(i) Os depósitos e bloqueios judiciais referem-se a processos com fornecedores, os valores
bloqueados ou depositados em juízo, foram aplicação conforme decisão judicial; (ii) As despe-
sas antecipadas referem-se ao pagamento do seguro contratado pela Companhia com vigên-
cia de novembro de 2024 a novembro de 2025, conforme Nota Explicativa no 26; (iii) O mon-
tante de R$ 404 está atrelado a contas a receber com partes relacionadas referente a reem-
bolsos de transferência de funcionários, a previsão para recebimento é segundo semestre
de 2025.
10. Imobilizado e intangível  2024

Taxas Imobilizado Depreciação Imobilizado
Descrição anuais % bruto acumulada  líquido
Móveis e utensílios 10 1.056 (695) 361
Equipamentos de comunicação 10 6.649 (4.448) 2.201
Equipamentos de informática 20 2.218 (1.856) 362
Ferramentas 10 3 (3) -
Máquinas e equipamentos 10 764 (379) 385
Benfeitorias em propriedade de terceiros 3,33 694.264 (233.286) 460.978
Benfeitorias em andamento - 873 - 873
Adiantamento de imobilizado - 239 - 239
Total  706.066 (240.667) 465.399
   2023

Taxas Imobilizado Depreciação Imobilizado
Descrição anuais % bruto  acumulada  líquido
Móveis e utensílios 10 744 (615) 129
Equipamentos de comunicação 10 6.623 (4.443) 2.180
Equipamentos de informática 20 2.150 (1.695) 455
Ferramentas 10 3 (3) -
Máquinas e equipamentos 10 690 (317) 373
Benfeitorias em propriedade de terceiros 3,33 694.105 (209.592) 484.513
Benfeitorias em andamento -  180 - 180
Adiantamento de imobilizado - 289 - 289
Total  704.784 (216.665) 488.119

  2024
Descrição Taxas Intangível Amortização Intangível

anuais % bruto acumulada  líquido
Intangível 20 848 (819) 29
Total  848 (819) 29

2023
Descrição Taxas Intangível Amortização Intangível

anuais % bruto  acumulada líquido
Intangível 20 932 (763) 169
Total  932 (763) 169
Movimentação do Ativo Imobilizado e Intangível
 Taxas Imobi- Depre- Imobi

anuais lizado ciação  lizado
depre- líquido do líquido

ciação % em 2023  Adições  Baixas período   em 2024
Móveis e utensílios 10 129 313 - (81) 361
Equipamentos de  comunicação 10 2.180 25 - (5) 2.200
Equipamentos de informática 20 456 68 - (161) 363
Máquinas e equipamentos 10 372 74 - (62) 384
Benfeitorias em propriedades 3,33 484.513 159 - (23.694) 460.978
de terceiros
Benfeitorias em andamento - 180 845 (152) - 873
Adiantamento de imobilizado - 289 240 (289) - 240
Total 488.119 1.724 (441) (24.003) 465.399
 Taxas Imobi- Depre- Imobi

anuais lizado ciação  lizado
depre- líquido do líquido

ciação %    em 2022  Adições  Baixas período   em 2023
Móveis e utensílios 10 187 14 - (72) 129
Equipamentos de comunicação 10 2.152 30 - (2) 2.180
Equipamentos de informática 20 347 270 - (161) 456
Máquinas e equipamentos 10 893 32 (341) (212) 372
Benfeitorias em propriedades 3,33 507.620 570 - (23.677) 484.513
de terceiros
Benfeitorias em andamento - 495 - (315) - 180
Adiantamento de imobilizado - - 289 - - 289
Total 511.694 1.205 (656) (24.124) 488.119

Taxas Intangível  Intangível
anuais  líquido Amorti-  líquido

Intangível amortização % em 2023 Adições Baixas zação  em 2024
Intangível 20  169  -  (84)  (56)  29
Total   169  -  (84)  (56)  29

Taxas Intangível Intangível
anuais  líquido Amorti-   líquido

Intangível amortização % em 2022 Adições Baixas zação  em 2023
Intangível 20 205 84 - (120) 169
Total 205 84 - (120) 169

Demonstrações dos fluxos de caixa dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024
e 2023 - (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Notas 2024 2023
(Reapre-

Fluxo de caixa das atividades operacionais sentado)
Prejuízo do exercício  202.357  (24.563)
Ajustes por:
Depreciações e amortizações 10  24.059  24.244
Provisão de juros e encargos sobre empréstimos e impostos 12/14  67.871  85.945
Provisão de juros fornecedores em aberto 11  (74.217)  5.192
Custo de transação 12  333  416
Resultado na alienação de imobilizado 10  -  (675)
Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa (PECLD) 5  (9.564)  (341)
Reversões/Provisões riscos processuais 17  7.796  2.015
Reversões/Provisões contingência de IOF 24  -  (897)
Desconto parcelamento transação 14  (36.824)  -
Perda de recebíveis -  46  -
Provisão/Reversão P.R.V 16  564  4.578
Provisões contábeis 16  -  (341)
IRPJ/CSLL diferido 7 (150.671)  10
Resultado após ajustes  31.750  95.583
Aumentos/Diminuições nos ativos e passivos operacionais
Ativos
(Aumentos) / reduções de contas a receber  (52.212)  (23.480)
(Aumentos) / reduções de adiantamento de fornecedor  (867)  35
(Aumentos) / reduções de créditos fiscais  (98)  606
(Aumentos) / reduções de outros ativos  (136)  250
Passivos
Aumentos / (reduções) de fornecedores  56.488  30.903
Aumentos / (reduções) de adiantamentos de clientes  7.305  2.389
Aumentos / (reduções) de obrigações sociais e trabalhistas  (2.166)  1.496
Aumentos / (reduções) de obrigações fiscais e impostos parcelados  3.775  981
Aumentos / (reduções) de outros passivos  (3.959)  4.358
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 39.880  113.121
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Contratos de mútuo  29.142  (16.000)
(Aquisição) venda de imobilizado 10  (1.338)  126
Aquisição de Intangível 10  140  (85)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades de investimento  27.944  (15.959)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Contratos de mútuo 8  26.627  (9.192)
Amortização juros e principal pagos sobre cessão de credito bancário 12  (75.665)  (84.355)
Liquidações impostos parcelados 14  (829)  (2.976)
Juros pagos impostos parcelados 14  (258)  (606)
Caixa líquido/(aplicado) nas atividades de financiamento (50.125)  (97.129)
Aumento líquido (redução) de caixa e equivalentes de caixa  17.699  33
Caixa e equivalente de caixa no início do período 4  34  1
Caixa e equivalente de caixa no final do período 4  17.733  34
Aumento líquido (redução) de caixa e equivalentes de caixa 17.699  33

Avaliação do valor recuperável: O valor recuperável em 31 de dezembro de 2024 apurado
com base no laudo de avaliação elaboração por empresa especializada (KPMG Corporate
Finance Ltda.), excede valor contábil. O método utilizado para apuração do valor recuperá-
vel, foi o método de Fluxo de Caixa Descontado (DCF). As premissas de receitas de loca-
ções, “naming rights”, cadeiras, camarotes, estacionamento, dentre outras foram considera-
das nos fluxos de caixa disponibilizado pela Companhia.
11. Fornecedores: Os saldos estão representados conforme demonstrativo a seguir:
Descrição 2024 2023
Duplicatas a pagar (i) 24.090 174.615
Circulante 24.090 174.615
(i) A relevância do saldo está representada pelo montante de R$ 177.504 – saldo apurado
em fevereiro de 2024 – , conforme acordo firmado em 08 de outubro de 2024 com o SEP
(Sociedades Esportiva Palmeiras), do montante total a ser pago, R$ 60.394 foram compen-
sados com créditos registrados na rubrica de contas a receber – que na data do acordo fo-
ram registradas as correções monetárias – R$ 66.987 foram liquidado com ativos da compa-
nhia (cessão de uso de espaço) – as receitas de cessão de uso de espaço são apropriadas
nas competências considerando a de vigência dos contratos – com isso, os saldos dos pas-
sivos compensados com os contratos de cessão de uso de espaço, na data do acordo estão
refletidos na rubrica de adiantamento de clientes e o saldo remanescente de R$ 50.123 foi
liquidado com transferência bancária em dia 09 de outubro de 2024.
Fluxo de pagamento do contas a pagar 2024 2023
A vencer
Até 30 dias 16.066 10.239
De 31 a 90 dias 386 4.553
Há mais de 91 dias - 865
Vencidas
Até 30 dias 411 5.968
Até 90 dias 343 5.940
Há mais de 91 dias (i) 6.884 147.050
Total 24.090 174.615
(i) A Companhia está em negociação com os fornecedores para liquidação dos saldos.
12. Empréstimos e financiamentos: As Cédulas de Crédito Bancário foram emitidas em
2013 e 2014. Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia apresentou os saldos conforme
quadro a seguir:
Circulante 2024 2023

Reapre-
sentado

Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXV S.A. 601.377 609.849
Custos de transação (1.757) (2.091)
Total 599.620 607.758
Circulante 36.917 11.601
Não circulante 562.703 596.157

Descrição Circulante
Instituição financeira  Contrato Data contrato Encargos financeiros Vencimento final 2024 2023
Travessia Securitizadora  313.202.267 19/05/2014 126% do CDI mai/14 até mai/16 09/10/2034 46.913 47.573
- - - 135% do CDI jun/16 até jun/17 - - -
- - - CDI + 0,5% a.a. jun/17 até jun/19 - - -
- - - CDI + 1,0% a.a. jun/19 até out/34 -  - -
Travessia Securitizadora 313.202.079 09/12/2013 126% do CDI nov/13 até nov/15 09/10/2034 483.897 490.718
- - - 135% do CDI dez/15 até jun/17 - - -
- - - CDI + 0,5% a.a. jun/17 até jun/19 -  - -
- - - CDI + 1,0% a.a. jun/19 até out/34 -  - -
Travessia Securitizadora 313.202.277 03/06/2014 126% do CDI jun/14 até jun/16 09/10/2034 30.309 30.736
- - - 135% do CDI jun/16 até jun/17 -  - -
- - - CDI + 0,5% a.a. jun/17 até jun/19 -  - -
- - - CDI + 1,0% a.a. jun/19 até out/34 -  - -
Travessia Securitizadora 313.202.287 20/06/2014 126% do CDI jun/14 até jun/16 09/10/2034 21.841 22.146
- - - 135% do CDI jun/16 até jun/17 -  - -
- - - CDI + 0,5% a.a. jun/17 até jun/19 -  - -
- - - CDI + 1,0% a.a. jun/19 até out/34 -  - -
Travessia Securitizadora 313.202.300 11/07/2014 126% do CDI jun/14 até jun/16 09/10/2034 18.417 18.676
- - - 135% do CDI jun/16 até jun/17 -  - -
- - - CDI + 0,5% a.a. jun/17 até jun/19 -  - -
- - - CDI + 1,0% a.a. jun/19 até out/34 -  - -
Custos de transação - - -  - (1.757) (2.091)
Total 599.620 607.758
Circulante 36.917 11.601
Não circulante 562.703 596.157

Em 23 de junho de 2017 a Companhia firmou unido a instituição financeira Banco do Brasil aditivos dos contratos de suas CCBs afim de alongar o prazo para pagamento da dívida, que
passou de 09 de junho de 2024 para 09 de outubro de 2034, alterando a taxa de juros dos contratos e repactuar o cronograma de vencimento das parcelas, inclusive com a concessão de
carência para pagamento de juros e principal de 23 de junho de 2017 a 09 de outubro de 2019. Em 16 de maio de 2024, a Enforce Gestão de Ativos S.A., empresa do Banco BTG, por meio
da securitizadora Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXV S.A., adquiriu do Banco do Brasil as Cédulas de Crédito Bancário (CCBs) da Real Arenas. Em 24 de junho de 2024
a Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXV S.A. ajuizou uma ação de execução alegando vencimento antecipado. No entanto, todas as CCBs do Banco do Brasil cedidas à
Enforce/Travessia estão adimplentes e há uma decisão judicial que suspende qualquer ato de constrição contra a Real Arenas, conforme processo nº 1095742-89.2024.8.26.0100. No
exercício de 2023 a Companhia reclassificou as parcelas de longo prazo para o “Passivo não- circulante”, uma vez que considerou que as cláusulas de convenants estavam atendidas na
data do fechamento das demonstrações financeiras, alguns eventos fundamentam a reclassificação dos passivos, são eles: (i) Passivos com instituições financeiras: a Companhia e a
avalista da dívida, investidora indireta WTorre S.A, firmaram acordos de renegociações dos empréstimos e financiamento tornando-se adimplentes com as instituições financeiras. (ii)
Passivos tributários: a Companhia e sua avalista possuem passivos tributários que conforme mencionado em Nota Explicativa nº 1, foram negociados no âmbito da PGFN (Procuradoria
Geral da Fazenda Nacional), tais negociações resultaram no desconto de 59% da dívida, com compensação de 70% de prejuízos fiscais e parcelamento do saldo devedor em 120 parce-
las para demais débitos e 60 parcelas para débitos previdenciários. Com o acordo firmado em novembro de 2024, as dívidas tributárias da Companhia e da investidora indireta WTorre S.A
estão equalizadas. (iii) Passivos com fornecedores: as dívidas com fornecedores também estão equalizadas, o principal passivo registrado nesta rubrica está relacionado aos passivos
com o SEP (Sociedade Esportiva Palmeiras), conforme Nota Explicativa nº 11.i, em 08 de outubro de 2024, foi firmado acordo para liquidação total da dívida. Com as ações executadas
para manter os passivos equacionados, a Companhia até o fechamento destas demonstrações financeiras bem 31 de dezembro de 2024, está adimplente com suas obrigações de paga-
mento, portanto, com todas as cláusulas de convenants atendidas. Garantias: • Cessão fiduciária aos direitos da Escritura de Superfície, todos os direitos creditórios oriundos da explo-
ração comercial da Arena; • Alienação fiduciária de 278.105.489 ações da Real Arenas; • Avalistas WTorre S.A. e Real Entretenimento Participações S.A.., e outras partes ligadas. Em
relação às garantias fiduciárias mencionadas nos dois primeiros itens acima, entende-se que nenhuma dessas garantias foi transferida para a Travessia, já que, embora as cláusulas 13.2 e
16.4 dos contratos de alienação fiduciária e cessão fiduciária, respectivamente, previssem que a cessão dessas garantias apenas poderia ocorrer mediante anuência expressa do Grupo
WTorre, este jamais consentiu com a transferência dessas garantias para a Travessia. Assim sendo, no dia 23.1.2025, a Real Arenas ajuizou ação declaratória contra a Travessia e o Banco do
Brasil, a fim de obter a declaração de invalidade ou ineficácia da cessão das garantias fiduciárias que a Real Arenas havia prestado em favor do Banco do Brasil para assegurar o pagamento
das CCBs. A ação ainda está pendente de sentenciamento. De todo modo, diante das circunstâncias sumarizadas acima, os assessores legais da Real Arenas reputam como provável a
chance de êxito da companhia nessa ação.
a) Mapa de movimentação Saldo Amortização Apropriação Pagto Amort. custos de Saldo
Empréstimos 12/2023  pagamentos juros juros transação deprec. 12/2024
Certificados de crédito
CCB - 0152 - Travessia Securitizadora - CT 313.202.267 47.573 (785) 5.243 (5.118) - 46.913
CCB - 0152 - Travessia Securitizadora - CT 313.202.277 30.736 (507) 3.387 (3.307) - 30.309
CCB - 0152 - Travessia Securitizadora - CT 313.202.287 22.146 (366) 2.442 (2.381) - 21.841
CCB - 0152 - Travessia Securitizadora - CT 313.202.300 18.676 (308) 2.058 (2.009) - 18.417
CCB - 0152 - Travessia Securitizadora - CT 313.202.079 490.718 (8.102) 54.064 (52.783) - 483.897
(-) Custos de transação (2.091) - - - 334 (1.757)
Total geral 607.758 (10.068) 67.194 (65.598) 334 599.620

Saldo Amortização Apropriação Pagto Amort. custos de Saldo
Empréstimos 12/2022 pagamentos juros juros transação deprec. 12/2023
Certificados de crédito
CCB - 0152 - Travessia Securitizadora - CT 313.202.267 47.766 (1.418) 6.386 (5.161) - 47.573
CCB - 0152 - Travessia Securitizadora - CT 313.202.277 30.873 (929) 4.134 (3.342) - 30.736
CCB - 0152 - Travessia Securitizadora - CT 313.202.287 22.250 (673) 2.985 (2.416) - 22.146
CCB - 0152 - Travessia Securitizadora - CT 313.202.300 18.759 (563) 2.514 (2.034) - 18.676
CCB - 0152 - Travessia Securitizadora - CT 313.202.079 493.077 (15.000) 65.460 (52.819) - 490.718
(-) Custos de transação (2.507) - - - 416 (2.091)
Total geral 610.218 (18.583) 81.479 (65.772) 416 607.758
13. Obrigações sociais e trabalhistas: Os saldos estão representados conforme demonstrativo a seguir:
Descrição  2024 2023
INSS a recolher (i)  616 2.189
IRF Funcionários  125 788
Férias e Encargos  1.041 1.331
FGTS a recolher  228 261
Outras obrigações trabalhistas 230 (163)
Total  2.240 4.406
(i) A variação da conta se refere ao parcelamento da Transação de débitos previdenciários junto a PGFN assinado em outubro e novembro de 2024, conforme Nota Explicativa no 14.(a).
14. Obrigações fiscais e impostos parcelados: Os saldos estão representados conforme demonstrativo a seguir:
Descrição 2024 2023
Impostos sobre vendas 1.760 3.331
Impostos retidos de terceiros 471 2.337
Juros e multa sobre impostos e outros 240 3.883
Impostos Parcelados (a) 15.008 41.387
Total 17.479 50.938
Circulante 4.547 19.812
Não circulante 12.932 31.126
(a) Impostos parcelados: Em 27 de junho de 2024, a Companhia aderiu ao Programa de Parcelamento Incentivado (PPI), com base na Lei Municipal 19.095 de 19 de março de 2024 e
regulamentado pelo decreto 63.341, de 10 de abril de 2024, os débitos incluídos no PPI se referem a Imposto sobre serviços – ISS, relacionados as competências aos anos 2020, 2021,
2022 e 2023. O valor nominal dos débitos parcelados incluindo as reduções previstas na respectiva Lei, somam R$ 802, as reduções se referem a desconto 45% juros, 35% multa e 35%
dos honorários advocatícios de débitos não ajuizados. A liquidação dos débitos ocorrerá em 120 parcelas. Foram recolhidos até 31 de dezembro de 2024 seis parcelas, que totalizaram
R$ 48. Em 20 de dezembro de 2024, a Companhia aderiu a mais um Programa de Parcelamento Incentivado (PPI), com base na Lei Municipal 19.095 de 19 de março de 2024 e regula-
mentado pelo decreto 63.341, de 10 de abril de 2024, os débitos incluídos no PPI se referem a IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano, relacionados as competências do exercício de
2014. O valor nominal dos débitos parcelados incluindo as reduções previstas na respectiva Lei, somam R$ 192, as reduções se referem a desconto de 45% juros, 35% multa por
inadimplência e 35% de honorários advocatícios. A liquidação dos débitos ocorrerá em 120 parcelas. Foram recolhidos até 31 de dezembro de 2024 uma parcela, que totalizou R$ 4. Em
08/2024, a Companhia aderiu ao programa Litígio Zero, uma iniciativa da Receita Federal destinada aos contribuintes regularizarem os débitos contencioso administrativo, com condições
especiais de pagamentos, descontos e utilização de prejuízo fiscal, o montante total negociado foi de R$ 13.843, com desconto total de R$ 7.008, prejuízo fiscal de R$ 4.306, resultando
em um saldo total para pagamento de R$ 2.529, com entrada de 10% e parcelamento do saldo remanescente em 36 parcelas. Em novembro de 2024 a administração concluiu o acordo
de transação tributária a assinatura do parcelamento da transação no âmbito da PGFN (Procuradoria Geral da Fazenda Nacional), a Companhia obteve cerda de 59% de desconto da
dívida, com compensação de 70% de prejuízos fiscais e o parcelamento do saldo devedor em 120 parcelas para demais débitos e 60 parcelas para débitos previdenciários. Em outubro de
2022, a Companhia iniciou um processo de acordo de transação tributária individual com a PGFN (Procuradoria Geral da Fazenda Nacional) para regularização da dívida tributária, em
novembro de 2024 o acordo foi concretizado com a assinatura e homologação do acordo. O montante total negociado na data da homologação foi de R$ com desconto de R$ 74.860,
compensação com prejuízo fiscal e base negativa de R$ 26.324, desconto no montante de R$ 37.255 e parcelamento do saldo remanescente no montante de R$ 11.282, em 60 meses
para débitos previdenciários que corresponde ao montante de R$ 4.393 e 120 meses para demais débitos, que corresponde ao saldo de R$ 6.689. Os benefícios estão previstos na Lei no

13.988 de 14 de abril de 2020 e Portaria PGFN no 6.757 de 29 de julho de 2022, e conforme art. 15o, inciso IV da portaria no 6.757.
(b) Movimentação impostos parcelados Saldo Amortização Apropriação Pagto Transferencia Saldo
Impostos parcelados curto prazo 12/2023 Adições  pagamentos juros juros Cancelamentos Transfeferência CP/LP   12/2024
Parcelamento Transação Lei 13988/20 Port. 6757/22  -  11.284  (249)  138  (2)  -  (506)  (9.871)  794
Parcelamento Transação Lei 13988/20 Port. 6757/22  -  -  -  -  -  -  506  -  506
Parcelamento PPI - Re Parcelamento ISS  362  -  (237)  96  (159)  -  -  325  387
PPI 120 Adesão 28-10-2021  241  -  (190)  153  (68)  -  -  124  260
Parcelamento Municipal PPI 2024 - 120 meses  -  802  (48)  41  (1)  - -  (711)  83
Parcelamento - Programa Litigio Zero - RFB  -  100  (27)  3  -  - -  (51)  25
Parcelamento PPI 021.936.642-0 - 120 parcelas  -  192  (4)  2  -  - -  (171)  19
Parcelamento Simplificado IRF  100  -  (75)  2  (27)  -  -  -  -
Transação Excepcional - Demais Débitos  34  -  -  -  -  (34)  -  -  -
Transação Excepcional - Débitos Previdenciários  4.653  -  -  -  -  (4.653)  -  -  -
Repactuação transação excepcional - Demais débitos  4.648  -  -  -  -  (4.648)  -  -  -
Transação Excepcional Débitos Previdenciários 02/22  194  -  -  -  -  (194)  -  -  -
Repactuação transação excep - Demais débitos 02/22  29  -  -  -  -  (29)  -  -  -
Total  10.261  12.378  (830)  435  (257)  (9.558)  -  (10.355)  2.074
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Saldo Amortização Apropriação Pagto Transferencia Saldo
Impostos parcelados longo prazo 12/2023 Adições  pagamentos juros juros Cancelamentos Transfeferência CP/LP   12/2024

Parcelamento Transação Lei 13988/20 Port. 6757/22  -  -  -  -  -  -  (3.844)  9.871  6.027
Parcelamento Transação Lei 13988/20 Port. 6757/22  -  -  -  -  -  -  3.844 -  3.844
Parcelamento PPI 2024 - 120 meses  -  -  -  -  -  -  -  711  711
Parcelamento PPI 021.936.642-0 - 120 parcelas - 12  -  -  -  -  -  -  -  171  171
PPI 120 Adesão 8-10-2021  1.640  -  -  -  -  -  -  (124)  1.516
PPI -Re Parcelamento ISS  939  -  -  -  -  -  -  (325)  614
Parcelamento - Programa Litigio Zero - RFB  -  -  -  -  -  -  -  51  51
Repactuação transação excep - Demais débitos 02/22  126  -  -  -  -  (126)  -  -  -
Repactuação Transação Excepcional-Demais Débitos  17.866  -  -  -  -  (17.866)  -  -  -
Transação Excepcional - Débitos Previdenciários  9.971  -  -  -  -  (9.971)  -  -  -
Transação Excepcional - Demais Débitos  108  -  -  -  -  (108)  -  -  -
Transação Excepcional Débitos Previdenciários 02/22  476  -  -  -  -  (476)  -  -  -
Total  31.126  -  -  -  -  (28.547)  -  10.355  12.934
Total geral  41.387  12.378  (830)  435  (257)  (38.105)  -  -  15.008

15. Adiantamentos de clientes: Os saldos estão representados conforme demonstrativo a
seguir:
Descrição 2024 2023
Camarotes e cadeiras (i) 76.226 38.658
Adiantamento - licença de uso 1.635 2.097
Cessão de espaço (i) 19.614 -
Shows e eventos 17.410 9.604
Adiantamento - Naming Rights (ii) 12.000 -
Outros adiantamentos 3.273 4.435
Total 130.158 54.794
Circulante 63.229 35.458
Não circulante 66.929 19.336
Os saldos dos adiantamentos se referem a parcelas recebidas pelos contratos operacionais
que estão vigentes e suas receitas irão incorrer nos próximos exercícios à medida que a re-
ceita é reconhecida. (i) a variação é decorrente ao acordo firmado com o SEP conforme
Nota Explicativa nº 11. (ii) antecipação referente ao contrato de Naming Rights com a Allianz
Seguradora S.A
16. Outros passivos: Os saldos estão representados conforme demonstrativo a seguir:
Descrição 2024 2023
Indenização contratual - Serviço de administração (i) 4.871 4.871
Provisões comissões 139 139
Outras contas a pagar - Sociedade Esportiva Palmeiras (ii) 84 4.818
Provisão P.R.V. 2.480 7.481
Outras 2.584 1.622
Total 10.158 18.931
(i) Indenização contratual em processo de discussão judicial. (ii) A variação é decorrente da
liquidação da dívida pelo acordo com o SEP de 08 de outubro de 2024 conforme menciona-
do na Nota Explicativa nº 11.
17. Provisão para demandas judiciais; A Companhia é parte passiva em ações judiciais e
processos administrativos perante vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes
do curso normal das operações, envolvendo questões trabalhistas, aspectos cíveis e outros
assuntos. A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos, anali-
sou as demandas judiciais pendentes e constituiu provisão em montante considerado sufici-
ente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em curso.
i) Riscos processuais prováveis
Natureza do processo 2024 2023
Cível 34.107 26.954
Tributária 1.125 516
Trabalhista 72 39
Total 35.304 27.509
Movimentação dos riscos processuais – estimativa de perda provável
Descrição 2024 2023
Saldo inicial 27.509 26.391
Cíveis (Constituição) 7.802 3.258
Cíveis (Reversão) (649) (1.272)
Trabalhistas (Reversão) (46) 10
Trabalhistas (Constituição) 78 -
Tributária (Constituição) 854 19
Tributária (Reversão) (244) (897)
Total 35.304 27.509
ii) Estimativa de perda possível: Existem ainda outras contingências passivas envolvendo
questões trabalhistas e cíveis avaliados pelos assessores jurídicos como sendo de risco
possível, no montante estimado abaixo, para os quais nenhuma provisão foi constituída, ten-
do em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua contabilização.
Adicionalmente, vale mencionar que independentemente da natureza da contingência que a
Companhia possui, nenhum registro contábil foi efetuado, bem como nenhum depósito judi-
cial foi constituído para nenhuma das contingências. Os montantes estimados são demons-
trados a seguir:

Descrição 2024 2023
Cível 136 110
Trabalhista 57 131
Total 193 241
18. Patrimônio líquido - a) Capital social: O capital social integralizado é de R$ 278.105
dividido em 278.105.489 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal e a acionista é
Real Entretenimento e Participações S.A. b) Resultado do exercício: O exercício social da
companhia compreende o período entre 1o janeiro a 31 de dezembro de cada ano. Os lucros
apurados no balanço anual serão deduzidos, após a compensação de prejuízos acumula-
dos se existentes, a reserva legal no montante de 5% até o limite de 20% do capital social.
c) Dividendos: Os dividendos obrigatórios após a constituição de reserva legal serão de
25%. O saldo que se verificar terá aplicação que lhe for dada pela Assembleia Geral, medi-
ante proposta da Diretoria e observações legais. A Companhia no exercício encerrado em
2024 apresentou lucros no montante de R$ 51.593, entretanto, o saldo foi compensado com
os prejuízos acumulados e não haverá distribuição de dividendos.
19. Receita líquida: As receitas estão representadas da seguinte forma:
Descrição 2024 2023
Cessão de direito de uso de espaço - camarotes e cadeiras (i) 107.016 92.746
Cessão de direito de uso de espaço - shows e eventos (ii) 45.936 26.415
Cessão de direito de uso de espaço - estacionamento e parceiros 33.724 31.757
Naming Rights 27.255 26.441
Cessão de espaço de veiculação de marca 11.691 9.732
Serviços de apoio em eventos 14.999 11.700
Outras receitas 517 751
Receita bruta 241.138 199.542
Impostos sobre receita (927) (799)
Receita líquida 240.211 198.743
(i) As principais variações nas receitas de 2024, foram impactadas pelo ajuste no preço dos
camarotes nas renovações e pelos novos contratos de camarotes firmados com o SEP do
período de março a agosto de 2024. (ii) No exercício de 2024 houve um aumento de 47%
em dias de shows e eventos.
20. Custo operacional: Os custos operacionais são representados por:
Descrição 2024 2023
Depreciação e amortização (23.840) (23.792)
Serviços de terceiros (9.881) (11.651)
Custo de ingressos (42) -
Energia elétrica, água, seguros e outros (1.004) (1.314)
Locações de máquinas e equipamentos (479) (503)
Manutenção de maq. e equipamentos (4.551) (4.013)
Provisões/reversões e outros (18.745) (5.911)
Créditos - PIS/Cofins - 732
Total (58.542) (46.452)
21. Despesas administrativas: As despesas administrativas são representadas por:
Descrição 2024 2023

(Reapre-
sentado)

Gastos com pessoal (22.329) (26.648)
Depreciação e amortização (219) (441)
Serviços de terceiros (10.177) (7.594)
Manutenção de máquinas e equipamentos - (24)
Licença de software (728) (768)
Outros (870) (837)
Total (34.323) (36.312)
22. Despesas comerciais: As despesas comerciais são representadas por:
Descrição 2024 2023
Comissões (41.586) (32.977)
Gastos com pessoal (3.760) (3.111)
Propaganda e publicidade (1.568) (2.568)
Assessorias e consultorias (2.668) (3.622)
Outros (218) (337)
Total (49.800) (42.615)

23. Outras despesas e receitas operacionais 2024 2023
(Reapre-

Descrição sentado)
Constituição/reversão de provisão - contingência civil (7.153) (1.986)
Constituição/reversão de provisão - contingência trabalhista (33) (10)
Constituição/reversão de provisão - contingência tributária (610) (19)
Constituição/reversão de provisão – PECLD 9.563 341
Processos judiciais cíveis e trabalhistas (3.485) (1.113)
Multa contratual (ativa) 25 3
Descontos obtidos sobre parcelamentos 36.824 -
Provisão P.R.V (564) (5.305)
Contingências - Acordo SEP 2.191 -
Outras receitas e despesas (i) (4.701) 3.445
Total 32.057 (4.644)
(i) A principal movimentação desta rubrica está representada pela baixa dos saldos com for-
necedores em aberto por mais de 5 anos e que foram classificados como prescritos por não
possuírem processos e ou notificações judiciais, o montante registrado no exercício é de R$
344 (4.294-2023).
24. Resultado financeiro: O resultado financeiro está representado por:
Descrição 2024 2023
Juros sobre empréstimos (67.194) (81.478)
Provisão/reversão multa e juros com fornecedores em aberto (i) 74.217 (5.192)
Juros e multa sobre impostos e outros (ii) (117.653) (6.970)
Outras despesas (395) (796)
Reversão Provisão de contingência de IOF - 897
Total de despesas financeiras (111.025) (93.539)
Variação monetária ativa e outras (iii) 33.015 267
Total de receitas financeiras 33.015 267
Resultado financeiro líquido (78.010) (93.272)
(i) O montante de R$ 74.009 decorre da reversão de provisão de juros sobre os títulos em
aberto de comissão SEP, acordo realizado em 08 de outubro de 2024 conforme Nota
Explicativa nº 11. (ii) O montante de R$ 87.000 decorre do reconhecimento de juros e multa
sobre os títulos a pagar correspondente a comissão SEP em aberto, liquidado com o acordo
firmado, conforme Nota Explicativa nº 11 e, o montante de R$ 26.864 refere-se aos juros e
multa sobre os impostos em atraso parcelados no acordo da Transação Excepcional da
PGFN, conforme Nota Explicativa nº 14.a. (iii) Valor correspondente a correção de juros e
multa dos títulos a receber em aberto com o SEP, os valores foram liquidados no acordo fir-
mado em 08 de outubro de 2024 conforme Nota Explicativa nº 11.
25. Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos - a) Gerenciamento de risco
financeiro: A administração da Companhia adota uma política de gerenciamento dos seus
riscos, que considera a adoção de procedimentos que envolvem todas as suas áreas críti-
cas, garantindo que as condições do negócio estejam livres de risco real: i) Risco de mer-
cado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as ta-
xas de câmbio e taxas de juros, e custos de construção. O objetivo do gerenciamento de
risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de
parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Relacionado com a possibili-
dade de perda por oscilação de taxas ou descasamento de moedas nas carteiras ativas e
passivas, a companhia possui operações em Real (R$) indexada à Taxa de Juros - CDI. ii)
Risco de crédito: Considerado como a possibilidade de a Companhia incorrer em perdas
resultantes de problemas financeiros com suas contrapartes nos negócios realizados, que
as levem a não honrar os compromissos assumidos com a Companhia. A fim de mitigar este
tipo de risco a Companhia realiza operações preponderantemente com: (i) empresas de
grande porte e (ii) pessoas físicas – varejo. Neste sentido todos os possíveis clientes são
submetidos à rigorosa análise qualitativa, abrangendo, entre outros quesitos, a análise his-
tórica de pontualidade na solvência das obrigações e a relação entre saldos devedores e
garantias a eles relacionadas. Adicionalmente, o fluxo de recebimento acontece preponde-
rantemente adiantado, e no caso de pessoas físicas, as vendas acontecem majoritariamen-
te por meio de cartão de crédito, na qual o risco acaba repousado sobre as grandes institui-
ções financeiras emissoras de cartão.   Por fim, quando aplicável, os instrumentos de
formalização de contratos poderão fazer jus a garantias específicas, tais como: avais,
coobrigações, hipotecas, fianças bancárias, entre outras, aderentes ao negócio. iii) Risco
de liquidez: Risco de liquidez é o risco da Companhia, encontrar dificuldades em cumprir
com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pa-
gamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na administra-
ção de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para
cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse sem cau-
sar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A principal
responsabilidade para o desenvolvimento e implementação de controles para tratar riscos
operacionais é atribuída à alta administração, que desenvolve padrões para administrar os
riscos. b) Análise de sensibilidade: A Companhia realizou análise de sensibilidade do prin-
cipal risco ao qual seus instrumentos financeiros estão expostos, basicamente representa-
dos pela taxa de juros (CDI) e índice nacional de preço ao consumidor amplo (IPCA). Com
base no relatório FOCUS de 15 de março de 2025 foi extraída a projeção do indexador CDI
para o ano de 2024, e este definido como o cenário provável. Foram calculados cenários
crescentes e decrescentes de 25% e 50% sobre os Ativos e Passivos Líquidos.

  Queda Queda Cenário Aumento Aumento
Indexador  de 50% de 25% Provável de 25% de 50%
CDI  7,50% 11,25% 15,00% 18,75% 22,50%
IPCA  2,83% 4,24% 5,65% 7,06% 8,48%
 Cenário favorável Cenário desfavorável
Ativos e Saldo líquido Variação Variação Cenário Variação Variação
passivos líquidos em 31/12/2024 50% 25% provável 25% 50%
CDI 596.967 44.773 67.159 89.545 111.931 134.318
IPCA (20.636) (583) (874) (1.166) (1.457) (1.749)
Total 576.331 44.190 66.285 88.379 110.474 132.569
Saldos no balanço Saldo em CDI ou Sem

31/12/2024 Selic IPCA indexador
Ativos
Disponibilidades 17.733 17.660 - 73
Contas a receber 21.499 - 21.499 -
Outros ativos 1.575 - - 1.575
Créditos fiscais 1.195 - - 1.195
Total dos ativos com riscos financeiros 42.002 17.660 21.499 2.843
Passivos
Empréstimos e financiamentos 599.620 599.620 - -
Fornecedores 24.090 - - 24.090
Obrigações sociais e trabalhistas 2.240 - - 2.240
Obrigações fiscais 17.479 15.007 - 2.472
Impostos parcelados 15.007 15.007 - -
Obrigações fiscais 2.472 - - 2.472
Outros passivos 10.158 - - 10.158
Contratos de mútuos 863 - 863 -
Total dos passivos com riscos financeiros 654.450 614.627 863 38.960
c) Identificação e valorização dos instrumentos financeiros: O valor contábil dos instru-
mentos financeiros registrados no balanço patrimonial equivale, aproximadamente, ao seu
valor de mercado. A Companhia não possui operações com instrumentos financeiros não re-
fletidas nas demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2024 e 2023, assim como
não realizou operações com derivativos financeiros. d) Ativo financeiro registrado ao cus-
to amortizado: Os ativos financeiros incluem aplicações financeiras, outros recebíveis, os
quais estão classificados como custo amortizado. e) Passivos financeiros registrados ao
custo amortizado: Os passivos financeiros incluem empréstimos e financiamentos, forne-
cedores, adiantamentos de clientes e outras dívidas, os quais estão classificados ao custo
amortizado. f) Categoria dos instrumentos financeiros: Segue o quadro com a categoria
dos instrumentos financeiros:
 2024  2023

Ativos Passivos Ativos Passivos
Descrição financeiros financeiros Total financeiros  financeiros Total

(Reapre- (Reapre- (Reapre-
Ativos sentação) sentação) sentação)
Custo amortizado
Caixa e equivalentes
de caixa 17.733 - 17.733 34 - 34
Contas a receber 21.499 - 21.499 31.500 - 31.500
Contratos de mútuo - - - 27.620 - 27.620
Créditos fiscais 1.195 - 1.195 1.097 - 1.097
Outros ativos 1.575 - 1.575 1.439 - 1.440
Total do ativo 42.002 - 42.002 61.690 - 61.690
Passivos
Custo amortizado
Fornecedores - 24.090 24.090 - 174.615 174.615
Empréstimos e
financiamentos - 599.620 599.620 - 607.758 607.758
Obrigações fiscais - 17.479 17.479 - 50.938 50.938
e impostos parcelados
Obrigações sociais - 2.240 2.240 - 4.406 4.406
e trabalhistas
Contratos de mútuo - 863 863 - 11.707 11.707
Outros passivos - 10.158 10.158 - 18.931 18.931
Total do passivo - 654.450 654.450 - 868.355 868.355
26. Seguros: A Companhia contratou apólice de seguros com a seguradora Allianz Seguros
S.A., desde o período de dezembro de 2024 a novembro de 2025. As coberturas contratadas
foram de risco operacionais R$ 540 e responsabilidade civil R$ 427. As premissas de riscos
adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo da auditoria das demonstrações
financeiras, consequentemente, não foram examinadas pelos nossos auditores indepen-
dentes.
27. Eventos subsequentes - a) Contratos de clientes: Dos novos contratos firmados em
2025 para cessão de espaço de camarote, segue abaixo os contratos mais relevantes: • Cli-
ente Star Bank S.A, com vigência de 24 meses, no valor total de R$ 3.000 (três milhões de
reais); • Cliente Golden Goal Sports Ventures Gestão Esportiva Ltda., com vigência de 36
meses, no valor total de R$ 8.100 (oito milhões e cento mil reais).

Aos Acionistas e Administradores da Real Arenas Empreendimentos Imobiliários S.A. - São Paulo – SP. Opinião: Examina-
mos as demonstrações financeiras da Real Arenas Empreendimentos Imobiliários S.A. (Companhia), que compreendem o ba-
lanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira
da Companhia em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para Opinião: Nossa auditoria foi conduzida de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas,
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. So-
mos independentes em relação à Companhia de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro-
fissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as de-
mais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e
apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: As demonstrações financeiras da Companhia relativas ao
exercício findo em 31 de dezembro de 2023, cujos valores correspondentes estão apresentados para fins comparativos, foram
por nós examinadas, cujo relatório de auditoria, emitido em 15 de outubro de 2024, continha ressalva quanto à ausência de
classificação de dívida para o curto prazo, cujo assunto, conforme nota explicativa 12, foi endereçado pela administração da
Companhia durante o exercício de 2024, sem impactos nas demonstrações financeiras ora apresentadas. Outras informa-
ções que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A administração da Companhia é respon-
sável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações
financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre
esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da

Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações finan-
ceiras ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se,
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidade da administração e da governança sobre
as demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com sua continuida-
de operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pre-
tenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do pro-
cesso de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações fi-
nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão
livres de distorção relevante, independente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações financeiras. Como parte de auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria,
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e ava-
liamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro,

planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação,
omissão ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com objetivo de expressarmos opinião
sobre e eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre a adequação
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se
existe incerteza relevante em relação aos eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capaci-
dade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em con-
tinuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as
divulgações, e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compa-
tível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre ou-
tros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, in-
clusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos tra-
balhos.
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Balanços patrimoniais individuais e consolidados - Em 31 de março de 2025 e 2024 - (Valores expressos em milhares de Reais) Demonstrações dos fluxos de caixa individuais e consolidadas
Exercícios findos em 31 de março de 2025 e 2024 - (Valores expressos em milhares de Reais)

 Consolidado  Controladora
2025 2024 2025 2024

(12 meses) (15 meses) (12 meses) (15 meses)
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuizo) do exercício 219.852  440.040  219.852  440.040
Resultado de equivalência patrimonial  -  -  (219.843)  (88.134)
Ganho por compra vantajosa sobre investimentos - -  (533.199)
Dividendos Recebidos - -  129.968
Ajustes para conciliar o resultado ao caixa
 oriundo das atividades operacionais
Depreciação, amortização, baixas e outros ajustes  10.167  4.799  -  -
Provisão para contingências - 39.039  -  -
Juros provisionados sobre empréstimos e financiamentos 12.030  4.581  -  -
Imposto de renda e contribuição social 76.989  237  -  -
Lucro líquido do exercício ajustado  319.038  488.696  129.977  (181.293)
Variação nos ativos operacionais
Aumento/(redução) no contas a receber de clientes  (6.181)  (831)  -  -
Contas a receber - cooperativa (89.794)  (325.240)  -  -
Redução nos estoques  (6.396)  (3.267)  -  -
Adiantamento a fornecedores  11.085  (48.780)  -  -
Impostos a recuperar  (8.855)  (4.981)  1  -
Aumento/(redução) dos impostos diferidos -  181.526  -  181.288
Depósitos judiciais  (39.062)  2.500  - -
Despesas Antecipadas -  (73) -  (1)
Dividendos a receber - -  (36.921) -
Variação nos passivos operacionais
(Redução)/aumento em fornecedores  (58.267)  77.164  -  -
Salários e contribuições sociais  (4)  4.516  -  -
Impostos e contribuições a recolher 10.603  257  -  -
Obrigações tributarias  -  -  -  -
Outras contas a pagar  (771)  928  32  -
Juros pagos, empréstimos e financiamentos, cooperativa
e fornecedores de cana (11.463)  (8.379)  -  -
Imposto de renda e contribuição social pagos  (65.370)  80.091  -  -
Partes relacionadas  -  -  -  -
Dividendos a pagar  -  -  -  -
Caixa gerado pelas operações, antes de juros,
variações monetárias e cambiais  54.563  444.127  93.089  (6)
Outras despesas financeiras pagas  -  1  -  -
Caixa líquido (consumido)/proveniente das atividades
operacionais 54.563  444.128  93.089  (6)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Investimentos em ativo imobilizado (59.012)  (100.716)  -  -
Outros investimentos  6  - (397.970)
Caixa líquido consumido nas atividades
de investimentos  (59.006)  (100.716)  -  (397.970)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Variação de obrigações c/a cooperativa  2.210  (1.759)  -  -
Empréstimos e financiamentos bancários pagos  (5.266)  (19.934)  -  -
Dividendos pagos  (132.000)  (100.000)  (132.000)  -
Dividendos propostos  39.600  (606)  39.600  -
Integralização de Capital Social  -  -  -  397.970
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamentos (95.456)  (122.299)  (92.400)  397.970
Aumento líquido/(redução) de caixa e equivalentes
de caixa (99.899)  221.113  689  (6)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  559.346  338.233  19  25
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  459.447  559.346  708  19
Aumento líquido/(redução) de caixa e equivalentes
de caixa (99.899)  221.113  689  (6)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido individuais e consolidadas - Exercícios
findos em 31 de março de 2025 e 2024 - (Valores expressos em milhares de Reais)

Lucros/
Reserva  Reserva Prejuízos

Capital Reserva de lucros de lucros acumu-
social legal a realizar a destinar lados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022  40  -  -  -  (13)  27
Aumento de capital  397.970  -  -  -  -  397.970
Lucro líquido do exercício ( 15 meses)  -  -  -  -  440.040  440.040
Apropriação de reserva legal  -  22.000  -  -  (22.000)  -
Constituição de reserva de lucros
a realizar  -  -  206.034  -  (206.034)  -
Constituição de reserva de lucros
a destinar  -  -  -  211.993  (211.993)  -
Saldos em 31 de março de 2024  398.010  22.000  206.034  211.993  -  838.037
Lucro líquido do exercício (12 meses)  -  -  -  -  219.852  219.852
Destinação de lucro a realizar - -  (132.000)  132.000  -  -
Dividendos Pagos - - -  (132.000)  - (132.000)
Apropriação de reserva legal  -  10.993  -  -  (10.993)  -
Constituição de reserva de lucros
a realizar  -  -  99.434  -  (99.434)  -
Constituição de reserva de lucros
a destinar  -  -  -  109.425  (109.425)  -
Dividendos propostos
Saldos em 31 de março de 2025  398.010  32.993  173.468  321.418  -  925.888

Passivo e patrimônio liquido Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

Circulante  336.571  258.471  39.632  -
Fornecedores  141.395  204.630  -  -
Empréstimos e financiamentos 28.696  38.012  -  -
Adiantamento de produção - cooperativa  -  403  -  -
Instrumento financeiros derivativos  68  174  -  -
Salários e contribuições sociais  5.422  5.426  -  -
Impostos e contribuições a recolher  80.911  8.475  -  -
Outras contas a pagar  579  1.351  32  -
Dividendos a pagar  79.500  -  39.600 -
Não circulante  544.498  525.500  181.288  181.288
Empréstimos e financiamentos 57.958  42.110  -  -
Adiantamento de produção - cooperativa  36.362  34.150  -  -
Provisão para contingências 154.584  154.584  -  -
Passivos fiscais diferidos  295.594  294.656  181.288  181.288
Patrimônio líquido  925.889  838.037  925.888  838.037
Capital social  398.010  398.010  398.010  398.010
Reserva legal 30.553  22.000  32.993  22.000
Prejuizos acumulados  -  -  -  -
Reserva de lucros a realizar 206.034  206.034  206.034  206.034
Reserva de lucros a destinar 291.292  211.993  288.852  211.993
Total do passivo e patrimônio líquido  1.806.958  1.622.008  1.146.808  1.019.325

Ativo Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

Circulante 745.978  650.346  40.611  3.002
Caixa e equivalentes de caixa 459.447  559.346  708  19
Contas a receber de clientes 3.197  1.984  -  -
Contas correntes - cooperativa 124.360  34.566  -  -
Estoques 17.447  11.051  -  -
Adiantamentos a fornecedores
e diversos  20.673  31.758  -  -
Impostos a recuperar 80.954  11.641  3  4
Dividendos a Receber 39.900  -  39.900  2.979
Não circulante 1.060.980  971.663  1.106.198  1.016.323
Impostos a recuperar 3.419  2.010  -  -
Depósitos judiciais 155.902  116.840  -  -
Investimentos 28.296  28.295  1.106.198  1.016.323
Imobilizado 401.191  379.007  -  -
Intangível 10  10  -  -
Propriedade para investimentos 472.162  445.500  -  -

Total do ativo  1.806.958  1.622.008  1.146.809  1.019.325

Demonstrações do resultado individuais e consolidadas
Exercícios findos em 31 de março de 2025 e 2024 - (Valores expressos em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

12 meses 15 meses 12 meses 15 meses
Receita operacional líquida  897.995  327.535  -  -
Custo dos produtos e mercadorias vendidas (553.617)  (235.888)  -  -
Lucro bruto  344.378  91.647  -  -
(Despesas)/receitas operacionais
Despesas comerciais  (43.455)  (21.148)  -  -
Despesas gerais e administrativas  (43.354)  (14.871)  (4)  (5)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 13.186  36.508  -  -

 (73.623)  489  (4)  (5)
Resultado operacional antes de equivalência,
resultado financeiro e impostos  270.755  92.136  (4)  (5)
Receita de Equivalência Patrimonial  -  -  219.843  88.134
Ganho por compra vantajosa sobre investimentos  -  533.199  -  533.199
Resultado operacional antes dos efeitos financeiros 270.755  625.335  219.839  621.328
Receitas financeiras  40.817  14.629  13  -
Despesas financeiras (14.731)  (4.308)  (0)  -
Resultado antes do Imposto de Renda e da
Contribuição Social  296.841  635.656  219.852  621.328
Impostos correntes  (76.050)  (14.090)  -  -
Impostos diferidos  (939)  (181.526)  -  (181.288)
Lucro líquido/(prejuízo) do exercício  219.852  440.040  219.852  440.040

Demonstrações do valor adicionado individuais e consolidadas
Exercícios findos em 31 de março de 2025 e 2024 - (Valores expressos em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

(12 meses) (15 meses) (12 meses) (15 meses)
Receita
Vendas de mercadorias, produtos e serviços  1.003.299  970.390  -  -
Outras Receitas  5.991  (3.040)  -  -

 1.009.290  967.350  -  -
Insumos adquiridos de terceiros
Custos dos produtos, das mercadorias e dos serviços
vendidos  (613.368)  (637.813)  -  -
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros  (57.432)  (81.170) 4  -

 (670.800)  (718.983) 4  -
Valor adicionado bruto  338.490  248.367 4  -
Depreciação amortização e exaustão  (10.481)  (9.194)  -  -
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia  328.009  239.173 4  -
Valor adicionado recebido em transferência
Receitas financeiras  42.545  49.644  13  -
Outras  7.177  181.938  -  -
Resultado da equivalência patrimonial -  -  219.843  88.134
Ganho por compra vantajosa sobre investimentos  -  -  -  533.199

 49.722  231.582  219.856  621.333
Valor adicionado total a distribuir  377.731  470.755  219.852  621.333
Distribuição do valor adicionado
Pessoal
Remuneração direta  29.477  28.248  -  -
Benefícios  10.029  11.128  -  -
FGTS  2.511  2.693  -  -

 42.017  42.069  -  -
Impostos, taxas e contribuições
Federais  87.666  86.304  -  181.288
Estaduais  13.441  13.283  -  -
Municipais  3  8  -  -

 101.110  99.595  -  181.288
Remuneração de capitais de terceiros
Juros  14.731  15.504  -  -
Aluguéis  -  1  -  -

 14.731  15.505  -  -
Remuneração de capitais próprios
Dividendos  93.023  100.606  -  -
Lucros retidos/Prejuízo do exercício  126.850  212.980  219.852  440.045

 219.873  313.586  219.852  440.045
Valor adicionado distribuído e retido  377.731  470.755  219.852  621.333

 Demonstrações do resultado abrangente individuais e consolidadas
Exercícios findos em 31 de março de 2025 e 2024 - (Valores expressos em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

12 meses  15 meses  12 meses  15 meses
Lucro líquido/(prejuízo) do exercício  219.852  440.040  219.852  440.040
Resultado abrangente do exercício  219.852  440.040  219.852  440.040

As Demonstrações Financeiras com as Notas Explicativas na íntegra encontram-se à disposição dos Senhores Acionistas na sede da Sociedade.

Conselho de Administração

Diretoria

Adriana Maria Quagliato
Orlando Quagliato Neto

Beatriz Quagliato Porto
Regina Maria Rocha Quagliato Hernandes

Francisco Eroides Quagliato Filho
Roque Quagliato

Heloisa Botelho Quagliato
Rosa Maria Ferreira Quagliato Fagundes Yoneda

João Luiz Quagliato Neto

Fernando Luiz Quagliato Filho
João Luiz Quagliato Neto

Francisco Eroides Quagliato Filho
Roque Quagliato

Responsável Técnico - Carlos Rafael Ramirez  - Contador - CRC 1SP263.921/O-4
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STF fará
defesa de

Moraes em
sessão de
retorno

do recesso
Os ministros do Supremo

Tribunal Federal (STF) devem
fazer uma defesa conjunta de
Alexandre de Moraes na ses-
são da próxima sexta-feira (1°),
quando a Corte abrirá os tra-
balhos do segundo semestre
após o recesso de julho.

Até o momento, somente o
ministro Flávio Dino se mani-
festou oficialmente sobre a
decisão do governo dos Esta-
dos Unidos de aplicar sanções
financeiras contra Moraes,
com base na Lei Magnitisky.

O presidente do STF, Luís
Roberto Barroso, e os demais
ministros da Corte ainda não
se manifestaram sobre a nova
sanção contra o ministro, que
é relator das ações penais so-
bre a trama golpista e de ou-
tras investigações envolven-
do o ex-presidente Jair Bolso-
naro, aliado do presidente
nor te-americano,  Donald
Trump.

A aplicação da Lei Mag-
nitsky é a segunda sanção
aplicada contra Alexandre de
Moares.

No dia 18 de julho, o se-
cretário de Estado dos Esta-
dos Unidos, Marco Rubio,
anunciou a revogação dos vis-
tos do ministro, seus familia-
res e “aliados na Corte”.

O anúncio foi feito após
Moares abrir um inquérito para
investigar o deputado federal
Eduardo Bolsonaro (PL-SP), fi-
lho do ex-presidente, pela atu-
ação junto ao governo dos Es-
tados Unidos para promover
medidas de retaliação contra
o governo brasileiro e minis-
tros do Supremo e tentar bar-
rar o andamento da ação pe-
nal sobre a trama golpista.

Em março deste  ano,
Eduardo pediu licença do man-
dato parlamentar e foi morar
nos Estados Unidos, sob a
alegação de perseguição polí-
tica. A licença terminou no úl-
timo dia 20. (Agência Brasil)

Tarifaço não deve afetar
investimentos dos EUA no Brasil

O Secretário do Tesouro Na-
cional do Ministério da Fazenda,
Rogério Ceron de Oliveira fala
durante entrevista coletiva para
detalhar a proposta de orçamento
da União de 2025, enviada ao Con-
gresso Nacional na última sexta-
feira (30).

A imposição da tarifa de 50%
sobre os produtos brasileiros pelo
governo de Donald Trump não
deve prejudicar os investimentos
diretos de empresas estaduniden-
ses no Brasil, disse nesta quarta-
feira (30) o secretário do Tesouro
Nacional, Rogério Ceron.

Segundo o secretário, as com-
panhias pensam em horizonte de
longo prazo, não em questões
conjunturais. Em investimentos
diretos, as empresas têm um hori-
zonte a longo prazo.

"Elas olham para os próximos

10 a 15 anos. São questões muito
mais estruturais que conjunturais
em uma discussão como essa [a
guerra comercial com Donald
Trump]”, disse Ceron, em entre-
vista coletiva para explicar o re-
sultado das contas públicas de
junho. "O Brasil tem proximidade
secular com os Estados Unidos.
Acredito que isso vai se manter."

Segundo o portal InvestVis,
que compila dados sobre investi-
mentos estrangeiros diretos no
Brasil, os Estados Unidos são o
país cujas empresas mais inves-
tem aqui. De janeiro de 2024 a ju-
nho de 2025, as companhias ame-
ricanas investiram US$ 12,25 bi-
lhões no país, correspondendo a
23,46% do total. Em segundo lu-
gar, vêm os Países Baixos, com
US$ 7,92 bilhões (15,17%).

O presidente Luiz Inácio Lula

da Silva recebeu, no início da se-
mana, um plano de contingência
para ajudar os setores afetados
pela tarifa comercial de 50% so-
bre produtos brasileiros, que
deve entrar em vigor na próxima
semana. Ceron não adiantou me-
didas, apenas repetiu afirmações
do ministro da Fazenda, Fernan-
do Haddad, de que parte da ajuda
às empresas brasileiras afetadas
envolverão medidas de crédito.

De acordo com o secretário, o
governo brasileiro não precisará
redesenhar o plano porque o go-
verno estadunidense isentou do
tarifaço os principais produtos de
exportação do Brasil para os Es-
tados Unidos, como aviação ci-
vil, minérios, alguns alimentos e
produtos de energia. “O desenho
macro [do plano] está pronto. Po-
demos até rever valores, mas não

acredito que precisemos refazer o
plano”, disse Ceron.

"Dentro dos cenários possí-
veis, é um cenário que não está
dentro do pior. Representa um
cenário mais benigno, mas não
quer dizer que os impactos não
sejam pequenos", afirmou o se-
cretário, dizendo que ainda pre-
cisa entender os detalhes da or-
dem executiva do presidente
Donald Trump.

O secretário disse que a expe-
riência com as enchentes no Rio
Grande do Sul no ano passado
ajudou o governo a elaborar o pla-
no de contingência. “O plano de
ação está preparado, estamos re-
finando. O que posso adiantar,
quando fizemos, quando enfren-
tamos o desastre no Rio Grande
do Sul, [é que] sabemos enfrentar
problema com racionalidade, com

técnica e na medida certa para
gerar os efeitos econômicos pro-
porcionais de mitigação do efeito
que está sendo enfrentado.”

Apesar de a experiência com
a tragédia climática no Rio Gran-
de do Sul ter servido de base
para a equipe econômica, Ceron
afirmou não ser possível compa-
rar o plano de contingência com
o pacote de socorro para as en-
chentes no ano passado. “São
eventos diferentes, com caracte-
rísticas diferentes, com efeitos di-
ferentes”, afirmou.

"Estamos atentos aos efei-
tos", disse o secretário. Ele res-
saltou que, enquanto esse cená-
rio não se resolver definitivamen-
te, o plano tem os instrumentos
necessários para que as coisas
continuem bem, como estão atu-
almente. (Agência Brasil)
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31ª VARA CÍVEL DA CAPITAL – SP – FORO CENTRAL 
EDITAL DE CITAÇ ÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0050963-76.2018.8.26.0100. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 31ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Mariana de 
Souza Neves Salinas, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MÁRCIO DE MICHIELLI, CPF 
126.368.818-75, que foi proposta uma ação de Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica 
de Garagem Prates Park Estacionamento Ltda., por parte de CIRAGAN ADIMINISTRAÇÃO DE BENS 
IMÓVEIS LTDA., para a inclusão do sócio no polo passivo da ação. Encontrando-se o réu em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de S.Paulo, aos 13 de maio/2025. 
 

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 0005066-52.2023.8.26.0002. Classe: Assunto: Incidente de Desconsideração de
Personalidade Jurídica - Duplicata. Requerente: Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A. Requerido: Marivaldo Silva Reis. EDITAL
DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0005066-52.2023.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do
Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Cindy Covre Rontani Fonseca, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
MARIVALDO SILVA REIS, CPF 278.706.998-37, com endereço à Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1811, 2º andar, Jardim Paulistano,
CEP 01452-001, São Paulo - SP, que nos autos da ação de Execução, ajuizada por SPAL INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS
S/A, em face de MERCADINHO CARDOSO & MACEDO LTDA (CNPJ. 11.646.839/0001-18), foi deferida a citação por edital, para
que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, manifeste-se sobre o pedido de desconsideração da personalidade jurídica da empresa
MERCADINHO CARDOSO & MACEDO LTDA (CNPJ. 11.646.839/0001-18), requerendo as provas cabíveis. Estando o requerido
em lugar ignorado, expede-se edital, o qual será afixado e publicado na forma da lei. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de julho de 2025.

19ª VARA CÍVEL DA CAPITAL – SP – FORO CENTRAL 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0019182-60.2023.8.26.0100. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 19ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Paula Velloso 
Rodrigues Ferreri, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FLAVIO SOUZA MARAVIESKI, 106.252.401-
20, que nos autos da ação de Cumprimento de Sentença, requerida por Caixa Beneficente dos 
Funcionários do Banco do Estado de São Paulo – CABESP e outro, foram bloqueados os valores de R$ 
376,74 e R$ 3.089,72, referente a fundo de aposentadoria junto ao Banco Bradesco e plano de 
previdência junto ao Banco Itaú, respectivamente. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se o 
edital para no prazo de 05 dias, a fluir o prazo supra, em querendo, apresentar manifestação nos termos 
do art.  854, § 3º, I e II do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de julho de 2025. 
 

Senhores Acionistas: De acordo com as exigências legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas,  as demonstrações financeiras relativas aos exercícios sociais  findos em 31 de março de 2025 e 2024. A Diretoria agradece a todos os
seus colaboradores e coloca-se à disposição para prestar quaisquer esclarecimentos. Ourinhos - SP, 25 de julho de 2025.

João Luiz Quagliato Neto
Diretor

DIRETORIA

As demonstrações financeiras com as notas explicativas na íntegra encontram-se à disposição dos senhores acionistas na sede da sociedade.

Valter dos Santos Carvalho - Contador - CRC 1SP193.680/O-7

Orlando Quagliato Neto
Diretor

Roque Quagliato
Diretor

Francisco Eroídes Quagliato Filho
Diretor

AGRO PECUÁRIA QUAGLIATO S/A
CNPJ  53.408.878/0001-27

RELATÓRIO DA DIRETORIA

BALANÇOS PATRIMONIAIS - Em milhares de Reais
ATIVO 2025 2024
CIRCULANTE 69.869 39.449

Caixa e equivalentes 55.520 30.013
Contas a receber 14.349 9.436

NÃO CIRCULANTE 472.469 445.807
Investimentos 307 307
Propriedades para investimento 472.162 445.500

TOTAL DO ATIVO 542.338 485.256
PASSIVO 2025 2024
CIRCULANTE 888 1.215

Obrigações trabalhistas e sociais 28 28
Impostos e contribuições a recolher 309 581
Outras contas a pagar - -
Partes relacionadas - -
Dividendos a pagar 551 606

NÃO CIRCULANTE 87.326 87.326
Passivo fiscal diferido 87.326 87.326

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 454.124 396.715
Capital 184.000 164.000
Reserva Legal 6.086 3.188
Reserva Lucros a Destinar 94.523 60.012
Ajuste de Avaliação Patrimonial 169.515 169.515

TOTAL DO PASSIVO E PL 542.338 485.256
DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS - Em milhares de Reais

2025 2024
Receita operacional líquida 57.496 64.018
Lucro bruto 57.496 64.018
Adminsitrativas e gerais (967) (1.985)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas - -
Resultado antes das receitas (despesas)

finaceiras líquidas impostos 56.529 62.033
Receitas Financeiras 4.966 4.492
Despesas Financeiras - -
Financeitas líquidas 4.966 4.492
Resultado antes dos impostos 61.495 66.525
Imposto de renda e cont. social - corrente (3.536) (2.769)
Lucro  líquido do exercício 57.959 63.756
DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES-Em milhares de Reais

2025 2024
Lucro  líquido do exercício 57.959 63.756
Resultado abrangente do exercício 57.959 63.756

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LIQUIDO - Em milhares de Reais
Capital Reserva Lucros Reserva de Ajuste de
Social Legal Acumulados Lucros a Destinar Avaliação Patrimonial Total

Saldos em 31 de março de 2023 70.000 11.640 - 82.409 169.515 333.565
Aumento de Capital 94.000 (11.640) - (82.360) - -
Lucro líquido do exercício - - 63.756 - - 63.756
Destinações do lucro líquido:
Reserva Legal - 3.188 (3.188) - - -
Dividendos mínimos obrigatórios - - (606) - - (606)
Reserva de  Lucros a destinar - - (59.963) 59.963 - -
Saldos em 31 de março de 2024 164.000 3.188 - 60.012 169.515 396.715
Aumento de Capital 20.000 - - (20.000) - -
Lucro líquido do exercício - - 57.959 - - 57.959
Destinações do lucro líquido:
Reserva Legal - 2.898 (2.898) - - -
Dividendos mínimos obrigatórios - - (551) - - (551)
Reserva de  Lucros a destinar - - (54.510) 54.510 - -
Saldos em 31 de março de 2025 184.000 6.086 - 94.522 169.515 454.123

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - Em milhares de Reais
2025 2024

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 57.959 63.756
Ajustes para:
Despesas de imposto de renda e contribuição social 3.536 2.768
Valiações nos ativos e passivos
(Aumento) ou diminuição dos ativos
Contas a receber (4.913) (2.182)
Aumento ou (diminuição) dos passivos
Obrigações trabalhistas e sociais 0 1
Obrigações fiscais a recolher (272) 535
Outras contas a pagar - -
Partes relacionadas - (50.000)
Dividendos a pagar (55) 158

2025 2024
Imposto de renda e contribuição social pagos (3.536) (2.769)
Caixa gerado nas atividades operacionais 52.719 12.267
Fluxo de caixa líquido decorrente das

atividades operacionais
Aquisição de propriedades para investimento (26.661) (9.613)
Caixa geradas nas atividades investimento (26.661) (9.613)
Fluxo de Caixa das atividades de financiamentos
Dividendos propostos (551) (606)
Fluxo de Caixa líquido aplicado nas

atividades de financiamento (551) (606)
Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa 25.507 2.048
Caixa e equivalentes de caixa no inicio do período 30.013 27.966
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 55.520 30.013 Atech - Negócios em Tecnologias S.A.

NIRE 35.300.375.327 – CNPJ nº 11.262.624/0001-01
Ata da 42ª Assembleia Geral Extraordinária - Realizada em 17 de junho de 2025.

Data, hora e local: Aos 17/06/2025, às 11:00 horas, na sede social na cidade de São Paulo/SP. Acionistas Presentes: 
Presentes os acionistas representando a totalidade do capital social, conforme as assinaturas lançadas no livro próprio, 
dispensada a sua prévia convocação nos termos do §4º do artigo 124 da Lei 6.404/76. Mesa: Presidente - Sra. Thalita Alfano 
Sulas Grandis; Secretário - Sr. Rodrigo Persico de Oliveira Padron. Deliberações: por unanimidade de votos, os acionistas 
deliberaram: a) Aprovar o pedido de renúncia da Diretora sem designação específica, Srª Márcia de Almeida Fernandes, 
portadora RG nº 27.946.541-5 SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o nº 256.497.128-83, com endereço comercial na Cidade de 
São Paulo/SP, pelo que o congratulam pela duradoura colaboração e excelência do trabalho realizado no cargo, com efeitos a 
partir de 23/06/2025. b) Os acionistas decidiram, por unanimidade de votos, aprovar a eleição e nomeação para o mandato em 
curso de Diretora sem designação específica, a se encerrar em 22/11/2025, Srª Lucia de Souza, brasileira, casada, contadora, 
portadora RG nº 34.566.498-X SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o nº 307.755.518-21, com endereço comercial na Cidade de 
São Paulo/SP, em substituição a Srª Márcia de Almeida Fernandes, com efeitos a partir de 23/06/2025. A Diretora eleita 
declara, sob as penas da lei, que não está, e que sua posse estará condicionada à manutenção da condição de não estar 
impedida de exercer a administração da Companhia, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrar sob efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade. c) Os acionistas neste 
ato ratificam o prazo de duração do mandato dos diretores até 22/11/2025, nos termos da 40ª Assembleia Geral Extraordinária 
da Companhia, realizada em 22/11/2023. Nos termos do art. 16, § lº do Estatuto Social da Companhia, os atuais diretores 
permanecerão em seus cargos até a posse de seus sucessores. Encerramento e Aprovação da Ata: Concedida a palavra 
novamente a quem mais dela quisesse fazer uso e não havendo nada mais a ser discutido, a Presidente determinou a mim, 
Secretário, que a lavrasse e, após lida e aprovada pelos presentes, foram declarados encerrados os trabalhos. A presente Ata 
é lavrada em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, rubricada pelos membros da mesa, sendo cópia fiel da original lavrada em 
livro próprio. São Paulo, 17/06/2025. Thalita Alfano Sulas Grandis - Presidente da Mesa, Rodrigo Pérsico de Oliveira Padron 
- Secretário da Mesa. Acionistas e/ou seus representantes: Embraer Defesa e Segurança Participações S/A. Thalita Alfano 
Sulas Grandis, Walter Pinto Júnior. JUCESP nº 227.994/25-5 em 18/07/2025. Aloizio Epifanio Soares Junior - Secretário Geral. 

Companhia Brasileira de Alumínio
CNPJ/ME nº 61.409.892/0001-73 – NIRE 35.300.012.763 – Companhia Aberta

Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração realizada em 30 de junho de 2025
1. Data, Hora e Local: Dia 30 de junho de 2025, às 16:30, na sede da Companhia Brasileira de Aluminio, 
localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, nº 105, 
14º andar, parte, conjunto 141, Cidade Monções, CEP 04571-900 (“Companhia” ou “Emissora”). 2. Presença 
e Convocação: Conselheiros presentes em sua totalidade. Dispensada a convocação, na forma do disposto 
no Estatuto Social da Companhia. 3. Mesa Dirigente: Luis Ermírio de Moraes, Presidente; Renato Maia Lopes, 
Secretário. 4. Ordem do Dia: Examinar e deliberar sobre (i) a 2º (segunda) emissão de debêntures simples, 
não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em série única, da Companhia (“Emissão” e “Debêntures”, 
respectivamente), para distribuição pública, sob o rito de registro automático de distribuição, nos termos 
previstos na Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme 
alterada (“Resolução CVM 160”), a qual terá as condições e características descritas no item 5.1 abaixo 
(“Oferta”) e a celebração do “Instrumento Particular de Escritura da 2ª (segunda) Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, para Distribuição Pública, 
sob o rito de registro automático de distribuição, da Companhia Brasileira de Alumínio” (“Escritura de Emissão”); 
(ii) a autorização para que a Diretoria da Companhia, direta ou indiretamente por meio de procuradores 
devidamente constituídos, pratique todos e quaisquer atos e celebre todos e quaiquer documentos que se 
façam necessários à formalização da deliberação, acima, inclusive (a) a negociação de todos os termos e 
condições que venham a ser aplicáveis à Emissão, (b) a assinatura de todos os documentos necessários à 
efetivação da Oferta, (c) à contratação de instituições financeiras integrantes do sistema de distribuição de 
valores mobiliários para realização da Oferta mediante a celebração do Contrato de Distribuição (conforme 
definido abaixo) e demais prestadores de serviços necessários à Emissão e à Oferta, e (d) o registro da Oferta 
perante a B3 e demais órgãos competentes; (iii) a ratificação de todos e quaisquer atos até então adotados 
para a implementação da Emissão e da Oferta; (iv) contratação de operação de swap de CDI em reais para 
dólares em conjunto à deliberação relativa ao item “(i)”; e (vi) realização do resgate antecipado das debên-
tures da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, 
em série única da Companhia. 5. Deliberações: Colocados em discussão o assunto constante da ordem do 
dia, os membros do Conselho de Administração da Companhia deliberaram, por unanimidade e sem ressalvas, 
o seguinte: 5.1. Aprovar, nos termos do artigo 59, parágrafo 1º, da Lei das Sociedade por Ações, bem como 
do artigo 20, inciso xviii do Estatuto Social da Companhia, a Emissão e a Oferta, cujas principais caracterís-
ticas e condições são as seguintes: (a) Número da Emissão: as Debêntures representam a 2ª (segunda) 
emissão de Debêntures da Companhia; (b) Valor Total da Emissão: o valor total da Emissão será de 
R$530.000.000,00 (quinhentos e trinta milhões de reais) na Data de Emissão (conforme definido abaixo) 
(“Valor da Emissão”); (c) Número de Séries: a Emissão será realizada em série única; (d) Quantidade de 
Debentures: Serão emitidas 530.000 (quinhentas e trinta mil) Debêntures; (e) Valor Nominal Unitário: o 
valor nominal unitário das Debêntures, na Data de Emissão, será de R$ 1.000 (mil reais) (“Valor Nominal 
Unitário”); (f) Data de Emissão: Para todos os efeitos legais, a Data de Emissão das Debêntures será aquela 
prevista na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”); (g) Data de Início da Rentabilidade: Para todos os 
fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade será a Primeira Data de Integralização (conforme definido 
abaixo) das Debêntures (“Data de Início da Rentabilidade”); (h) Preço de Subscrição e Forma de Subscri-
ção e Integralização: As Debêntures serão subscritas e integralizadas por meio do MDA, sendo a distribui-
ção liquidada financeiramente por meio da B3 à vista, no ato da subscrição (“Data de Integralização”), e em 
moeda corrente nacional, pelo Valor Nominal Unitário (conforme definido abaixo), na 1ª (primeira) Data de 
Integralização (“Primeira Data de Integralização”), ou pelo Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração 
(conforme definido abaixo), calculada pro rata temporis, desde a Data de Início da Rentabilidade até a respec-
tiva Data de Integralização, no caso das integralizações que ocorram após a Primeira Data de Integralização 
(“Preço de Integralização”); (i) Destinação dos Recursos: os recursos líquidos obtidos pela Companhia com 
a Emissão serão destinados, no curso ordinário de seus negícios, para o resgate das Debêntures da Primeira 
Emissão (conforme abaixo definido) e o saldo remanscente para propósitos corporativos gerais; (j) Tipo, 
Forma, Comprovação de Titularidade, Conversilibidade e Permutabilidade: As Debêntures serão 
emitidas sob a forma nominativa, escritural, sem emissão de certificados, e não conversíveis em ações, sendo 
que, para todos os fins de direito e efeitos legais, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato 
emitido pelo escriturador. Adicionalmente, será reconhecido como comprovante de titularidade das Debêntu-
res o extrato expedido pela B3, em nome de cada Debenturista, quando esses títulos estiverem custodiados 
eletronicamente na B3. As Debêntures não serão conversíveis em ações de emissão da Companhia; (k) 
Espécie: As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das Socie-
dades por Ações, não contando, portanto, com quaisquer garantias; (l) Prazo e Data de Vencimento: As 
Debêntures terão o prazo de vencimento de 7 (sete) anos, contados da Data de Emissão(“Data de Vencimento”), 
ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado decorrentes de Resgate Antecipado Facultativo Total (conforme 
abaixo definido) e/ou de Oferta de Resgate Antecipado (conforme abaixo definido) e/ou de vencimento 
antecipado das Debêntures, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão; (m) Amortização do 
Valor Nominal Unitário: O saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado em uma única 
parcela, na Data de Vencimento, ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado das Debêntures, Resgate 
Antecipado Facultativo Total, Oferta de Resgate Antecipado ou Amortização Extraordinária Facultativa (conforme 
baixo definido); (n) Deposito para Distribuição, Negociação e Liquidação Financeira: As Debêntures 
serão depositadas para negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 – Títulos e Valores Mobi-
liários (“CETIP21”), administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas financeiramente 
por meio da B3 e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; (o) Local de Pagamento: Os paga-
mentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Companhia no respectivo vencimento, utilizan-
do-se, conforme o caso: (a) os procedimentos adotados pela B3, para as Debêntures custodiadas eletronica-
mente na B3; e/ou (b) os procedimentos adotados pelo escriturador, para as Debêntures que não estejam 
custodiadas eletronicamente na B3 (“Local de Pagamento”); (p) Prorrogação de Prazos: Considerar-se-ão 
automaticamente prorrogadas as datas de pagamento de qualquer obrigação relativa às Debêntures devida 
pela Emissora, até o primeiro Dia Útil subsequente, se a data de vencimento da respectiva obrigação coinci-
dir com dia que não seja Dia Útil, sem qualquer acréscimo aos valores a serem pagos; (q) Encargos Mora-
tórios: Ocorrendo impontualidade no pagamento de quaisquer obrigações pecuniárias relativas às Debêntures 
nos termos desta Escritura de Emissão, adicionalmente ao pagamento da Remuneração, calculada pro rata 
temporis a partir da Data de Início da Rentabilidade ou da Data de Pagamento da Remuneração imediatamente 
anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, sobre todos e quaisquer valores em atraso, 
incidirão, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (i) juros de mora 

de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata die, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo 
pagamento; e (ii) multa não compensatória de 2% (dois por cento) (“Encargos Moratórios”); (r) Resgate 
Antecipado Facultativo Total: A Emissora poderá, a seu exclusivo critério e independentemente da vontade 
dos Debenturistas, realizar, a partir do 12º mês (exclusive) contado da Data de Emissão, o resgate antecipado 
da totalidade das Debêntures (“Resgate Antecipado Facultativo Total”), com o consequente cancelamento de 
tais Debêntures, de acordo com os termos e condições a serem previstos na Escritura de Emissão; (s) 
Amortização Extraordinária Facultativa: A emissora poderá, a seu exclusivo critério e independentemente 
da vontade dos Debenturistas, realizar, a qualquer tempo a partir, a partir do 12º mês (exclusive) contado da 
Data de Emissão, amortizações parciais extraordinárias facultativas sobre o saldo do Valor Nominal Unitário 
ou Valor Nominal Unitário da totalidade das Debêntures, conforme o caso, de acordo com os termos e con-
dições a serem previstos na Escritura de Emissão (“Amortização Extraordinária Facultativa”); (t) Oferta 
Facultativa de Resgate Antecipado: Companhia poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer tempo a 
partir da Data de Emissão, realizar oferta de resgate antecipado da totalidade das Debêntures (sendo vedada 
oferta facultativa de resgate antecipado parcial das Debêntures), endereçada a todos os Debenturistas, sem 
distinção, de acordo com os termos e condições a serem previstos na Escritura de Emissão (“Oferta de 
Resgate Antecipado”); (u) Aquisição Facultativa: a Companhia poderá, a qualquer tempo, adquirir Debêntu-
res, observado o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, desde que observe 
o previsto na Resolução da CVM nº 77, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 77”), 
bem como as demais regras expedidas pela CVM. As Debêntures adquiridas pela Emissora poderão, a crité-
rio da Emissora, ser canceladas, permanecer em tesouraria ou ser novamente colocadas no mercado. As 
Debêntures adquiridas pela Emissora para permanência em tesouraria nos termos desta Cláusula, se e quando 
recolocadas no mercado, farão jus à mesma Remuneração aplicável às demais Debêntures; (v) Atualização 
Monetária: O Valor Nominal Unitário das Debêntures não será atualizado monetariamente; (w) Juros Remu-
neratórios: A partir da Data de Início da Rentabilidade, sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures ou o 
saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100,00% 
(cem por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI – Depósitos Interfinanceiros de um 
dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias 
Úteis , calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua página na rede 
mundial de computadores (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de sobretaxa de 1,20% (um inteiro 
e vinte centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Sobretaxa”, e, em 
conjunto com a Taxa DI, “Remuneração”). A Remuneração das Debêntures será calculada de acordo com 
fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão.; (x) Pagamento dos Juros Remuneratórios: Ressalvadas 
as hipóteses de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, de Resgate Antecipado 
Facultativo Total, Oferta de Resgate Anteciado, ou de Amortização Extraordinária Facultativa das Debêntures, 
conforme os termos previstos na Escritura de Emissão, os valores relativos à Remuneração deverão ser 
pagos semestralmente, contados da Data de Emissão, conforme as datas previstas na Escritura de Emissão 
(cada uma, uma “Data de Pagamento da Remuneração”); (y) Repactuação Programada: As Debêntures não 
serão objeto de repactuação programada; (z) Vencimento Antecipado: As obrigações decorrentes das 
Debêntures terão seu vencimento antecipado declarado nas hipóteses e nos termos a serem negociados pela 
Companhia na Escritura de Emissão; (aa) Colocação e Plano de Distribuição: as Debêntures serão objeto 
de distribuição pública, sob o rito automático de registro de distribuição, com a intermediação de instituição 
financeira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários responsável pela distribuição das 
Debêntures (“Coordenador Líder”), nos termos do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, 
sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie Quirografária, da 2ª (Segunda) Emissão, em Série Única, da Companhia Brasileira de Alumínio”, a ser 
celebrado entre a Companhia e o Coordenador Líder (“Contrato de Distribuição”), nos termos da Lei nº 6.385, 
de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), da Resolução CVM 
160 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, sob o regime de garantia firme de coloca-
ção para o Valor Total da Emissão, nos termos do Contrato de Distribuição; (bb) Caracterização das 
Debêntures como Títulos Vinculados a Meta ASG (Ambiental, Social e Governança Corporativa). As 
Debêntures serão caracterizadas como debêntures vinculadas à metas ASG (“Debêntures Vinculadas a Meta 
ASG”) por contar com a possibilidade de terem suas características ajustadas em razão do cumprimento (ou 
não) de determinada meta ASG (“Meta ASG”), a qual será mensurada de acordo com o indicador e procedi-
mentos descritos na Escritura de Emissão, em linha com as diretrizes do Sustainability-Linked Bond Principles, 
emitidas e atualizadas pela International Capital Market Association – ICMA; (cc) Desmembramento: não 
será admitido o desmembramento do Valor Nominal Unitário, da Remuneração das Debêntures e dos demais 
direitos conferidos aos Debenturistas, nos termos do artigo 59, inciso IX, da Lei das Sociedades por Ações; 
e (dd) Demais Condições: todos os demais termos e condições da Emissão das Debêntures serão tratados 
detalhadamente na Escritura de Emissão. 5.2. Autorizar a Diretoria da Companhia a (a) discutir, negociar e 
definir os termos e condições da Emissão e da Oferta que não foram aqui fixados e que serão necessários 
para a sua implementação, (b) celebrar todos os documentos e praticar todos os atos necessários à efetiva-
ção da Oferta e à Emissão das Debêntures, incluindo a Escritura de Emissão e o Contrato de Distribuição; e 
(c) contratar, conforme aplicável: (i) instituições financeiras autorizadas a operar no sistema de distribuição 
de valores mobiliários para coordenar a distribuição publica das Debêntures, por meio da celebração do 
Contrato de Distribuição; (ii) o escriturador; (iii) o banco liquidante; (iii) o agente fiduciário; (iv) os demais 
prestadores de serviços para a Oferta, tais como assessor legal, os sistemas de distribuição e negociação 
das Debêntures, entre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos; e (iv) nego-
ciar e definir todos os termos e condições específicos da Emissão das Debêntures que não foram objeto de 
aprovação por este Conselho de Administração, em especial, mas não se limitando a, as cláusulas e condições 
de vencimento antecipado das Debêntures, bem como prêmios de resgate e amortização. 5.3. Ratificar todos 
e quaisquer os atos relativos à Emissão e/ou à Oferta que tenham sido praticados anteriormente pela direto-
ria da Companhia. 5.4. Aprovar a contratação de operação de swap de CDI em reais para dólares em conjunto 
à deliberação relacionados as deliberações 5.1 a 5.3 acima 5.5. Aprovar a realização do resgate antecipado 
faculativo das debêntures da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da 
espécie quirografária, em série única da Companhia (“Debêntures da Primeira Emissão”). 6. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata, que lida e achada conforme vai assinada. Mesa: Luis 
Ermírio de Moraes, Presidente; e Renato Maia Lopes, Secretário. Membros do Conselho de Administração: 
Eduardo Borges de Andrade Filho, Flávio Mendes Aidar, Franklin Lee Feder, Glaisy P. Domingues, João Zeferino 
Ferreira Velloso Filho, Luís Ermírio de Moraes, Ricardo Rodrigues de Carvalho e Sergio Ricardo Romani. Cer-
tifico que o presente extrato é cópia fiel da ata original lavrada em livro próprio. São Paulo, 30 de junho de 
2025. Renato Maia Lopes – Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob 
o nº 226.565/25-7 em 15/07/2025. Aloizio Epifanio Soares Junior – Secretário Geral em Exercício.

CONCESSIONÁRIA DA LINHA 15 
DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. 

CNPJ/MF Nº. 33.458.409/0001-05 - NIRE Nº. 35300535111 - COMPANHIA FECHADA
CARTA DE RENÚNCIA

São Paulo/SP, 1º de julho de 2025. À CONCESSIONÁRIA DA LINHA 15 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. 
(“Companhia”). Aos cuidados do Conselho de Administração. Avenida Doutora Ruth Cardoso, 8.501, 5º Andar, Sala 15, 
bairro Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05.425-070. Ref.: Renúncia ao cargo de membro efetivo do Conselho de 
Administração da Companhia. Prezados Senhores: Pela presente e para todos os fi ns e efeitos do artigo 151 da Lei 
6.404/76, eu, JOÃO DANIEL MARQUES DA SILVA, brasileiro, solteiro, economista, portador da Cédula de 
Identidade RG nº. 09.222.067-2/IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº. 035.387.987-88, com endereço profi ssional na 
Rua Heitor dos Prazeres, 320, bairro Vila Sônia, São Paulo/SP, CEP 05.522-000, apresento minha RENÚNCIA, em 
caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia, 
para o qual fui eleito na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 25/05/2025 às 11h00, 
comprometendo-me a manter em sigilo todas as informações que me tenham sido adquiridas no respectivo período. 
Atenciosamente, JOÃO DANIEL MARQUES DA SILVA - Ciente em: 15/07/2025. CONCESSIONÁRIA DA LINHA 
15 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. - Francisco Pierrini - membro efetivo. JUCESP nº 253.257/25-6 em 21.07.2025. 
Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

SK Catão Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ nº 30.442.473/0001-00 - NIRE 35.235.250.448

Extrato da Ata de Decisão de Sócia Única
Em 30.06.2025, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Miguel Maia Mickelberg, 
Secretário: Silvio Kozuchowicz. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o capital social, por revelar-se 
excessivo em relação ao seu objeto social, passando de R$ 10.000.000,00 para R$ 10.000,00, reduzindo em R$ 9.990.999,00 
cujo o montante é restituído em dinheiro a única sócia e autorizar a consequente alteração do Contrato Social. Encerramento. 
Nada mais. Sócia: SK Realty Empreendimentos Imobiliários Ltda. Miguel Maia Mickelberg e Sílvio Kozuchowicz.

SK Ipojuca Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 18.913.692/0001-24 - NIRE 35.227.878.344
Extrato da Ata de Decisão de Sócia Única

Em 30.06.2025, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Miguel Maia Mickelberg, Secre-
tário: Silvio Kozuchowicz. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o capital social, por revelar-se exces-
sivo em relação ao seu objeto social, passando de R$ 4.119.418,00 para R$ 119.418,00, reduzindo em R$ 4.000.000,00 cujo 
o montante é restituído em dinheiro a única sócia e autorizar a consequente alteração do Contrato Social. Encerramento. 
Nada mais. Sócia: SK Realty Empreendimentos Imobiliários Ltda. Miguel Maia Mickelberg e Sílvio Kozuchowicz.

FIVE TRILHOS -
ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. 

CNPJ/MF Nº. 31.536.951/0001-03 - NIRE Nº. 35300521382 - COMPANHIA FECHADA 
RENÚNCIA

São Paulo/SP, 1º de julho de 2025. À FIVE TRILHOS - ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia”). 
Aos cuidados do Conselho de Administração. Avenida Doutora Ruth Cardoso, 8.501, 5º Andar, Sala 5, bairro Pinheiros, 
São Paulo/SP, CEP 05.425-070. Ref.: Renúncia ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da 
Companhia. Prezados Senhores: Pela presente e para todos os fi ns e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, eu, JOÃO 
DANIEL MARQUES DA SILVA, brasileiro, solteiro, economista, portador da Cédula de Identidade RG nº. 09.222.067-
2/IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº. 035.387.987-88, com endereço profi ssional na Rua Heitor dos Prazeres, n. 320, 
São Paulo/SP, CEP 05.522-000, apresento minha RENÚNCIA, em caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de 
membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia, para o qual fui eleito na Assembleia Geral 
Ordinária realizada em 27/03/2024 às 16h00, comprometendo-me a manter em sigilo todas as informações que me 
tenham sido adquiridas no respectivo período. Atenciosamente, JOÃO DANIEL MARQUES DA SILVA - Ciente em: 
15/07/2025. FIVE TRILHOS - ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.  - Roberto Penna Chaves Neto - membro 
efetivo. JUCESP nº 253.258/25-0 em 21.07.2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Balanços Patrimoniais - Em milhares de Reais

USINA SÃO LUIZ S/A
CNPJ 53.408.860/0001-25

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: De acordo com as exigências legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas, as demonstrações financeiras relativas aos exercícios sociais findos em 31 de março de 2025 e 2024. A Diretoria agradece a todos os
seus colaboradores e coloca-se à disposição para prestar quaisquer esclarecimentos. Ourinhos - SP, 25 de julho de 2025.

Ativo 31.03.25 31.03.24
Circulante 649.726 620.138

Caixa e Equivalntes de Caixa 403.219 529.314
Contas a receber de clientes 3.076 1.808
Contas correntes - Cooperativa 124.360 34.566
Estoques 17.447 11.051
Adiantamento a Fornecedores 20.673 31.758
Impostos a Recuperar 80.951 11.641

Não Circulante 588.516 525.855
Depósitos judiciais 155.902 116.840
Impostos a recuperar 3.419 2.010
Investimentos 27.994 27.988
Imobilizado 401.191 379.007
Intangível 10 10

Total do Ativo 1.238.242 1.145.993

Passivo 31.03.25 31.03.24
Circulante 326.213 269.493

Fornecedores de cana e diversos 155.623 213.890
Empréstimos e financiamentos 28.696 38.012
Adiantmento de produção - Cooperativa - 403
Salários e cont. sociais a pagar 5.394 5.398
Impostos e contribuições a recolher 80.603 7.894
Outras contas a pagar 615 1.524
Dividendos a pagar 55.282 2.372

Não Circulante 275.884 256.887
Empréstimos e financiamentos 57.958 42.110
Adiantmento de produção - Cooperativa 36.362 34.151
Provisão para contingências 154.584 154.584
Passivos fiscais diferidos 26.980 26.042

Patrimônio Líquido 636.145 619.613
Capital social 254.500 254.500
Reserva legal 29.359 21.263
Reserva de Lucros a Destinar 299.912 133.297
Reserva de Lucros a Realizar 19.921 16.202
Ajuste de Avaliação Patrimonial 32.453 34.350
Dividendos Adicionais Propostos - 160.001

Total do Passivo 1.238.242 1.145.993

Demonstrações de Resultados - Em milhares de Reais
31.03.25 31.03.24

Receita Operacional Liquida 897.995 866.249
Custo dos Produtos Vendidos (611.113) (564.470)
Lucro Operacional Bruto 286.882 301.779
Receitas (despesas) operacionais

Vendas (43.455) (51.908)
Administrativas e gerais (42.383) (41.076)
Outras receitas(despesas) liquidas 13.186 82.342

Lucro antes das Financeiras 214.230 291.137
Receitas Financeiras 35.868 43.065
Despesas Financeiras (14.731) (15.504)

Financeiras Líquidas 21.137 27.561
Resultado antes do IR e CS 235.367 318.698

Imposto de renda e contribuição social - corrente (72.514) (67.988)
Imposto de renda e contribuição social - diferido (939) (881)

Lucro Líquido do Período 161.914 249.829
Lucro Líquido p/ Ação - R$ 0,64 0,98

Demonstrações de Resultados Abrangentes - Em milhares de Reais
31.03.25 31.03.24

Lucro líquido do exercício 161.914 249.829
Resultado abrangente do exercício 161.914 249.829

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Em milhares de Reais
31.03.25 31.03.24

Atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 161.914 249.829
Ajustes
Depreciação e amortização 10.167 11.054
Imposto de renda e contribuição social 73.453 68.869
Provisões - 64.845
Juros prov. de empréstimo e financiamentos 12.030 11.933
Variações nos ativos e passivos:

Contas a receber de clientes (1.268) 101
Contas a receber - Cooperativa (89.794) 89.855
Estoques (6.396) (3.267)
Adiantamento a fornecedores 11.085 31.530
Impostos a recuperar (8.856) 1.400
Depósitos judiciais (39.062) (25.998)
Fornecedores de cana e diversos (58.267) 92.658
Salários e cont. sociais a pagar (4) 50
Impostos a recolher 10.875 (12.008)
Outras contas a pagar (803) 928
Juros pagos bancos, cooperativa e outros (11.463) (25.138)
Imposto de renda e contribuição social pagos (61.834) (59.675)

Caixa geradas nas atividades operacionais 1.777 496.966
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
Aquisição de imobilizado (32.351) (151.905)
Outros Investimentos 6 (4.862)
Caixa geradas nas atividades investimento (32.345) (156.767)
Fluxo de Caixa de Atividades de financiamentos
Variação de obrigações com a Cooperativa 2.211 -
Empréstimos e financiamentos bancarios tomados 50.000 -
Empréstimos e financiamentos bancarios pagos (55.266) (33.755)
Dividendos Pagos (92.472) (100.000)
Caixa gerado nas atividades de financiamento (95.527) (133.755)
Aumento/Redução nas disponibilidades (126.095) 206.444
Disponibilidades no ínicio do exercício 529.314 322.870
Disponibilidades ao final do exercício 403.219 529.314

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Liquido - Em milhares de Reais
Reserva de Reserva de Ajuste de Dividendos Reserva de Lucros

Capital Reserva lucros a Lucros a Avaliação Adicionais Incentivos Líquidos
Social Legal Realizar Destinar Patrimonial Propostos Fiscais Acumulados Total

Saldos em 31 de março de 2023 93.600 8.771 13.154 144.245 35.688 160.001 16.697 - 472.156
Aumento de capital com reservas 160.900 - - (144.203) - - (16.697) - -
Dividendos Pagos - - - - - (100.000) - - (100.000)
Realização do custo atribuído - - - - (1.338) - - 1.338 -
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 249.829 249.829
Destinações do lucro líquido:
Dividendos mínimos obrigatorios - - - - - - - (2.372) (2.372)
Dividendos adicionais propostos - - - - - 100.000 - (100.000) -
Reserva legal - 12.491 - - - - - (12.491) -
Reserva de lucros à destinar - - - 133.255 - - - (133.255) -
Reserva de lucros à realizar - - 3.048 - - - - (3.048) -
Saldos em 31 de março de 2024 254.500 21.262 16.202 133.297 34.350 160.001 - - 619.613
Realização do custo atribuído - - - - (1.897) - - 1.897 -
Reversão de Dividendos Propostos - - - 30.001 - (30.001) - - -
Dividendos Pagos - - - - - (130.000) - - (130.000)
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 161.914 161.914
Destinações do lucro líquido:
Dividendos mínimos obrigatorios - - - - - - - (15.382) (15.382)
Reserva legal - 8.096 - - - - - (8.096) -
Reserva de lucros à destinar - - - 136.614 - - - (136.614) -
Reserva de lucros à realizar - - 3.719 - - - - (3.719) -
Saldos em 31 de março de 2025 254.500 29.358 19.921 299.912 32.453 - - - 636.145

As demonstrações financeiras com as notas explicativas na íntegra encontram-se à disposição dos senhores acionistas na sede da sociedade.

Diretoria
João Luiz Quagliato Neto - Diretor Presidente • Roque Quagliato - Diretor Vice-Presidente • Orlando Quagliato Neto - Diretor de Manutenção Automotiva

• Francisco Eroídes Quagliato Filho - Diretor Administrativo • Adriana Maria Quagliato Vessoni - Diretora Financeira Diretor Industrial
Paulo Fernando Couto - Contador CRC 1SP125.594/O-0

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República Fe-
derativa do Brasil, a requerimento da COOPERATIVA DE CRÉDITO, POUPANÇA E 
INVESTIMENTO GRANDES LAGOS DO PARANÁ E LITORAL PAULISTA – SICREDI 
GRANDES LAGOS PR/SP, a todos que o presente edital virem ou interessar possa 
que, Espólio de MOACYR PASQUINI JUNIOR, CPF nº 443.184.308,63, represen-
tado por WILLIANE BECKER PASQUINI, também fiduciante, brasileira, viúva, deco-
radora, RG nº 5.068.874-1-SSP/SP, CPF nº 188.565.138-46, domiciliada em Santos/
SP, residentes na Avenida Presidente Wilson nº 2917, apartamento nº 111, THALES 
SUGAHARA MOITINHO, fonoaudiólogo geral, RG nº 22989665-DETRAN/SP, CPF 
nº 278.739.638-02, casado no regime da comunhão parcial de bens na vigência da 
Lei nº 6.515/77, com FÁBIA BECKER PASQUINI SUGAHARA, médica perita, RG nº 
245755755-SSP/SP, CPF nº 181.220.388-83, brasileiros, domiciliados em Santos/SP, 
residentes na Rua Clay Presgrave do Amaral, nº 11, Gonzaga, também qualificados 
como herdeiros de Moacyr Pasquini Junior, MOACYR PASQUINI NETO na qualida-
de de herdeiro do Espólio de Moacyr Pasquini Junior, brasileiro, casado, CPF nº 
181.220.408-61, domiciliado nesta Capital, residente na Rua Tuim, nº 906, Vila Ubera-
binha, , ficam intimados a purgarem a mora referente a 27 (vinte e sete) prestações em 
atraso, vencidas de 05/02/2023 a 05/04/2025, no valor de R$397.670,76 (trezentos e 
noventa e sete mil, seiscentos e setenta reais e setenta e seis centavos), e respectivos 
encargos atualizado na data de hoje no valor de R$414.558,66 (quatrocentos e quator-
ze mil, quinhentos e cinquenta e oito reais, e sessenta e seis centavos), que atualizado 
até 04/09/2025, perfaz o valor de R$434.635,54 (quatrocentos e trinta e quatro mil, 
seiscentos e trinta e cinco reais, e cinquenta e quatro centavos), cuja planilha com os 
valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo empréstimo foi concedi-
do pela COOPERATIVA DE CRÉDITO, POUPANÇA E INVESTIMENTO GRANDES 
LAGOS DO PARANÁ E LITORAL PAULISTA – SICREDI GRANDES LAGOS PR/SP, 
dando em garantia o imóvel localizado na Alameda dos Anapurus, nº 1787, aparta-
mento nº 34, Edifício Parati, em Indianópolis - 24º Subdistrito, objeto de “Instrumento 
Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura Pública” de-
vidamente registrado sob n° 9 na matrícula nº 91.862. O pagamento haverá de ser 
feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 
50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:30 e das 13:30 às 16hs, dentro do 
prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Ficam os fiduciantes 
desde já advertidos de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da 
mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da prova do 
pagamento, pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da 
consolidação da propriedade do citado imóvel em nome da fiduciária, COOPERATIVA 
DE CRÉDITO, POUPANÇA E INVESTIMENTO GRANDES LAGOS DO PARANÁ E 
LITORAL PAULISTA – SICREDI GRANDES LAGOS PR/SP, nos termos do art. 26, 
§ 7º, da Lei nº 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado a público leilão, de 
acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 14 de julho 
de 2025. O Substituto.

www.jornalodiasp.com.br

Rony Von Aparecido Alves da Luz 19681859847
CNPJ nº 27.962.598/0001-56 - NIRE nº 35.823.897.434

Extrato da Alteração Contratual de Transformação de Empresário Individual 
para Sociedade Anônima de Capital Fechado

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, as partes abaixo: Rony Von Aparecido Alves 
da Luz, CPF 196.818.598-47 e RG 25.327.326-2 SSP/SP (“Rony Luz”). Empresário individual com denominação 
Rony Von Aparecido Alves da Luz 19681859847, registrado na JUCESP sob o NIRE 35.823.897.434. E, ainda: 
Marcelo Bazza, CPF 219.898.088-67 e RG 33.107.953 SSP/SP (“Marcelo Bazza”). Têm justa e acordada a presente 
alteração do Contrato Social, mediante as seguintes Cláusulas e condições: I. O Sr. Rony Luz informa a necessidade 
de atualização de seu endereço para o endereço comercial, à Rua Icanhema, 115, Cidade Dutra, SP, SP, CEP 04810-120. 
II. O Empresário decide por alterar o porte de enquadramento da sociedade de Micro Empresa (ME) para o porte 
de demais/normal. A seguir delibera e aprova por alterar a natureza jurídica de Empresário individual para Sociedade 
por Ações de Capital Fechado, passando a ser regida pelas disposições legais aplicáveis às Sociedades por Ações 
de Capital Fechado, nos termos dos artigos 220 a 222 da Lei 6.404/76, bem como dos artigos 9º e 10º da Instrução 
Normativa DREI 35/2017. a) Sendo assim, cada 1 quota que compõe o capital social da Sociedade é convertida em 
1 ação ordinária da Sociedade, com direito a voto, nominativa, totalizando 100 ações ordinárias. 
b) A presente transformação acontecerá (i) sem nenhuma solução de continuidade da Empresa; e (ii) todos os bens, 
valores e direitos de propriedade da Empresa, assim como as obrigações de responsabilidade da Empresa 
permanecerão inalterados. III. Em conformidade com a transformação em Sociedade por Ações de Capital Fechado, 
os acionistas decidem: a) Alterar o objeto social da Companhia, excluindo as atividades de outras atividades de 
serviços pessoais não especificadas anteriormente (CNAE 9609-2/99). Dessa forma, o objeto social passa a ser: 
A Sociedade tem por objeto social a aquisição e securitização de direitos creditórios não padronizados, vencidos 
e/ou a vencer, performados ou a performar, originados de operações realizadas por pessoas físicas ou jurídicas nos 
segmentos comercial, industrial, financeiro e de prestação de serviços que sejam suscetíveis de securitização (CNAE 
6492-1/00). b) Alterar a denominação social da Sociedade, que deixa de ser “Rony Von Aparecido Alves da Luz 
19681859847” e passa a ser “M&E Securitizadora S.A”. c) Aumentar o capital social da Companhia para R$ 20.000,00, 
subscrevendo neste ato, R$ 19.900,00, criando 19.900 ações ordinárias, totalizando 20.000 ações ordinárias com 
direito a voto da Companhia, sendo R$ 100,00 já integralizados anteriormente e R$ 19.900,00 a serem integralizados 
em até 360 dias a contar da data de registro da presente Ata na JUCESP. IV. Em continuação, por unanimidade, 
delibera o acionista, por eleger os membros da Diretoria da Sociedade: a) Foram eleitos, como membros da 
Diretoria da Sociedade, para cumprirem mandato de 3 anos, para o cargo de Diretor-Presidente o Sr. Marcelo 
Bazza, e para o cargo de Diretor Vice-Presidente o Sr. Rony Luz.  São Paulo, 16/06/2025. Diretores: Marcelo 
Bazza - CPF: 219.898.088-67 - Diretor-Presidente; Rony Von Aparecido Alves da Luz - CPF: 196.818.598-47 - 
Diretor Vice-presidente. Advogado: Helder Alexandre Leandro de Lira - OAB/SP 327.984 - Advogado. JUCESP - 
219.264/25-9, NIRE 3530066837-5, em 03/07/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício. 
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STF fará
defesa de

Moraes em
sessão de
retorno

do recesso
Os ministros do Supremo

Tribunal Federal (STF) devem
fazer uma defesa conjunta de
Alexandre de Moraes na ses-
são da próxima sexta-feira (1°),
quando a Corte abrirá os tra-
balhos do segundo semestre
após o recesso de julho.

Até o momento, somente o
ministro Flávio Dino se mani-
festou oficialmente sobre a
decisão do governo dos Esta-
dos Unidos de aplicar sanções
financeiras contra Moraes,
com base na Lei Magnitisky.

O presidente do STF, Luís
Roberto Barroso, e os demais
ministros da Corte ainda não
se manifestaram sobre a nova
sanção contra o ministro, que
é relator das ações penais so-
bre a trama golpista e de ou-
tras investigações envolven-
do o ex-presidente Jair Bolso-
naro, aliado do presidente
nor te-americano,  Donald
Trump.

A aplicação da Lei Mag-
nitsky é a segunda sanção
aplicada contra Alexandre de
Moares.

No dia 18 de julho, o se-
cretário de Estado dos Esta-
dos Unidos, Marco Rubio,
anunciou a revogação dos vis-
tos do ministro, seus familia-
res e “aliados na Corte”.

O anúncio foi feito após
Moares abrir um inquérito para
investigar o deputado federal
Eduardo Bolsonaro (PL-SP), fi-
lho do ex-presidente, pela atu-
ação junto ao governo dos Es-
tados Unidos para promover
medidas de retaliação contra
o governo brasileiro e minis-
tros do Supremo e tentar bar-
rar o andamento da ação pe-
nal sobre a trama golpista.

Em março deste  ano,
Eduardo pediu licença do man-
dato parlamentar e foi morar
nos Estados Unidos, sob a
alegação de perseguição polí-
tica. A licença terminou no úl-
timo dia 20. (Agência Brasil)

Tarifaço não deve afetar
investimentos dos EUA no Brasil

O Secretário do Tesouro Na-
cional do Ministério da Fazenda,
Rogério Ceron de Oliveira fala
durante entrevista coletiva para
detalhar a proposta de orçamento
da União de 2025, enviada ao Con-
gresso Nacional na última sexta-
feira (30).

A imposição da tarifa de 50%
sobre os produtos brasileiros pelo
governo de Donald Trump não
deve prejudicar os investimentos
diretos de empresas estaduniden-
ses no Brasil, disse nesta quarta-
feira (30) o secretário do Tesouro
Nacional, Rogério Ceron.

Segundo o secretário, as com-
panhias pensam em horizonte de
longo prazo, não em questões
conjunturais. Em investimentos
diretos, as empresas têm um hori-
zonte a longo prazo.

"Elas olham para os próximos

10 a 15 anos. São questões muito
mais estruturais que conjunturais
em uma discussão como essa [a
guerra comercial com Donald
Trump]”, disse Ceron, em entre-
vista coletiva para explicar o re-
sultado das contas públicas de
junho. "O Brasil tem proximidade
secular com os Estados Unidos.
Acredito que isso vai se manter."

Segundo o portal InvestVis,
que compila dados sobre investi-
mentos estrangeiros diretos no
Brasil, os Estados Unidos são o
país cujas empresas mais inves-
tem aqui. De janeiro de 2024 a ju-
nho de 2025, as companhias ame-
ricanas investiram US$ 12,25 bi-
lhões no país, correspondendo a
23,46% do total. Em segundo lu-
gar, vêm os Países Baixos, com
US$ 7,92 bilhões (15,17%).

O presidente Luiz Inácio Lula

da Silva recebeu, no início da se-
mana, um plano de contingência
para ajudar os setores afetados
pela tarifa comercial de 50% so-
bre produtos brasileiros, que
deve entrar em vigor na próxima
semana. Ceron não adiantou me-
didas, apenas repetiu afirmações
do ministro da Fazenda, Fernan-
do Haddad, de que parte da ajuda
às empresas brasileiras afetadas
envolverão medidas de crédito.

De acordo com o secretário, o
governo brasileiro não precisará
redesenhar o plano porque o go-
verno estadunidense isentou do
tarifaço os principais produtos de
exportação do Brasil para os Es-
tados Unidos, como aviação ci-
vil, minérios, alguns alimentos e
produtos de energia. “O desenho
macro [do plano] está pronto. Po-
demos até rever valores, mas não

acredito que precisemos refazer o
plano”, disse Ceron.

"Dentro dos cenários possí-
veis, é um cenário que não está
dentro do pior. Representa um
cenário mais benigno, mas não
quer dizer que os impactos não
sejam pequenos", afirmou o se-
cretário, dizendo que ainda pre-
cisa entender os detalhes da or-
dem executiva do presidente
Donald Trump.

O secretário disse que a expe-
riência com as enchentes no Rio
Grande do Sul no ano passado
ajudou o governo a elaborar o pla-
no de contingência. “O plano de
ação está preparado, estamos re-
finando. O que posso adiantar,
quando fizemos, quando enfren-
tamos o desastre no Rio Grande
do Sul, [é que] sabemos enfrentar
problema com racionalidade, com

técnica e na medida certa para
gerar os efeitos econômicos pro-
porcionais de mitigação do efeito
que está sendo enfrentado.”

Apesar de a experiência com
a tragédia climática no Rio Gran-
de do Sul ter servido de base
para a equipe econômica, Ceron
afirmou não ser possível compa-
rar o plano de contingência com
o pacote de socorro para as en-
chentes no ano passado. “São
eventos diferentes, com caracte-
rísticas diferentes, com efeitos di-
ferentes”, afirmou.

"Estamos atentos aos efei-
tos", disse o secretário. Ele res-
saltou que, enquanto esse cená-
rio não se resolver definitivamen-
te, o plano tem os instrumentos
necessários para que as coisas
continuem bem, como estão atu-
almente. (Agência Brasil)
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Rodrigo Varela vence terceiro dia
no Rally dos Sertões
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Rafael Suzuki está confirma-
do neste fim de semana na quar-
ta etapa do GT World Challen-
ge Sprint Europa. O piloto vai
dividir novamente o cockpit do
Aston Martin #270 da equipe
belga Comtoyou com Ricardo
Baptista, desta vez na tradici-
onal pista de Magny-Cours, na
França.

Suzuki havia ficado fora da
última etapa, na Itália, por con-
ta de um conflito no calendá-
rio, mas agora está pronto para
acelerar no maior grid da his-
tória do GT World Challenge
Sprint em Magny-Cours: são
40 carros inscritos, 12 só na
categoria Bronze Cup de Su-
zuki e Baptista.

“Eu não corri em Misano,
porque bateu com a data da Sto-
ck Car. Foi o Serginho Sette Câ-
mara no meu lugar, que é um
amigo de longa data. O Ricardo
e o Serginho conseguiram um
top-5 na Bronze Cup, que é a
categoria que nos interessa, e a
gente já tinha conseguido um
oitavo lugar na primeira etapa,
em Zandvoort (Holanda). Então,
o objetivo é continuar com essa
evolução para ajudar o Ricardo
a somar pontos no campeona-

Rafael Suzuki volta à Europa
pronto para o desafio de

Magny-Cours
Com 40 carros inscritos, piloto fará parte do maior
grid da história do GT World Challenge Sprint na
tradicional pista francesa

Aston Martin em ação
to”, afirmou Suzuki.

Sobre o desafio de correr
numa categoria tão disputada,
com alto nível de pilotos, e numa
pista que já recebeu 18 GPs de
Fórmula 1 entre 1991 e 2008, este
último vencido por Felipe Mas-
sa, companheiro de equipe de
Suzuki na Stock Car, o piloto é
só elogios.

“A categoria é muito forte e
o autódromo de Magny-Cours
é bem legal, está super bem cui-
dado e parece até que a Fórmu-
la 1 ainda corre aqui hoje em dia.
Treinamos em abril nesta pista,
então a gente já chega com co-
nhecimento desse traçado, que
é desafiador e técnico, com mui-
tas mudanças de direção em alta
velocidade”, explicou.

Na sexta-feira, os pilotos vão
participar de um treino livre e
da pré-classificação. Sábado
será dia da primeira classifica-
ção e da primeira corrida. Já no
domingo, serão realizadas a se-
gunda classificação e a segun-
da corrida.

A quinta e última etapa do
GT World Challenge Sprint Eu-
ropa será disputada em Valen-
cia, na Espanha, entre 19 a 21
de setembro.
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Disputa entre Minas e Bahia foi acirrada, com 44s de diferença para os segundos colocados

Reinaldo Varela ficou em terceiro na especial

O terceiro dia do Rally dos
Sertões 2025 reafirmou o alto ní-
vel da competição. Na terça-feira
(29), Rodrigo Varela e o navega-
dor Matheus Mazzei conquista-
ram sua primeira vitória da edição
ao liderar a especial de 290 km
entre Januária (MG) e Bom Jesus
da Lapa (BA) com 4h55min15s04.
O tempo foi 44 segundos mais
rápido que o marcado pela dupla
Zé Hélio e Ramon Sacilotti, da
equipe HPS, que ficou em segun-
do lugar.

Mas Rodrigo não foi o único
representante da Varela Can-Am
Monster Energy a se dar bem
no dia repleto de trechos estrei-
tos e piso duro, já que Gabriel
Varela e Michael Masson tive-
ram o seu melhor dia até o mo-
mento, fechando a especial no
quarto lugar geral ,  com
4h59min11s72. O resultado ren-
deu a vitória na classe UT1.

Reinaldo Varela e Tulio Tani-

guchi tiveram um dia consisten-
te, finalizando em terceiro na Chal-
lenger, com 5h15min47s81, ape-
nas 2min12 atrás dos vencedores
do dia, Nuno Corvo e Fernando
Imperatrice, da Varela Rally Team.
Já Bruno Varela e Ari Fiuza, que

venceram na segunda-feira, tive-
ram problemas e quebraram fal-
tando 20 km para o fim da especi-
al. A dupla liderava as últimas
parciais, mas não conseguiu com-
pletar o percurso.

Seguindo em frente - Com a

vitória na terceira etapa, Rodrigo
mostrou que desistir não é uma
opção no Sertões. Agora, ele
ocupa a quarta posição no acu-
mulado geral,  com
13h09min45s99, 16 minutos atrás
dos líderes, Zé Hélio e Ramon
Sacilotti. Ele segue na briga pelo
pódio da competição.

Gabriel está um pouco mais
atrás no ranking geral, em sexto
lugar, com 20 minutos de dife-
rença. Ele assumiu a liderança
da classe UT1, com larga vanta-
gem sobre os segundos coloca-
dos. E Reinaldo também lidera
na Challenger, com seis minutos
de vantagem.

O Rally segue rumo à Xique-
Xique, ainda na Bahia, em uma
etapa de 276 km contra o reló-
gio. Depois, o rally segue por
cidades do Nordeste até chegar
na praia de Barra de São Miguel
(AL), onde serão coroados os
vencedores.
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26ª edição da Copa Brasil de Kart dá a
largada para disputas do Grupo 2 em Aracaju

Aracaju é a sede da Copa Brasil 2025
A 26ª edição da Copa Brasil de

Kart segue no Kartódromo Emer-
son Fittipaldi, em Aracaju (SE),
com a disputa do Grupo 2 até sá-
bado (dia 2), quando acontecerão
as Finais e serão conhecidos mais
nove campeões nacionais.

Organizada pela Confederação
Brasileira de Automobilismo
(CBA), a edição de 2025 tem a par-
ceria da Federação Sergipana de
Automobilismo (FSA) e já revelou
no último domingo (27) 11 campe-

ões (confira os nomes abaixo).
Nesta quarta-feira (30), tive-

ram início os treinos livres para
as categorias Mini, Novato, Sê-
nior AM X30, F4 Júnior, OK N
Master, Super Sênior, Grand Su-
per Sênior / 60+ e F4 Graduado.
No total dos dois grupos, a 26ª
edição somou 265 inscrições. Veja
a lista completa: https://
www.d ropbox . com/sc l / f i /
uo74jjpuwwh3v16dkvqn2/Lista-
de- Inscr i tos -Copa-Bras i l -

Aracaju.xlsx?rlkey=mrs5v3wvx085
qd4lhygc8u2x7&st=wbjljxk5&dl=0 

As atividades seguem na
quinta-feira (31) com as tomadas
de tempo. Na sexta-feira (1), acon-
tecerão as baterias classificató-
rias e, no sábado (2), a progra-
mação das Finais começa às
10h20 com a Solenidade de
Abertura e transmissão ao vivo
no Youtube CBA Kart (https://
www.youtube.com/@cba_kart).

Rubens Carcasci, presidente
da Comissão Nacional de Kart da
CBA, fez um balanço muito posi-
tivo da primeira semana do even-
to, especialmente sobre a princi-
pal novidade da Copa deste ano,
que foi a estreia dos motores
OKN em competições nacionais,
com bons grids e boas brigas na
disputa do Grupo 1.

“Encerremos o Grupo 1 com
belas disputas neste kartódromo,
que é um dos mais bonitos do Bra-
sil, à beira mar, além de ser um dos
que oferece melhor estrutura no país
e, por isso, voltamos pra cá depois
de três anos”, comentou Carcasci,
lembrando que Aracaju foi sede da
Copa pela primeira vez em 2022.

“Tivemos 160 inscrições no

Grupo 1 e ficamos muito felizes com
tudo o que aconteceu, especialmen-
te por ter sido a primeira competi-
ção nacional em que utilizamos os
motores OKN e foi um sucesso, o
que comprova que valeu a pena o
desafio da gestão atual da CBA
em implantar esses motores a par-
tir deste ano”, ressaltou.

“Agora partimos para o Gru-
po 2 e estamos com 105 inscri-
ções, sendo que mais de 30 delas
aconteceram na última semana e
foram realizadas por pilotos que
competiram no Grupo 1 e gosta-
ram tanto, que decidiram ficar e
correr em outra categoria agora.
E isso nos deixa muito satisfeitos
e comprova o sucesso que tem
sido a Copa. Nossa expectativa é
de que seja mais uma semana
muito disputada e que possamos
ver grandes finais neste sábado”,
completou Carcasci.

Os campeonatos de kart or-
ganizados pela Confederação
Brasileira de Automobilismo
(Copa Brasil e Brasileiro de Kart)
contam com o patrocínio do Ban-
co BRB, o “Patrocinador Máster
do Automobilismo Brasileiro” e
MG Pneus.
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São Paulo chega forte para o 44º Troféu Brasil
Interclubes de Atletismo Loterias Caixa

Atual campeão geral com o
Esporte Clube Pinheiros, o atle-
tismo de São Paulo busca mais
um resultado positivo no 44º Tro-
féu Brasil Interclubes de Atletis-
mo Loterias Caixa, que começa
nesta quinta-feira, dia 31, e pros-
segue até domingo (3) na pista
do Centro de Treinamento Para-
límpico Brasileiro, na Rodovia
Imigrantes, km 11,5 - Vila Guarani
- SP. O estado contará com 373
atletas, muitos deles destaques
do cenário nacional, e tem tudo
para brigar pelo topo do pódio nas
provas e na classificação geral.

O evento contará com 854
competidores (497 masculino e
383 feminino), de 148 clubes, de
22 estados mais o Distrito Fe-
deral. O que há de melhor na

modalidade estará reunido nes-
tes quatro dias de competição,
com muitos atletas de clubes fi-
liados à Federação Paulista de
Atletismo (FPA).

Entre os principais candida-
tos ao topo do pódio estão Ma-
theus Lima (EC Pinheiros), Renan
Galina (EC Pinheiros), Wellington
Moraes (EC Pinheiros), Jucilene
Sales de Lima (Orcampi), Izabela
Rodrigues de Lima (Orcampi),
Felipe Bardi (Sesi-SP), Erik Car-
doso (Sesi-SP), Isabela Beatriz
Teixeira (ADC São Bernardo), Fá-
bio de Jesus Correa (Kiatleta),
Allan da Silva Wolski (E.C. Pinhei-
ros), Valdileia Martins (Orcampi),
entre outros nomes fortes do es-
tado na atualidade.

Os clubes e associações pau-

listas inscritos neste ano são:
AAVSP, ADECO, AFE, AAARP,
ABDA, ADC SBC, ADEF, AETA,
Águias Guariba, ANEC, APA,
ONG Artevidas, ASPMP – Pinda-
monhangaba, Associação de
Atletismo Pista Sorocaba, ASU-
FAM, AD Barra Bonita, Esperia,
Instituto Melhores do Vale, EC
Pinheiros, EC Praia Grande, FAE,
FAE Osasco, FEAC, FUNDAC-
TE, IEMA, Instituto Athlon,
Instituto Suman, ISCE Sertão-
zinho, Kiatleta, Luasa Sports,
Município de Campos do Jor-
dão, Associação Cultural Nipo
Brasileira de Araçatuba, Orcam-
pi, GEAB Santa de Parnaíba,
Município de Marília, Sesi-SP,
SPFC e Time Jundiaí.

No ano passado, o Esporte Federação Paulista de Atletismo

Clube Pinheiros garantiu mais um
título da competição, alcançando
a 9ª conquista geral consecuti-
va do principal torneio do país.
O Orcampi, de Campinas, por
sua vez, assegurou a terceira
posição na classificação. O Pi-
nheiros totalizou 542 pontos e
venceu no masculino (258) e fe-
minino (284). Já o segundo lu-
gar ficou com o Praia Clube-
Exército-Futel, de Uberlândia
(MG), com 403 pontos – femini-
no (176) e masculino (227) – en-
quanto o Orcampi somou 147
pontos – feminino (84) e masculi-
no (63).

 Mais informações sobre o
atletismo no Estado de São
Paulo no si te
www.atletismopaulista.com.br.
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Brasil vira sobre anfitriã China e avança
à semi da Liga das Nações

A equipe comandada pelo
técnico Bernardinho volta a jogar
no sábado (2 de agosto), às 4h
(horário de Brasília). O adversá-
rio será o vencedor do duelo en-
tre Japão e Polônia, que se en-
frentam às 8h desta quinta (31).

Levantador titular da seleção
a partir desta edição da Liga das
Nações, posição antes ocupada
por Bruninho,  Fernando Cacho-
pa acredita que as dificuldades no
início do jogo fortaleceram ainda
mais a equipe.

“Foi uma partida muito tensa
emocionalmente. É difícil jogar as
finais, é um sentimento diferente,
estar na casa da China, o estádio

lotado. O jogo não foi muito bo-
nito no primeiro set, mas nesses
momentos acho que a gente se
apoia muito no trabalho que a
gente tem feito e nos momentos
difíceis que a gente já passou,
no aprendizado que a gente já
teve e, como grupo, a gente con-
seguiu sair de mais um momen-
to difícil. Acho que foi um teste
muito bacana para o nosso time
para ir com força total para o res-
to da competição”, avaliou o ga-
úcho de 29 anos.

Penúltima colocada na fase
classificatória entre 18 seleções
participantes, a China garantiu
presença nas quartas por sediar

a fase final da Liga das Nações
na cidade de Ningbo, no nordes-
te do país. Já o Brasil cravou a
melhor campanha nas três sema-
nas confrontos da primeira fase,
perdendo apenas uma partida em
12 jogos. O único revés foi para
Cuba, por 3 sets a 2.

A vitória sobre a seleção chi-
nesa foi a segunda no torneio: na
primeira fase da Liga, o Brasil já
derrotara o time asiático por 3
sets a 0. Maior pontuador da par-
tida, com 26 acertos, o oposto
Alan deixou a quadra satisfeito
com seu desempenho.

“Estou conseguindo mostrar
que este ano estou sendo um cara

mais decisivo, mas acho que o
importante mesmo é a equipe. A
gente começou meio mal, acho
que a gente estava um pouco ner-
voso. No primeiro set a gente bri-
gou bastante, a gente tentou ao
máximo, mas não conseguiu. Aí
depois a gente foi ajustando, foi
começando a entender como es-
tava funcionando o jogo e a gen-
te conseguiu se adaptar e ganha-
mos os demais sets. É isso que
importa. Agora é a fase final, se
perder está fora. A gente tem que
ganhar, independentemente se
jogar bem ou se jogar mal”, anali-
sou o atleta de 2,02m de altura.
(Agência Brasil)
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